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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia sem fronteiras” trata de uma 
coletânea de cunho teórico-prático que permite a 
percepção da engenharia como setor vinculado ao 

desenvolvimento da sociedade, estando em constante 
evolução e inovação, percebido pelo crescimento tecno-
lógico e discursões quanto a indústria 4.0 e 5.0 na atua-
lidade. 

A presença da engenharia em diversos setores mostra o 
quanto é indispensável para a ampliação da infraestru-
tura, melhoria da qualidade de vida e serviços prestados 
a sociedade por meio da resolução de problemas no âm-
bito econômico, social e ambiental. O retrato dos avan-
ços da engenharia corresponde ao desenvolvimento de 
ferramentas que facilitam o rendimento organizacional, 
aprimoramento de projetos considerando a melhor rela-
ção entre custo e benefício, além de vários fatores com-
petentes a cada área específica pertinente à engenharia. 

O objetivo é divulgar o conhecimento por meio de estu-
dos desenvolvidos em engenharia com repercussões ao 
meio acadêmico e profissional.

Clebson Santos Cândido
Marcos André Silva Araújo
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Resumo

A análise morfométrica de uma bacia hidrográfica é um procedimento execu-
tado nas análises hidrológicas e/ou ambientais, tendo como finalidade escla-
recer questões sobre o entendimento das dinâmicas, locais e regionais, da 

infiltração, quantidade de deflúvio, evapotranspiração, e do escoamento superficial 
e sub superficial associando a elementos físicos e bióticos de uma bacia hidro-
gráfica. Nesse sentido, este estudo teve como objetivo avaliar as características 
morfométricas e determinar a disponibilidade hídrica existente na sub-bacia do 
Rio Corda para melhor planejamento dos seus recursos hídricos. A análise mor-
fométrica forneceu parâmetros geométricos, de relevo e da rede de drenagem 
utilizando os Sistemas de Informações Geográficas – SIG. Para determinação da 
disponibilidade hídrica, foi realizado o levantamento de informações das cinco es-
tações fluviométricas, através do Hidroweb (sistema de dados oficiais da ANA), 
existentes na região da bacia hidrográfica Rio Corda. Como resultado obtido veri-
ficou-se uma área total de 4.678,13 km², perímetro de 478,93 km, comprimento 
de seu canal principal 156,42 km, sendo que o comprimento da bacia medido em 
linha reta ao longo do canal principal é de 115,96 km, desnível altimétrico da bacia 
459 m e o comprimento total de seus canais de drenagem representa 1.063,8 km, 
identificada com formato alongado, sendo classificada de 5ª ordem, atestando ser 
uma bacia favorável à disponibilidade hídrica, boa rede de drenagem e com baixa 
suscetibilidade a enchentes em condições normais de precipitação. Em relação a 
disponibilidade hídrica, a estação com vazões de maiores proporções é a 33220000 
com máxima de 24,9 m³/s e mínima de 16,5 m³/s em que a mesma recebe toda 
a drenagem da bacia. Foi possível concluir que a sub-bacia do Rio Corda se apre-
senta favorável à disponibilidade hídrica, em função da capacidade de infiltração de 
água, inclusive a bacia é classificada como de baixa capacidade de drenagem, no 
qual está amplamente interligada na forma como a bacia é gerida, o que vem au-
mentando as preocupações quanto à garantia de suprimento de água e motivando 
a busca por políticas de planejamento e gestão a fim de minimizar os conflitos a 
médio e longo prazo. Para melhorar a gestão dos recursos hídricos, os dados ana-
lisados subsidiam as tomadas de decisão quanto aos processos de outorga do uso 
de água em sistemas de produção, seja vegetal ou animal e até mesmo no que se 
refere ao abastecimento urbano e turismo na bacia hidrográfica.

Palavras-chave: Bacia hidrográfica. Análise morfométrica. Disponibilidade 
hídrica. 
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Abstract

The morphometric analysis of a hydrographic basin is a procedure performed in 
the hydrological and/or environmental analyzes, with the purpose of clarifying 
questions about the understanding of the dynamics, local and regional, of the 

infiltration, amount of defluvium, evapotranspiration, and of the superficial and sub 
superficial outflow associated with physical and biotic elements of a watershed. In 
this sense, this study aimed to evaluate the morphometric characteristics and to 
determine the existing water availability in the Rio Corda sub-basin for better plan-
ning of its water resources. The morphometric analysis provided geometric, relief 
and drainage parameters using the Geographic Information Systems – GIS. To de-
termine water availability, information was collected from the five fluviometric sta-
tions, through Hidroweb (ANA official data system), existing in the region of the Rio 
Corda watershed. As a result, there was a total area of 4,678.13 km², perimeter of 
478.93 km, length of its main channel 156.42 km, with the length of the basin me-
asured in a straight line along the main channel is 115.96 km, elevation difference 
in basin 459 m and the total length of its drainage channels represents 1,063.8 km, 
identified with an elongated shape, being classified as 5th order, attesting to be a 
basin favorable to water availability, good drainage network and with low suscepti-
bility to flooding under normal rainfall conditions. Regarding water availability, the 
station with the highest flow rates is 33220000 with a maximum of 24.9 m³/s and 
a minimum of 16.5 m³/s in which it receives all the drainage from the basin. It was 
possible to conclude that the Rio Corda sub-basin is favorable to water availability, 
due to the water infiltration capacity, including the basin is classified as having low 
drainage capacity it is widely interconnected in the way that the basin is managed, 
which has been raising concerns about guaranteeing water supply and motivating 
the search for planning and management policies in order to minimize conflicts in 
the medium and long term. To improve the management of water resources, the 
data analyzed subsidize decision making regarding the processes for granting wa-
ter use in production systems, whether vegetable or animal and even with regard 
to urban supply and tourism in the hydrographic basin.

Keywords: Hydrographic basin. Morphometric analysis. Water availability.
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1. INTRODUÇÃO 

A água é um recurso natural de extrema importância para a manutenção da 
vida no planeta, sendo sua utilização indispensável para diversas atividades hu-
manas. Entretanto nos últimos anos os quadros de escassez, tem-se tornado cada 
vez mais comuns, tendo em vista os fatores relacionados ao intenso crescimento 
populacional e ao desenvolvimento das atividades econômicas, influenciando dire-
tamente na disponibilidade hídrica tornando-a insuficiente para atender todas as 
demandas (LEMOS e MAGALHÃES, 2015).

Para Elesbson (2012), esses fatores somados às projeções de aumento da po-
pulação mundial em cerca 30% e da demanda hídrica em aproximadamente 55% 
até 2050, têm aumentado as preocupações e incertezas quanto à garantia de su-
primento de água e motivado a busca por políticas de planejamento e gestão a fim 
de atenuar os conflitos já existentes e futuros.

A identificação das características morfométricas das bacias hidrográficas é 
uma etapa importante em análises hidrológicas ou ambientais e pretende buscar o 
entendimento da dinâmica ambiental local e regional (MORELI; PEREIRA e SILVA., 
2014)

Os estudos morfológicos de uma bacia hidrográfica possuem relação com os 
padrões de paisagem da sua área de influência (HORTON, 1945; STRAHLER, 1957; 
SCHUMM, 1956). As metodologias para geração de informações criadas por esses 
autores são fundamentais para os processos de tomada de decisão e implementa-
ção de ações de gerenciamento ambiental. As avaliações quantitativas dos padrões 
de relevo, forma e drenagem de tais unidades territoriais são a base da análise 
morfométrica. 

 As aplicações em gerenciamento de bacias hidrografias como a previsão do 
comportamento hidrológico, identificação de alterações ambientais, auxílio no zo-
neamento territorial, geração de bases para manejo integrado e priorização de 
áreas para intervenção são subsidiadas pelas técnicas de avaliações morfométricas 
(SANTOS, 2012).

De acordo com Fraga (2014), para o planejamento adequado dos recursos 
hídricos, visando fundamentalmente propiciar a utilização racional das águas dis-
poníveis, reduzir os conflitos advindos do seu uso múltiplo e subsidiar o planeja-
mento de políticas públicas, é fundamental conhecer as disponibilidades hídricas 
das bacias e sub-bacias hidrográficas.

Segundo a Lei Federal 9.433 de 1997, no Brasil o controle entre demandas e 
oferta hídrica é regulado pela outorga do direito de uso da água, que consiste em 
um dos instrumentos de gestão instituídos (BRASIL, 1997).
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No estado do Maranhão é incumbência da SEMA (Secretaria de Meio Ambiente) 
outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, onde na ausência do Plano Estadual 
e do Plano de Bacia cabe ao órgão definir os critérios e condições de disponibilida-
de por bacia hidrográfica, podendo para tanto solicitar a manifestação do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CONERH, 2019).

Como forma de minimizar os problemas oriundos dos usos desordenados dos 
recursos hídricos, os quais podem comprometer a vazão natural do rio, o Estado do 
Maranhão estabeleceu como vazão de referência a Q90 (vazão com permanência 
de 90%). Ao ser instituída uma vazão outorgável tendo por base uma vazão de 
referência, como um percentual, o órgão estabelece um limite para a apropriação 
da água. A vazão de referência está susceptível a variações de acordo com as ca-
racterísticas da bacia, respeitando as particularidades de cada local. (SILVA et al., 
2006).

Nesse contexto conforme a Resolução CONERH Nº 057/2019 do Conselho Es-
tadual de Recursos Hídricos, a análise da disponibilidade hídrica natural dos corpos 
hídricos superficiais de domínio do Estado será realizada com base na vazão Q90 
e que a vazão máxima outorgável para usos consultivos será de 80% da vazão de 
referência (Q90), determinando para cada usuário 25% da vazão outorgável (CO-
NERH, 2019).

Para Lima, Bitencourt e Souza (2020), a concessão de outorgas é imprescindí-
vel para o conhecimento da disponibilidade hídrica ao longo da hidrografia e para 
o entendimento de sua distribuição espacial e temporal nos cursos d’água, no qual 
essa disponibilidade é representada pelas vazões mínimas de referência Q90. 

Desta forma, há necessidade de determinar a disponibilidade hídrica da sub-
-bacia Rio Corda, visto que há diversos tipos de atividades existentes na bacia, 
como: agricultura, pecuária, mineração e outros, o que tem retirado quantidade de 
água para seu atendimento, portanto, há necessidade de conhecer a disponibilida-
de existente para melhor planejar os seus recursos hídricos superficiais. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Bacia Hidrográfica

Para Vestena et al. (2012) a bacia hidrográfica é uma área de captação natural 
da água em que as águas das chuvas, das montanhas, subterrâneas ou de outros 
rios escoam em direção a um determinado curso d’água.

Segundo Pacheco (2020), são formadas nas regiões mais altas do relevo como 
divisores de água, onde as águas das chuvas, ou escoam superficialmente forman-
do os riachos e rios, ou infiltram no solo para formação de nascentes e do lençol 
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freático.

Cada bacia hidrográfica comunica-se com outra de ordem hierárquica superior, 
constituindo, em relação à última, uma sub-bacia (SANTANA, SILVA e SANTOS, 
2011)

Para Batista et al. (2017), é na bacia hidrográfica onde se realizam os balanços 
de entrada proveniente da chuva e saída de água através do exutório, permitindo 
que sejam classificadas como bacias e sub-bacias. 

As sub-bacias são áreas de drenagem bem definidas, mas em escala menor 
quando comparada com a bacia hidrográfica, os valores que delimitam o tamanho 
das sub-bacias podem variar de acordo com os autores, onde Molina et al. (2014), 
afirma que as sub-bacias possuem áreas maiores que 100 km² e menores que 700 
km², já Junior e Landim (2014) asseguram que esses valores variam entre 200 
km² a 300 km². 

Os recursos hídricos oriundos das bacias e sub-bacias hidrográficas, são utili-
zados para diversos fins, como para o uso agrícola, para o abastecimento da popu-
lação, para o lazer, para o turismo e diversas outras formas de uso deste recurso 
(COSTA e FERNANDES, 2015).

De acordo com Elesbon (2012), as preocupações quanto à garantia de supri-
mento de água, vem aumentando e motivando a busca por políticas de planeja-
mento e gestão a fim de minimizar os conflitos a médio e longo prazo.

2.2 Gestão dos Recursos Hídricos

Para Queiroz e Oliveira (2013), o grande aumento de demanda causado pelo 
crescimento populacional acelerado das últimas décadas, ocasionado pelo aumen-
to na expectativa de vida e grande desenvolvimento tecnológico dos séculos XX e 
XXI, é um agravante que deve ser levado em consideração na gestão dos recursos 
hídricos.

Visto que o atendimento à demanda de abastecimento humano é prioritário 
dentre ou diversos usos e, cada vez mais, existem regiões populosas com escassez 
hídrica (MATOS et al., 2017)

De acordo com Maranhão (2007), as altas demandas consultivas para produ-
ção de alimentos (animais, vegetais e cereais) para atender a grande densidade 
demográfica das grandes cidades e países desenvolvidos, são predominantes em 
todas as regiões com predisposição de área e clima para tais atividades.



13Editora Pascal

Os recursos hídricos entram neste contexto exigindo o planejamento e gestão 
integrada dos diversos setores em vista da utilização sustentável e contínua da 
água (CAMPOS, 2011).

Segundo Lemos et al. (2013), sobre os recursos hídricos fica evidente o cará-
ter indispensável, pois a escassez ou deterioração é igualmente prejudicial a todos 
os interessados, o que denota a grande relevância da consideração o uso múltiplo 
da água para todo e qualquer corpo hídrico.

Os Planos Estratégicos e Planos de Bacia, previstos pela Política Nacional de 
Recursos Hídricos, elaborados por Agências e passíveis de aprovação dos Comitês, 
apresentam o estudo para o desenvolvimento das bacias hidrográficas prevendo 
a gestão integrada dos usos múltiplos e atendimento aos mais diversos interesses 
(ASSIS, LACERDA e SOBRAL, 2012).

De acordo com Costa e Fernandes (2015), o desenvolvimento desses planos, 
é necessário proceder à investigação e planificação de um conjunto de informações 
sobre o ambiente, diagnosticando a situação da bacia em todos os aspectos rela-
tivos ao meio ambiente e desenvolvimento sustentável, identificando demandas, 
características naturais, uso do solo, hidrologia local entre outros. 

Logo, é necessário dispor de informações seguras nos campos de interesse, 
assim como considerar que essas informações poderão ser modificadas (PORTZ et 
al., 2014).

O uso da água influencia diretamente a qualidade de vida da população, o 
que permite inferir que diferentes demandas e usos necessitam de um padrão de 
qualidade diferente. Os usos que são de consumo direto humano (abastecimento) 
e aqueles destinados a áreas de proteção integral apresentam níveis altos de exi-
gência qualitativa, enquanto outros, como a diluição de efluentes (saneamento), 
são pouco exigentes (SANTANA, SILVA e SANTOS, 2011).

2.3 Outorga do uso de água 

A outorga compõe um dos instrumentos de gerenciamento de recursos hí-
dricos que faz a articulação com a gestão ambiental. Apresenta como objetivos o 
controle qualitativo e quantitativo dos usos da água, atuando como de maneira a 
controlar os direitos de acesso à água (MENDES, 2007).

O poder público (União, Estado ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (re-
querente) o direito de uso de recursos hídricos, considerando determinado prazo e 
condições expressas no respectivo ato administrativo (ANA, 2011).

A outorga de uso é o principal instrumento para administração da oferta de 
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água. Caracterizada pela tarifação do uso da água, constitui um instrumento de 
gestão por incentivar a adoção de medidas que compelem ao decréscimo do con-
sumo (SILVA et al., 2006).

A disponibilidade hídrica deve ser entendida como a quantidade de água que 
serve de referência para contabilização do balanço entre oferta e demanda por 
água, servindo como base de estudo para gestão, regulação e planejamento de 
recursos hídricos (LEMOS e MAGALHÃES, 2015).

Essa disponibilidade representa uma condição de oferta bruta de água (isenta 
de captações) sobre a qual atuará a solicitação de vazão pelos diversos usos na ba-
cia (outorgas emitidas ou demandas calculadas), definindo a porcentagem de água 
ainda disponível para diferentes retiradas, bem como conflitos de disponibilidade e, 
ainda rios estressados hidricamente (ANA, 2016).

2.4 Vazões de Referência e curva de permanência

A Lei nº 9.433 institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e define diver-
sos aspectos do gerenciamento de recursos hídricos, utilizando a definição de bacia 
hidrográfica como unidade de gestão e estudo (BRASIL, 1997).

 Fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da 
União é uma das atribuições institucionais na Agência Nacional de Águas – ANA 
(ANA, 2013).

A vazão de referência estabelece um valor de vazão limite de captação da água 
de mananciais. É com base neste valor que são implementados os sistemas de ou-
torga (SOUSA et al., 2015). 

Considerando uma bacia hidrográfica e sua vazão resultantes da precipitação 
e das suas características hidrogeomorfológicas, pode-se conceituar disponibilida-
de de recursos hídricos como sendo a parte dessa vazão que fica à disposição da 
população para o aproveitamento em diferentes usos, sem prejuízo dos sistemas 
aquáticos (CRUZ; TUCCI, 2008).

Cruz e Silveira (2007), afirmam que os valores de referência mais utilizados 
para a indicação da disponibilidade de água são a Q7,10, a Q90 e a Q95. A vazão 
de referência Q7,10 representa a vazão média mínima com duração de sete dias e 
período de retorno de 10 anos. 

A adoção de uma vazão mínima com duração de sete dias está relacionada ao 
fato de que a ocorrência de baixas vazões com vários dias de duração é mais im-
portante economicamente e ambientalmente do que as vazões mínimas com um 
dia de duração (MENDES, 2007).
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Os valores Q90 e Q95 representam a vazão mínima que um curso d´água 
mantém por 90% ou 95% do tempo, respectivamente. Chamadas de vazão de re-
ferência, esses indicadores estão associados ao tempo em que uma determinada 
vazão permanece igualada ou excedida em um período predefinido. Por exemplo, 
a Q95 aponta que em 95% do tempo existe um valor de vazão igual ou maior em 
uma seção fluvial, ou seja, apenas em 5% do tempo há a possibilidade de ocorrên-
cia de vazões menores (MOLINA et al., 2014)

Essas vazões de referência são adotadas como critérios de outorga de uso dos 
recursos hídricos e possibilitarão estabelecer os valores das vazões máximas que 
poderão ser utilizadas em um curso de água (JUNIOR e LANDIM, 2014).

 Essas informações de vazão são importantes não só para o processo de ou-
torga, como também para o enquadramento dos corpos de água e para a cobrança 
do uso de recursos hídricos (WOLF, DUARTE e MINGOTI, 2014).

Usualmente, a Agência Nacional de Águas utiliza como vazão de referência a 
Q95, por considerar essa uma vazão mínima tolerável para o atendimento dos di-
versos usuários (ANA, 2013).

A aplicação do critério de vazão de referência, segundo Uilana (2016), é um 
procedimento adequado para a proteção dos rios, pois as alocações são feitas, ge-
ralmente, a partir de uma vazão de base de alta permanência.

A curva de permanência representa a relação entre vazão e frequência diária, 
semanal, mensal, ou de algum intervalo de tempo para uma determinada bacia 
hidrográfica. A curva fornece uma estimativa do percentual de tempo em que uma 
determinada vazão foi igualada ou ultrapassada ao longo de um período histórico. 
Tem-se assim uma visão simples, porém abrangente, da variabilidade histórica as-
sociada à vazão em uma bacia (SILVA et al., 2006).

Segundo ANA (2007), devido aos baixos índices de precipitação e a irregula-
ridade do regime hídrico na Região Nordeste do Brasil, aliados a situação hidro-
geológica, especialmente no Semiárido brasileiro, ocorrem reduzidos valores de 
disponibilidade hídrica na região. Nesse contexto, os Estados da Região Nordeste 
utilizam as vazões com 95% e 90% de permanência como sendo referência aos 
critérios de outorga. 

Os Estados que utilizam a Q90 como referência para os critérios de outorga 
são: Maranhão, Tocantins, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe e Bahia; o 
único que usa a Q95 na Região Nordeste como referência é o Piauí, sendo permi-
tido o uso de até 80% da Q95. É importante frisar que, para os cursos hídricos fe-
derais, a ANA impõe um limite de 70% da Q95 (WOLF, DUARTE e MINGOTI, 2014).
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2.5 Geoprocessamento aplicado a estudos ambientais

Segundo Portz et al. (2014), no contexto de gerenciamento de informações, 
o desenvolvimento dos Sistemas de informação Georreferenciada (SIGs), e das 
geotecnologias associadas, revolucionou a área de análise espacial, sendo aplica-
dos em diversas áreas do conhecimento, dentre elas o gerenciamento de recursos 
hídricos.

Analises baseadas no uso de sistemas de informações geográficas, sensoria-
mento remoto e geoprocessamento, possuem uma vasta gama de aplicações, ge-
rando subsídios para ações de gestão e planejamento ambiental e para diagnosti-
car alterações na paisagem e conflitos diversos (FARINA, 2006).

 Na gestão ambiental, os SIGs apresentam, pelo menos, três requisitos essen-
ciais: a eficiência (pela facilidade de acesso e manipulação de grande volume de 
dados), a integridade (pelo controle de acessos por múltiplos usuários) e a persis-
tência (pela manutenção de dados por longo tempo, independentemente dos apli-
cativos que acessam os dados e sua possível revisão) (BACANI e LUCHIARI, 2014).

2.6 Morfometria

A análise morfométrica de uma bacia hidrográfica é um procedimento execu-
tado nas análises hidrológicas e/ou ambientais, tendo como objetivo esclarecer 
questões sobre o entendimento das dinâmicas, locais e regionais, da infiltração, 
quantidade de deflúvio, evapotranspiração, e do escoamento superficial e sub su-
perficial associando a elementos físicos e bióticos de uma bacia hidrográfica (MA-
LIK, 2014).

Lima et al. (2012), afirmam que as características morfométricas das bacias 
podem incluir informações quanto à sua formação e desenvolvimento, tais análises 
fornecem uma descrição quantitativa do sistema de drenagem, sendo um aspecto 
importante para a caracterização das bacias hidrográficas.

Para Campos et al. (2015), a determinação de vários parâmetros de uma bacia 
fornece informações que são úteis na tomada de decisão de como manejar essa 
bacia, além de simplesmente descrevê-la. Visto que, as variáveis morfométricas 
podem ser úteis em projetos ou planejamentos ambientais a serem realizados nas 
bacias hidrográficas.

No entanto, para que esses instrumentos sejam replicados em escala local, 
torna-se necessário compreender a dinâmica fluvial e as características das de-
mandas dos usuários de água da região (LEMOS et al. 2013).

Evidenciando assim, a necessidade quanto à geração de dados, a elaboração 
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de estudos e diagnósticos que possam subsidiar planos de ação para contornar ou 
prevenir potenciais conflitos (QUEIROZ e OLIVEIRA, 2013).

2.7 Caracterização da Área de Estudo

2.7.1 Descrição do local de estudo

O município de Barra do Corda fica a 425 km da capital São Luís e tem sua 
população estimada em 86.151 habitantes, de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), localizada na Mesorregião Centro Maranhense, Mi-
crorregião do Alto Mearim e Grajaú, pertencente ao Estado do Maranhão e encon-
tra-se sob as coordenadas latitude 5º30´20”S, longitude 45º14´35”W, com uma 
área de 7916 km² e altitude média de 84 m, com temperaturas que oscilam entre 
21°C e 31,7°C (IBGE, 2020).

O clima da região é classificado como tropical, subúmido e seco com dois 
períodos bem definidos: um chuvoso, que vai de novembro a abril, com médias 
mensais superiores a 173 mm e outro seco, correspondente aos meses de maio a 
outubro (LINHARES e RODRIGUES, 2005).

 Dentro do período de estiagem, a precipitação pluviométrica varia de 6,9 a 
69,0 mm e no período chuvoso, de 75,7 a 236,8 mm, com média anual em torno 
de 1.177,1 mm. Os dados representados pelo gráfico abaixo são referentes ao pe-
ríodo de 1981 a 2010 (INMET, 2020).

Gráfico 1 - Precipitação pluviométrica acumulada em milímetros no período de 1981-2010 na cidade de 
Barra do Corda

Fonte: Inmet (2020)
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2.7.2 Características econômicas da região

Os rios Corda e Mearim exercem bastante influência na economia e cultura da 
região, sendo importantes fontes de renda por conta do fornecimento de água e 
favorecimento da pesca, do turismo e demais atividades secundárias.

De acordo com os dados do IBGE (2017), as principais atividades econômicas 
referentes a agricultura correspondem as culturas de arroz, feijão, milho, banana, 
castanha de caju, cana-de-açúcar, mandioca, melancia e soja têm bastante expres-
sividade na região que circunda a sub-bacia, conforme demonstrado na Tabela 1.

Cultura Área (ha) Produção (t)
Arroz 1.000 1.700
Feijão 600 260
Milho 2.000 4.000

Banana 95 1.088
Castanha de caju 82 37
Cana-de-açúcar 28 1.301

Mandioca 150 1.313
Melancia 17 179

Soja 250 750
Tabela 1 - Produção Agrícola – Lavouras temporárias e permanentes

Fonte: IBGE (2017)

A pecuária, a extração vegetal, a lavoura permanente e a lavoura temporária, 
as transferências governamentais, o setor empresarial com 922 unidades atuantes 
e o trabalho informal são as principais fontes de recursos para o município (FILHO 
et al., 2011).

Segundo o IBGE as áreas plantadas de lavouras permanentes e temporárias 
correspondem respectivamente em 1.259 e 4.944 hectares (ha); áreas de pasta-
gens naturais 13.584 ha, pastagens plantadas 82.522 ha e com relação a aplicação 
de irrigação a área corresponde a 691 hectares (Tabela 2).

LAVOURAS
Permanentes 1.259 ha
Temporárias 4.944 ha

PASTAGENS
Naturais 13.584 ha

Plantadas em 
boas condições

70.190 ha

Plantadas em 
más condições

11.938 ha

ÁREA IRRIGADA
691 ha

Tabela 2 - Censo Agropecuário (Período de referência entre 01/10/2016 a 30/09/2017)
Fonte: IBGE (2017).
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2.7.3 Delimitação da Sub-bacia Rio Corda

O município faz parte da região fisiográfica da Pré-Amazônia, tendo o terri-
tório cortado pelos rios Mearim e Corda, rios genuinamente maranhenses, que se 
juntam dentro dos limites da sede do município formando um único curso d’água 
(LINHARES e RODRIGUES, 2005).

 O rio Corda é um dos principais afluentes do rio Mearim, denominado de rio 
de águas claras por não apresentar partículas de sedimentos disponíveis em suas 
águas, encontra-se a margem direita do Mearim, nasce nas vertentes da serra 
Branca, a cerca de 450 m de altitude e, com suas águas límpidas, percorre aproxi-
mados 160 km até confluir com o rio Mearim (FILHO et al. 2011)

Em Barra do Corda e Fernando Falcão, possui uma área de drenagem em torno 
de 4.700 Km2. Seus principais afluentes são o rio Pau Grosso, e o rio Ourives.

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Utilização de geoprocessamento para caracterização da sub-ba-
cia Rio Corda

Os mapeamentos foram realizados com auxílio do software QGIS 2.8, que foi 
integrado com o GRASS GIS 7.2.0, através de complementos, possibilitando orga-
nizar, processar, analisar, mapear e interpretar os dados geográficos pertinentes à 
bacia hidrográfica rio Corda.

Os limites da bacia hidrográfica, bem como a rede de drenagem foram obtidos 
por meio da ferramenta r.watershed do GRASS GIS, tendo por entrada o Modelo 
Digital de Elevação (MDE) com resolução espacial de 30 metros obtido através do 
TOPODATA. Por meio da ferramenta r.to.vect procedeu-se a conversão dos dados 
para o formato vetorial, que, por sua vez, permitiu o levantamento das caracterís-
ticas geométricas da bacia hidrográfica.

3.2 Classificação da Declividade

O mapa foi gerado em porcentagem, estabelecendo quatro classes, estas va-
riando de plano a montanhoso seguindo a classificação da EMBRAPA (2013) e re-
cebendo adaptações de acordo com os declives apresentadas na área de estudo, 
onde as classes foram delineadas da seguinte forma: de 0 – 8%; de 8 – 20%; de 
20 – 45%; de 45 – 75%, sendo estas denominadas de Plano, Suave Ondulado, 
Ondulado, Forte Ondulado e Montanhoso, respectivamente (Tabela 3).
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Intervalo de declividade Classe atribuída
0 – 8 Plano/Suave Ondulado
8 – 20 Ondulado
20 – 45 Forte Ondulado
45 – 75 Montanhoso

Tabela 3 – Classificação da Declividade e seus respectivos intervalos
Fonte: EMBRAPA (2013)

3.3 Análise da Hierarquia fluvial

A hierarquia fluvial foi realizada a partir de análise obtidas a partir das cartas 
de drenagem em base planialtimétrica e de vetorização a partir de imagens Land-
sat fazendo a devida hierarquização da bacia em estudo, atribuindo a sua devida 
ordem, sendo utilizada a classificação de Strahler (1957), ou seja, classificação dos 
elementos de um sistema fluvial (strahler) em que os canais de primeira ordem 
são ligados diretamente às nascentes e não possuem tributários já os canais de 
segunda ordem têm confluência de dois canais de primeira ordem e só recebem 
afluentes de primeira ordem, os canais de terceira ordem surgem da confluência de 
dois canais de segunda ordem, podendo receber afluentes de ordenação inferior, e 
a assim por diante, nesse contexto a determinação da ordem principal da bacia é 
a classificação em que o exutório se encontra.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Declividade

Pacheco et al. (2020), afirmaram que a declividade e a cobertura vegetal tor-
nam-se fatores importantes na tomada de decisão de um manejo adequado da 
bacia hidrográfica, visto que influenciam a precipitação efetiva, escoamento super-
ficial e fluxo de água no solo, dentre outros aspectos.

A classificação realizada no quesito de declividade determinou 4 classes. Esses 
limites enquadram as áreas e porcentagens, nesse contexto a declividade de 0 – 
8 % corresponderam a 3.983,3 km² em 85,15% da área, a extensão que obteve 
maior parte do total sendo áreas propícias para pastagens e agricultura; no limite 
de 8 – 20% obteve-se 563,4 km² em 12,04% da área, classificado como relevo 
ondulado; na classe Forte ondulado no limite de 20 – 45% de declividade cons-
tatou-se 117,7 km², ou seja, 2,52% da área e 0,29% da bacia classificou-se em 
montanhoso numa área de 13,6 km².
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De acordo com Romero, Formiga e Marcuzzo (2017), nas áreas que apresen-
tam declividade baixa e muito baixa podem ser desenvolvidas atividades como a 
agricultura e a pecuária utilizando-se práticas simples de manejo do solo sendo 
esta, menos propensa a erosão e aumentando a possibilidade de infiltração no solo.

4.2 Hipsometria

Na hipsometria da sub-bacia Rio Corda verificou-se que a altitude máxima da 
bacia é de 550 m, a altitude mínima de 50 m, altitude média da bacia de 250 m 
e amplitude altimétrica de 459 m. A maior área da bacia corresponde a 33,56%, 
encontrada na faixa de altitude de 250 a 300 metros.

Para Gerber et al. (2018), a variação da elevação e a elevação média de uma 
bacia hidrográfica têm grande correlação com a temperatura e a precipitação. Tais 
diferenças altimétricas em uma bacia podem ocasionar diferenças relevantes na 
temperatura média. Isso provoca variações na evapotranspiração e precipitação 
anual.

4.3 Ordem dos cursos d’água

Em conformidade com a análise realizada, a drenagem da sub-bacia foi clas-
sificada como sendo de 5ª ordem, indicando que o sistema de drenagem é bas-
tante ramificado, contendo 89 drenagens de 1ª ordem totalizando 577.17 km de 
extensão, 51 caracterizadas de 2ª ordem com 239,52 km, 29 redes de 3ª ordem 
contendo 158 km, 6 redes de drenagem de 4ª ordem calculado 66,2 km e 23 km 
representando os rios de drenagem de 5ª ordem, que segundo Silva et al., (2006), 
quanto mais ramificada a rede, mais eficiente será o sistema de drenagem.

4.4 Dados morfométricos da bacia

Por meio dos dados de declividade, hipsometria e localização informados ante-
riormente, foi possível calcular a base fundamental para realização da análise mor-
fométrica, que constatou uma área total de 4.678,13 km², perímetro de 478,93 
km, comprimento de seu canal principal 156,42 km, sendo que o comprimento da 
bacia medido em linha reta ao longo do canal principal é de 115,96 km, desnível 
altimétrico da bacia 459 m e o comprimento total de seus canais de drenagem re-
presenta 1.063,8 km.
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4.5 Análise morfométrica

 A Tabela 8 representada logo abaixo, dispõe os valores encontrados na análise 
morfométrica da sub-bacia Rio Corda, levando em consideração os parâmetros de 
Dd, Dh, Ic, Is, Kc, Kf, Cm, Rr, Gc e amplitude altimétrica, bem como seus limites 
de referência, suas classes e os valores encontrados no estudo.

Parâmetro Limites Classes Total

Densidade de drenagem 
(Dd)

< 0,50

0,50 – 2,00

2,01 – 3,50

> 3,50

Baixa

Média

Alta

Muito alta

0,22 Km/km2

Densidade  hidrográfica 
(Dh)

< 3

3 – 7

7 – 15

> 15

Baixa

Média

Alta

Muito alta

0,04  Canais/
km2

Indice de circularidade (Ic)

> 0,55

0,45 – 0,55

< 0,45

Alta

Moderada

Baixa

0,25

Indice de sinuosidade (Is)

< 1,40

1,40 – 1,75

>1,75

Baixo

Moderado

Alto

1,35

Coeficiente de compacida-
de (Kc)

1,00 – 1,25

1,26 – 1,50

> 1,50

Alta propensão a enchentes

Tendência média a enchentes

Não sujeito a enchentes

1,96

Fator de forma (Kf)

< 0,50

0,50 – 0,75

0,76 – 1,00

Não sujeito a enchentes

Tendência média a enchentes

Sujeito a enchentes

0,35

Coeficiente de manutenção 
(Cm)

- - 4,54 m2/m

Parâmetro Limites Classes Total

Relação de relevo (Rr) - - 2,93 m/km

Gradiente de canais (Gc) - - 3,43 %

Amplitude altimétrica - - 459 m
Tabela 8 – Valores de referência para classificação de parâmetros morfométricos da sub-bacia Rio Corda

Fonte: Adaptado de Pacheco et. al. (2020)
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De acordo com a análise dos índices morfométricos demonstrados (Tabela 8), 
a densidade de drenagem (Dd) apresentou um valor de 0,22 km/km² sendo consi-
derada baixa, o que segundo Batista et al. (2017), o sistema de drenagem é pou-
co desenvolvido, indicando que a água escoa de forma lenta e caracteriza-se com 
baixa capacidade de drenagem, que se dá pela divisão do comprimento total dos 
cursos d’água pela área da bacia.

Valores baixos de densidade de drenagem podem estar associados a regiões 
de rochas permeáveis e regime pluviométrico caracterizado por chuvas de baixa 
intensidade ou pouca concentração da precipitação (LEMOS et al., 2013).

Enquanto os valores elevados de Dd indicam áreas com pouca infiltração e 
melhor estruturação dos canais (LIRA et al., 2020).

Vilella & Mattos (1975), informaram em sua classificação que o índice da den-
sidade de drenagem (Dd) pode variar menos que 0,5 km/km² em bacias com dre-
nagem baixa a 3,5 km/km² ou mais nas bacias bem drenadas.

Podendo ser facilmente alterado, bastando uma pequena mudança de gradien-
te de descarga do rio motivada por fenômenos naturais (GERBER et al. 2018).

A densidade de hidrográfica (Dh) representou 0,04 canais/km², ou seja, é uma 
classificação baixa em que permite caracterizar o número de canais pela área da 
bacia.  A bacia possui índice de circularidade de 0,25, sendo caracterizado como de 
forma alongada. 

Nesse contexto relacionado ao coeficiente de compacidade, o índice de circula-
ridade tende para a unidade 1 à medida que a bacia se aproxima da forma circular 
e diminui à medida que a toma a forma alongada (UILANA, 2016).

A bacia apresentou índice de sinuosidade (Is) de 1,35 km.km-1, sendo classi-
ficada como de cursos hídricos retilíneos o que é favorável a conservação e preser-
vação da bacia.

Sousa et al. (2015), afirmou que essa variável descreve a velocidade de es-
coamento do curso hídrico, em que quanto menor a sinuosidade, menor será a 
dificuldade que o curso hídrico encontrará para chegar até o exultório, já quando a 
bacia possuir sinuosidade elevada, maior será a dificuldade.

Tendo em vista que pode variar de 1 a 2, indicando que valores próximos ou 
inferiores a 1 os cursos hídricos são classificados como canais retilíneos, ao passo 
que valores superiores a 2,0, constitui cursos de água sinuosos. Valores medianos 
sugerem formas transacionais, regulares e irregulares. 

Pode-se observar que a bacia hidrográfica do rio Corda apresentou pouca sus-
cetibilidade a ocorrência de enchentes em condições normais de precipitação, ou 
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seja, excluindo-se eventos de intensidade anormais, pelo fato de apresentar valor 
de coeficiente de compacidade (Kc) (1,96) acima da unidade, isto é, quanto mais 
próximo de 1 maior é a circularidade e mais propicia é a ocorrência de inundação.

Mostra-se ainda em condições normais de precipitação com baixo risco de 
ocorrer grandes enchentes, pelo resultado do Fator Forma (Kf) apresentar 0,35. Há 
uma indicação de que a sub-bacia não possui forma circular. 

Tal fato pode ainda ser comprovado pelo índice de circularidade (Ic), possuindo 
um valor de 0,25. Em microbacias com forma circular, há maiores possibilidades de 
chuvas intensas ocorrerem simultaneamente em toda a sua extensão, concentran-
do grande volume de água no tributário principal (LIMA; BITENCOURT e SOUZA, 
2020).

Corroborando com o trabalho realizado por Souza et. al (2015) no Rio das Fê-
meas, Oeste da Bahia, em que obteve o mesmo valor do Fator de forma (Kf) 0,25, 
o que condiz com sua forma alongada.

 Assim, segundo Campos et al. (2015), essa sub-bacia é menos sujeita a en-
chentes que outra sub-bacia, de igual tamanho, porém com fator de forma maior. 
Isso se dá pelo fato da bacia ser estreita e longa.

 Desse modo, escoamento direto de uma precipitação ocorrida na sua área não 
se concentra rapidamente, além do mais, as bacias com essas características têm 
menor possibilidade de ocorrência de chuvas intensas cobrindo, simultaneamente, 
toda sua extensão.

Segundo Santos (2012), o Coeficiente de manutenção (Cm) representa um 
índice que visa calcular a área mínima que a bacia precisa dispor para a manuten-
ção de um metro de canal fluvial, sendo o resultado indicado em m²/m. Na análise 
realizada o resultado foi de 4,54 m²/m-1, ou seja, há necessidade de uma área de 
drenagem de, no mínimo, 4,54 m² para a manutenção de um metro de canal de 
escoamento.

A relação de relevo (Rr) em que é a relação entre a amplitude altimétrica da 
bacia e o comprimento do canal principal apresentou 2,93 m/km. Segundo Schumm 
(1956), quanto maior o valor de (Rr), maior será o desnível entre a cabeceira e o 
exutório, consequentemente maior será a declividade média da bacia.

O Gradiente de canais (Gc) em que representa relação entre a diferença de 
cotas da nascente até a foz e comprimento do rio principal, indicando a declividade 
do canal, correspondendo em 3,43% de acordo com essa perspectiva afirma-se 
que o relevo de forma geral é suavemente ondulado.

 Em complementação as análises físicas, foi determinado a Amplitude Altimé-
trica com 459 m, que para Christofoletti (1969), corresponde à diferença altimétri-
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ca entre o ponto mais alto da bacia, situado no divisor topográfico, e a altitude da 
foz. Segundo Vestena et al. (2012), em altitudes elevadas a temperatura é baixa 
e apenas uma pequena quantidade de energia é utilizada para evaporar água; ao 
passo que, em altitudes baixas, quase toda a energia absorvida é usada na evapo-
ração da água, e isso faz com que haja maior evaporação.

4.6 Estações fluviométricas

As estações fluviométricas foram identificas a partir de seus códigos em que o 
programa Hidroweb fornece todos os dados relacionados as mesmas, possibilitan-
do utilizar as coordenadas geográficas para aplicação em plotagem nas imagens do 
Google Earth e realizar marcação. Nesse contexto os períodos de intervalo e séries 
completas foram de acordo com as operações automáticas do sistema Hidroweb, 
que calculou as séries históricas correlacionando as informações obtidas pelas es-
tações, corrigindo e gerando os relatórios de vazões de referência.

4.7 Disponibilidade hídrica 

As vazões de referência Q90 geradas através das curvas de permanência de-
monstraram grande diferença entre as estações distribuídas na bacia de aproxima-
damente 4.700 km², em que as vazões com maiores proporções de vazões são as 
estações 33220000 com máxima de 24,9 m³/s e mínima de 16,5 m³/s e 33215000 
com máximas de 20,8 m³/s e mínimas de 14,8 m³/s; valores intermediários e bem 
próximos foram as estações 33222000 com máximas de 5,88 m³/s mínimas de 
3,52 m³/s e 33214000 com máximas de 4,81 m³/s e mínimas de 3,33 m³/s; já 
a 33212000 obteve menores frequências em máximas de 1,74 m³/s e 1,26 m³/s 
mínima. 

Observa-se que conforme a área de drenagem aumenta, as vazões mínimas 
também se elevam, podendo dizer que quanto maior é a área de captação de uma 
bacia, maior também será a disponibilidade hídrica nos cursos de água da bacia 
(MATOS et al., 2017).

Essas determinações de vazões são fundamentais para a observação no com-
portamento dos corpos d’água e como essas variações influenciam para utilização 
dos recursos hídricos, em que cada estado aplica sua legislação para outorga do 
uso de água (ANA, 2011).

Nesse contexto, as vazões específicas Q90 de cada mês referentes às esta-
ções, torna possível o cumprimento de uma etapa elementar no procedimento de 
utilização das águas, sejam eles para agricultura, pecuária, abastecimento urbano, 
turismo, manutenção da bacia e diversas utilidades.
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5. CONCLUSÃO

Com base na análise morfométrica pôde-se concluir que, a sub-bacia Rio Cor-
da é caracterizada como sendo de 5ª ordem, com formato alongado, atestando ser 
uma bacia favorável à disponibilidade hídrica, em função da capacidade de infiltra-
ção de água, inclusive a mesma é classificada como de baixa capacidade de dre-
nagem e baixa suscetibilidade a enchentes em condições normais de precipitação.

O relevo tem características mais expressivas entre plano e suave ondulado, 
associado à baixa densidade hidrográfica e densidade de drenagem, que indicam 
tendência a uma resposta hidrológica lenta. Além disso, o estudo hidrológico de-
monstrou que à medida que a área de drenagem aumenta, os valores de dispo-
nibilidade hídrica natural representada pelas vazões mínimas de referência (Q90) 
também aumentam. Todavia, a utilização e uso da terra de forma desordenada, 
crescimento urbano e impermeabilizações das áreas, podem influenciar nas res-
postas da bacia.

Ressalta-se a importância da manutenção das estações de monitoramento, 
pois estas são ferramentas fundamentais para o diagnóstico hidrológico em deter-
minado curso d’água.

Nesse contexto para melhor gerenciar a bacia hidrográfica em termos de con-
servação e manutenção dos aspectos ambientais, é fundamental realizar progra-
mas de capacitação e orientação aos produtores rurais em relação a práticas con-
servacionista em manejo de solos, a manutenção de estradas e preservação de 
matas ciliares que têm importante impacto na redução da erosão e produção de 
sedimentos no ecossistema fluvial.

 A disponibilidade hídrica é amplamente interligada na forma como a bacia é 
gerida, o que vem aumentando as preocupações quanto à garantia de suprimento 
de água e motivando a busca por políticas de planejamento e gestão a fim de mi-
nimizar os conflitos a médio e longo prazo.

Para melhorar a gestão dos recursos hídricos, os dados analisados subsidiam 
as tomadas de decisão quanto aos usos consultivos referentes a utilização das 
águas para os processos de produção, seja vegetal ou animal e até mesmo no que 
se refere ao abastecimento urbano e turismo na bacia hidrográfica. São informa-
ções que tornam consistentes os processos de outorgas do uso de água, sendo fer-
ramenta fundamental na observação da capacidade do curso d’água em abastecer 
determinada atividade sem que o mesmo seja afetado negativamente.
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Resumo

Para reduzir a carência habitacional do Brasil, é necessário um sistema cons-
trutivo rápido, eficaz e industrializado, que consiga suprir novas moradias a 
uma crescente população. A utilização de materiais alternativos é uma forma 

inteligente e satisfatória de amenizar os efeitos da degradação à natureza. Pes-
quisas demonstram que o uso de resíduo de pneus para produção de concretos e 
argamassas é tecnicamente viável e essa prática está em expansão. O objetivo 
desse trabalho é avaliar a viabilidade da substituição em volume de concreto pelo 
resíduo de pneus inservíveis na construção de habitações de parede de concreto. 
Visto que a utilização desses resíduos na cadeia produtiva da construção civil não 
deve apresentar apenas benefícios de caráter ambiental e sim favorecer a melhoria 
de alguma propriedade do material desenvolvido. Para isso, foram verificados atra-
vés dos ensaios de resistência à compressão axial e do abatimento do tronco de 
cone as características dos concretos produzidos com a borracha oriunda de pneus 
inservíveis. Os resultados obtidos apontam que há a possibilidade de utilização de 
concretos produzidos com resíduos de pneus na construção de edifícios de paredes 
de concreto.

Palavras-Chave: Parede de concreto Resíduos de pneus. Resistência à com-
pressão do concreto.

Abstract

In order to reduce Brazil’s housing shortage, a fast, efficient and industrialized 
construction system is required to provide new housing for a growing popula-
tion. The use of alternative materials is an intelligent and satisfactory way of 

mitigating the effects of degradation on nature. Research has shown that the use 
of waste tire for the production of concrete and grout is technically feasible and 
this practice is expanding. The objective of this work is to evaluate the feasibility of 
the substitution in volume of concrete for the residue of unserviceable tires in the 
construction of concrete wall dwellings. Since the use of these wastes in the civil 
construction production chain should not only present environmental benefits, but 
favor the improvement of some property of the developed material. To do so, the 
tests of resistance to axial compression and the reduction of the trunk of cone were 
verified the characteristics of the concrete produced with the rubber coming from 
waste tires. The results show that there is the possibility of using concrete produ-
ced with waste tires in the construction of buildings of concrete walls.

Keywords: Concrete walls. Unusable tires. Compressive strength of concrete.
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1. INTRODUÇÃO	

O cenário nacional demanda construções de qualidade, em grande quantida-
de, realizadas no menor tempo possível. É inevitável atrelar o conceito da indus-
trialização da construção civil como estratégia de ação aos desafios apresentados. 
Por esse motivo, sistema de paredes de concreto é um dos processos construtivos 
mais indicados, não somente para suprir a necessidade de moradia da população 
de baixa renda, mas também como forma de alternativa de construir edificações 
de maneira sustentável, econômica e com qualidade.

Conhecido por gerar alta produtividade, reduzir os desperdícios em obra, ser 
versátil, ter um custo x benefício bastante competitivo em relação a outros siste-
mas construtivos, possibilitar maior controle de qualidade e caracterizar um exem-
plo de industrialização da construção civil, o sistema de paredes de concreto requer 
alguns pré-requisitos essenciais para que suas características sejam aproveitadas.

A utilização do resíduo de borracha na construção de paredes de concreto pode 
diminuir o custo da produção e melhorar certas características do concreto conven-
cional, satisfazendo os requisitos das normas brasileiras vigentes, ao mesmo tem-
po se tornando uma nova opção para destinação adequada desse tipo de resíduo.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Geração de pneus inservíveis

Segundo a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), pneu 
inservível é o pneu usado que apresente danos irreparáveis em sua estrutura, não 
se prestando mais à rodagem ou à reforma.

O aumento na geração de resíduos sólidos em centros urbanos é um problema 
que vem se agravando com o crescimento e mudança de comportamento da popu-
lação dos países em desenvolvimento. Conforme citado em ReCESA, 2007 “O lixo é 
um retrato em branco e preto da forma com que a sociedade se organiza e produz 
e, principalmente, distribui, ou concentra!”

A queima de resíduos pneumáticos emite grande quantidade de poluentes at-
mosféricos, muitos deles com alta toxicidade e que são compostos em sua maioria 
por monóxido de carbono (CO), dióxido de enxofre (SO²), fuligem e hidrocarbo-
netos poliaromáticos (PAH). Além da poluição atmosférica, essa prática tem alto 
potencial de poluição do solo por liberar grande quantidade de óleo que, quando 
infiltrado, pode contaminar o lençol freático. A queima descontrolada, apesar de 
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danosa ao meio ambiente, ainda é bastante utilizada para a retirada da grande 
quantidade de metais constituintes do pneu e que podem ser reciclados, gerando 
renda para tais infratores. Cabe ressaltar que tal ação é proibida pela Resolução 
Conama 416/09 e pelas Leis n.º 18.031/2009, que dispõe sobre a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos, e a n.º 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos.

O aumento no percentual de cumprimento pelos importadores teve como con-
tribuição as operações de fiscalização do Ibama, realizadas anualmente em âmbito 
nacional. Em 2015, cinco empresas importadoras de pneus novos foram autuadas, 
totalizando R$ 25.086.000,00 em multas aplicadas (IBAMA, 2016). 

O cumprimento da meta de destinação nacional manteve-se superior a 97%. 
Pelos dados apresentados, as empresas fabricantes e importadoras de pneus no-
vos alcançaram 97,45% da meta prevista. O mercado de reposição de pneus é o 
resultante da seguinte fórmula:

MR = (P + I) – (E + EO), na qual:

MR = Mercado de Reposição de pneus;

P = total de pneus produzidos;

I = total de pneus importados;

E = total de pneus exportados; e

EO = total de pneus que equipam veículos novos.

2.2 Destinação adequada de pneus inservíveis

Destinação ambientalmente adequada de pneus inservíveis, segundo a Reso-
lução Conama 416 de 2009 são procedimentos técnicos em que os pneus são des-
caracterizados de sua forma inicial, e seus elementos constituintes são reaprovei-
tados, reciclados ou processados por outra(s) técnica(s) admitida(s) pelos órgãos 
ambientais competentes, observando a legislação vigente e normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e a 
minimizar os impactos ambientais adversos. As instalações para essa finalidade 
devem atender ao disposto na legislação ambiental em vigor, inclusive no que se 
refere ao licenciamento ambiental.
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2.2.1 Legislação vigente

A resolução 416 da Conama determina que os fabricantes e os importadores 
de pneus novos, com peso unitário superior a 2,0 kg, ficam obrigados a coletar e 
dar destinação adequada aos pneus inservíveis existentes no território nacional. A 
resolução determina que a meta de destinação baseia-se na relação de que para 
cada pneu novo comercializado para o mercado de reposição, as empresas fabri-
cantes ou importadoras deverão dar destinação adequada a um pneu inservível.

Os pneus inservíveis e outros resíduos pneumáticos sem condições de reforma 
devem ser encaminhados para os processos de destinação final adequada; já os 
pneus com condições de reforma devem ser encaminhados para as empresas au-
torizadas a realizarem reforma. Segundo a Resolução Conama 416/09, é vedada a 
destinação final de pneus que ainda se prestam para processos de reforma.

2.2.2 Composição do pneu

Os componentes utilizados para a fabricação da borracha necessária à produ-
ção de pneus têm uma mistura de borracha sintética, borracha natural, óleos, en-
xofre, negro de fumo, óxido de zinco, entre outros componentes químicos. Existem 
dois tipos de pneus. O pneu radial possui uma estrutura interna de aço, o que difi-
culta um pouco mais o processo de reciclagem, assim como exige máquinas mais 
sofisticadas para fazer a separação do aço, incorrendo em um custo mais alto para 
a trituração; O pneu diagonal tem uma estrutura interna à base de tecidos, o que 
torna mais simples seu processo de reciclagem.

2.2.3 Formas de destinação adequada de pneus

Os 3Rs – Reduzir, Reutilizar e Reciclar – são aplicados na indústria dos pneu-
máticos da seguinte forma: na otimização da produção, na construção civil, na re-
generação da borracha para usos diversos, na geração de energia, na composição 
do asfalto, nas usinas de xisto betuminoso, entre outras.

É importante ressaltar que o controle de qualidade e as melhoras tecnológicas 
nas linhas de produção vêm aumentando a vida útil do pneu e, consequentemente, 
diminuindo o número de unidades utilizadas. O resultado é uma significativa redução 
na fonte e uso de matéria-prima.

Atualmente, para o reuso e a reciclagem de resíduos pneumáticos utiliza-se, 
dentre outras a recauchutagem, remoldagem, contenção e proteção de encostas, 
artefatos e artesanatos de borracha, asfalto borracha, coprocessamento, pneus na 
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construção civil e pirólise.

A seguir, a descrição de alguns tipos de destinações adequadas.

•	 Recauchutagem

É o processo que utiliza a carcaça de um pneu usado para a implantação de uma 
nova camada de borracha na banda de rodagem e ombros, possibilitando, assim, a 
ampliação de sua vida útil. É de suma importância que a recauchutagem apresente 
um alto padrão de qualidade e a certificação do Instituto Nacional de Metrologia 
– Inmetro, uma vez que ocorrência como perda da camada de borracha adicional 
pode resultar em graves acidentes. Segundo Miranda (2006), a recauchutagem 
dos pneus é vastamente utilizada no Brasil e atinge 70% da frota de transporte de 
carga e passageiros.

A Resolução 416 da Conama não considera reforma de pneu como destinação 
adequada.

•	 Remoldagem

É semelhante à recauchutagem; entretanto, além da camada adicional de bor-
racha na banda de rolagem, o pneu recebe uma nova camada nos ombros e flan-
cos. Consiste em remover a borracha da carcaça dos pneus, sendo reconstruídos 
e vulcanizados sem qualquer emenda, proporcionando perfeito balanceamento, 
apresentação e segurança no uso.

•	 Coprocessamento

Devido ao seu alto poder calorífico (27 milhões de BTU’s por tonelada), o pneu 
pode ser usado como combustível em fornos de clínquer nas indústrias cimentei-
ras. O processo é regulamentado pela Resolução Conama 264/99 no âmbito federal 
e, em Minas Gerais, pelas Deliberações Normativas Copam 26/98 e 83/05.

•	 Granulação

É um processo industrial de fabricação de borracha moída, em diferentes gra-
nulometrias, com separação e aproveitamento do aço. (IBAMA, 2016)

•	 Laminação

É o processo de fabricação de artefatos de borracha. A produção de artefatos 
de borracha por meio dos pneumáticos inservíveis é cada vez maior no Brasil e 
tem como vantagens a destinação adequada aliada à inclusão social e geração de 
renda.
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•	 Regeneração

É o processo industrial de desvulcanização da borracha. Proporciona a reuti-
lização da borracha com transformação industrial, como cobrimento de quadras 
poliesportivas, tapetes, saltos, solados e câmaras de pneus.

•	 Pirólise Genérica

Pode ser considerada como o processo químico de decomposição na presença 
de calor e ausência de oxigênio. Nesse processo, os pneus triturados são introdu-
zidos em um reator cilíndrico (retorta), no qual, em alta temperatura, os principais 
componentes químicos do pneu são separados. É considerado um processo bastan-
te eficaz e ambientalmente eficiente, uma vez que cerca de 90% dos componentes 
do pneu podem ser reciclados.

A Petrobras já desenvolveu tecnologia que utiliza o processo de pirólise (simul-
tânea) no beneficiamento do xisto betuminoso por meio do coprocessamento de 
pneus, obtendo como produtos finais o óleo combustível, gás combustível, nafta, 
enxofre e gás liquefeito (GLP). Na unidade localizada em São Mateus do Sul, no Pa-
raná, existe capacidade instalada para o processamento de 27 milhões de unidades 
de pneumáticos por ano.

Para a aplicação das tecnologias descritas, muitas vezes, é necessária à trans-
formação do pneu inservível em lascas ou chips, por meio da trituração. As em-
presas trituradoras coletam ou recebem pneus inteiros, radiais e convencionais, e 
também os resíduos de borracha provenientes do processo de laminação.

2.3 Utilização de resíduos de pneus na construção civil

2.3.1 Contenção de taludes

O processo de contenção de encosta utilizando pneus é uma técnica bastante 
difundida no Brasil; porém, devido ao fato de o pneu ser um resíduo classe II não 
inerte, essa prática não é recomendada por se tratar de um aspecto ambiental 
cujos impactos ainda não são amplamente conhecidos.

2.3.2 Pavimentação Asfáltica

É uma técnica que usa pó de borracha proveniente da trituração de resíduos 
pneumáticos (cerca de 20%) como material constituinte da massa utilizada na 
pavimentação ou recapeamento de vias. Estima-se que sejam necessários mil 
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pneus para pavimentação de 1 quilômetro, podendo variar de acordo com as 
especificações da via, como espessura da camada de asfalto ou largura.

Segundo pesquisa realizada por BERTOLLO, JUNIOR e SCHALCH 2002, a adi-
ção de resíduos pneumáticos nos processos de pavimentação asfáltica contribuem 
para a inertização do resíduo (classificado como classe II não inerte), podendo ser 
considerado um método de tratamento uma vez que, nas amostras analisadas de 
borracha incorporadas à mistura asfáltica, nenhum constituinte apresentou con-
centração superior aos limites estabelecidos.

Ainda neste mesmo estudo foi verificado também que o asfalto borracha apre-
senta maior resistência mecânica, flexibilidade e durabilidade.

2.3.3 Blocos e revestimentos de concreto 

Algumas experiências bem sucedidas vêm ocorrendo com a adição de resíduos 
de borracha na mistura do concreto para fabricação de blocos e outros revesti-
mentos. Esses blocos e revestimentos são, a princípio, de uso não estrutural, mas 
ensaios de laboratório podem garantir esse uso, desde que atendam aos limites 
mínimos de compressão estabelecidos pela NBR 7184/1992.

2.4 Propriedades do concreto com adição de borracha

No campo da construção civil, a utilização de pneus inservíveis tem demons-
trado ser uma alternativa tecnológica interessante, permitindo adequá-los na pro-
dução de concretos de cimento Portland. Alguns desses estudos estão sendo de-
senvolvidos visando agregar melhorias nas suas características, principalmente 
quanto ao seu comportamento frágil, otimizando-os para determinadas aplicações 
específicas. (GIACOBBE, 2008).

2.4.1 Trabalhabilidade

A trabalhabilidade dos concretos produzidos com a substituição em massa dos 
agregados miúdos naturais pelos resíduos de pneus foi estudada por Marques et al. 
(2006). Os autores perceberam que para manter a trabalhabilidade constante para 
um mesmo consumo de cimento, é necessário utilizar maior relação água/cimento 
nos concretos com borracha de pneu. O que pode ser notado através da análise 
da. Um dos fatores que determinam a redução de trabalhabilidade é a diminuição 
da massa específica do concreto devido à borracha incorporada. Segundo Giacobbe 
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(2008), como o ensaio de abatimento do tronco de cone depende da gravidade 
para obtenção do resultado, quanto menor a massa específica do concreto, menor 
o abatimento pelo tronco de cone.

2.4.2 Resistência à compressão

Sukintasukkul e Chaikeaw (2006) estudaram a utilização de borracha de pneus 
em peças de concreto para pavimentação. Esses pesquisadores constataram que a 
incorporação da borracha, apesar de ter provocador redução nas propriedades me-
cânicas do concreto, forneceu resultados satisfatórios quanto a tenacidade, obten-
do-se maior energia de fratura nos ensaios de resistência à compressão e melhor 
comportamento pós-pico. 

Pessette e Pelisser analisaram as composições de concreto com adição de 
borracha e metacaulim apresentaram propriedades mecânicas satisfatórias, con-
siderando o percentual de borracha utilizado e o consumo de cimento. No Gráfico 
5 podem ser observados os resultados de resistência à compressão dos concretos, 
mostrando uma resistência aproximada de 25 MPa e 15 MPa aos 28 dias, para adi-
ção de 10% e 20% de borracha, respectivamente. Os resultados de resistência à 
compressão – utilizando 10% de borracha – atenderam aos critérios da norma de 
paredes de concreto (NBR 16055), que prescrevem uma resistência característica 
à compressão aos 28 dias entre 20 MPa e 40 MPa, atendendo, também, a classe 
de agressividade ambiental do local de implantação da estrutura (NBR 6118, NBR 
16055).

2.4.3 Resistência ao impacto

Com o intuito de obter melhor capacidade de absorção de energia de forma a 
diminuir danos em colisões, Topçu e Avcular (1999) estudaram a inserção de borra-
cha em concretos para barreiras de rodovias. Após ensaios de impacto, concluíram 
que os danos devido aos impactos foram reduzidos e que as barreiras de concreto 
com borracha, teor 15%, proporcionaram melhor comportamento que concretos 
armados convencionais devido a habilidade do novo concreto em absorver energia 
plástica.

2.4.4 Tipo de ruptura 

Analisando o comportamento de ruptura dos corpos-de-prova de concretos de 
alto desempenho (CAD) com adição de resíduos de borracha de pneu, em relação 
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àqueles de CAD, Martins (2005) constatou que quando submetidos à compressão, 
tração ou à impacto, notam-se significativas alterações. Estas alterações demons-
tram a efetiva participação física dos resíduos de borracha de pneu na contenção 
da falha global dos corpos-de-prova. Também se fez notório o aumento da capaci-
dade de absorção de energia, devido à adição de borracha de pneu no CAD.

Santos (2005) estudou a aplicação da borracha em placas pré-moldadas, com 
adição de fibras. Verificou-se que em termos de tenacidade o aumento não foi sig-
nificativo. Porém observou-se um aumento na deformação de ruptura de flexão do 
concreto e uma tendência de estabilização nos danos causados pelo impacto. Isto 
leva a crer que aumentando o tamanho das fibras utilizadas, os resultados que 
dependem da tenacidade podem ser melhorados, podendo-se então considerar os 
resultados satisfatórios.

2.4.5 Teor de ar incorporado

Ali et al. (1993), relataram que, quando agregados de borracha são adiciona-
dos aos concretos a quantidade de ar incorporado é aumentada consideravelmente 
chegando a valores de até 14%. Khatib e Bayomy (1999), observaram que o teor 
de ar incorporado cresce quando o volume de borrachas nas misturas é acrescido. 
O teor de ar incorporado nos concretos produzidos com agregados de borrachas 
tende a ser maior, mesmo sem a necessidade da utilização de aditivos para essa 
finalidade (FREDROFF et al., 1996).

2.4.6 Comportamento térmico e acústico

Devido à perda de importantes características mecânicas do concreto com bor-
racha, sua utilização em peças estruturais fica limitada, porém devido ao ganho no 
desempenho térmico e acústico, pode ser utilizado em vedações de concreto e em 
estruturas de poucos pavimentos. 

Os ensaios de condutividade térmica realizados por Pessette e Pelisser (2012) 
mostraram uma forte tendência de redução dos índices de condutividade com a 
utilização da borracha, conforme verificado na tabela 4. O índice de condutividade 
térmica do concreto foi reduzido em aproximadamente 20% com o uso de 10% de 
borracha.
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3. SISTEMA DE PAREDES DE CONCRETO

O sistema construtivo de paredes de concreto foi regulamentado no Brasil pela 
publicação da norma ABNT NBR 16055:2012 – Parede de concreto moldada no lo-
cal para a construção de edificação – Requisitos e procedimentos, em 10 de abril 
de 2012

Segundo a NBR 16055:2012, parede de concreto é “um elemento estrutural 
autoportante, moldado no local, com comprimento maior que dez vezes sua es-
pessura e capaz de suportar carga no mesmo plano da parede”. Consiste em um 
sistema estrutural caracterizado por alta produtividade, principalmente em obras 
de grande porte e com alto índice de repetição. Quanto mais integrada a cadeia 
produtiva, mais industrializado se tornará o método.

Primeiramente é importante que os projetos arquitetônicos sejam pensados 
para o sistema de paredes de concreto. A padronização das unidades, utilização de 
simetrias e medidas modulares facilita desde a fabricação da forma que receberá 
o concreto até a montagem deles em obra (BRAGUIM, 2013). Para aproveitar a 
capacidade de alta produtividade do sistema, é interessante que os empreendi-
mentos sejam de grande porte e caracterizados por um alto índice de repetição de 
edificações. A escolha do concreto, tipo de armação das paredes e tipo de forma 
para moldar o concreto são fundamentais para obtenção da qualidade esperada, no 
tempo esperado. É importante que a obra tenha todos os insumos nos momentos 
apropriados, pois os ciclos de concretagem de paredes e lajes ocorrem diariamen-
te. Por fim, é necessário que a cadeia produtiva esteja completamente interligada. 
Projetistas, fornecedores de matéria-prima e construtores, caracterizando assim 
uma logística e planejamento sistêmico, típico do setor industrial.

3.1 Projetos

Para que o sistema atenda ao que se propõe, são necessários projetos bem 
definidos antes de começar a obra. Projetos de instalações, arquitetônicos e es-
truturais devem estar devidamente compatibilizados e revisados, visto que não há 
possibilidade de quebra de paredes para correção de locações de pontos elétricos 
ou hidráulicos e, segundo a NBR 16055:2012, “os projetos de fôrma, escoramento, 
detalhes embutidos ou vazados e os projetos de instalações devem ser validados 
pelo projetista de estrutura”. 

Segundo Braguim (2013), a existência de paredes de vedação não estruturais. 
A principal vantagem do sistema é ter todas as paredes prontas logo após a con-
cretagem, já que vedação e estrutura coincidem. Um projeto que prevê vedações 
de blocos de alvenaria, por exemplo, prejudica a celeridade da produção no sentido 
de adicionar uma atividade que não seria necessária.
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	 Medidas moduladas, simetria geométrica da edificação em planta, alinha-
mento de paredes e padronização do pé direito no caso de edificações de vários 
pavimentos facilitam a fabricação de formas e a montagem no local da obra. O 
número de repetição de unidades deve ser avaliado para que o sistema seja finan-
ceiramente viável.

3.2 Tipos de Sistema de formas

A seleção da forma vai depender do grau de repetição do uso da mesma, da 
qualidade exigida, da espessura da parede e consequente empuxo gerado pelo 
peso do concreto, da disponibilidade de fornecedores na região, do ritmo de obra 
desejado, e até, segundo Pandolfo (2007), do estudo de grua.

A norma NBR 16055:2012 define o sistema de fôrmas como um conjunto de 
estruturas provisórias, cujo objetivo é moldar o concreto fresco. É compreendi-
do por painéis de fôrmas, escoramento, aprumadores e andaimes, incluindo seus 
apoios, bem como as uniões entre os diversos elementos. 

O formato, a função, a aparência e a durabilidade de uma estrutura de parede 
de concreto permanente não podem ser prejudicados devido a qualquer problema 
com as fôrmas, o escoramento, os aprumadores ou sua remoção (NBR 16055:2012).

De acordo com a Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), as formas 
podem ser de plástico, madeira, aço, alumínio ou polipropileno.

3.2.1 Formas de plástico

O sistema de fôrmas de plástico é composto por módulos intercambiáveis de 
diversos tamanhos com encaixes tipo macho e fêmea. Entre as principais vanta-
gens oferecidas pela solução estão a leveza e a facilidade de manuseio dos painéis, 
que podem se ajustar às diversas medidas de comprimento e altura exigidas em 
cada projeto.

No segmento de habitações voltadas à baixa renda, são, sobretudo, indicadas 
para moldar paredes de concreto de unidades habitacionais térreas individuais ou 
geminadas. Quanto ao custo, as opções de compra ou locação devem ser avaliadas 
em função do número de unidades a serem construídas. Um ponto favorável a essa 
solução é que as fôrmas de plástico dispensam equipamentos de transporte. Em 
virtude do baixo peso - 10 kg/m² - são facilmente transportadas manualmente. 
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3.2.2 Formas de madeira

Esse tipo de sistema de formas é mais utilizado em obras com poucas paredes 
de concreto, devido à menor durabilidade em relação a outras opções que podem 
ser usadas diversas vezes. Tem a vantagem do custo e da fácil fabricação, trans-
portes e ajustes dentro da obra.

3.2.3 Formas de aço

Nesse sistema, os painéis metálicos são combinados a uma chapa de compen-
sado plastificado e estão disponíveis em diversas medidas, permitindo a combina-
ção geométrica em função das mais variadas medidas de cada projeto.

Sua montagem é feita a partir do uso de escoras prumadoras, peças para ali-
nhamento e barras de ancoragem. Na baixa renda, o sistema apresenta boa per-
formance na construção de unidades habitacionais térreas, sejam individuais ou 
geminadas. Já nas edificações acima de três pavimentos, quando acoplados a pe-
ças de enrijecimento, os painéis podem ser içados em conjunto, permitindo maior 
produtividade ao sistema.

Quando usadas em edificações térreas, as fôrmas de madeira são facilmente 
transportadas manualmente. Mas, na execução de edificações mais altas, o trans-
porte vertical e horizontal exigirá o uso de grua ou de guindaste.

3.2.4 Formas de alumínio

Compostas por painéis leves de alumínio soldados nas uniões, as dimensões 
dessas fôrmas são bem flexíveis e permitem diferentes combinações geométricas.

Diferentemente dos outros sistemas (nos quais parede e laje são concretadas 
em duas fases distintas), uma das maiores vantagens desse sistema é permitir 
que a concretagem das paredes e das lajes seja feita em apenas uma única etapa, 
agilizando consideravelmente o processo construtivo.

A sua utilização é recomendada para unidades habitacionais de diversas altu-
ras (térreas, assobradadas e em edifícios verticais de até 25 pavimentos). Disponí-
veis no mercado apenas na opção de compra, o uso das fôrmas metálicas se justi-
fica sobretudo em situações de construções em grande escala. A aquisição nesses 
casos pode ser um bom negócio, pois, de acordo com os fabricantes, as fôrmas 
metálicas de alumínio podem ser reutilizadas até 1,5 mil vezes.
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Os painéis, mais rígidos e mais duráveis, também permitem um acabamento 
perfeito. A leveza do sistema é outro ponto que deve ser levado em consideração 
na hora de avaliar a viabilidade da compra. Graças a essa característica, dispensam 
gruas e guindastes, sendo transportadas manualmente em qualquer situação de 
uso.

3.3 Concreto

Além de seguir as especificações da NBR 6118:2007 – Projeto de estruturas de 
concreto, a NBR 16055:2012 diz que a especificação do concreto para o sistema de 
paredes de concreto deve apresentar:

a)	a dimensão máxima característica do agregado graúdo, considerando a es-
pessura das paredes e a densidade da armadura;

b)	resistência à compressão para desforma, compatível com o ciclo de concre-
tagem, indica-se resistência de, no mínimo, 3 MPa (ABCP, 2015);

c)	resistência à compressão característica aos 28 dias (fck);

d)	classe de agressividade do local de implantação da estrutura, conforme NBR 
12655;

e)	trabalhabilidade, medida pelo abatimento do tronco de cone (NBR NM 67), 
recomenda-se slump de 12 ± 2 cm, ou pelo espalhamento do concreto (NBR 
15823-2), recomenda-se slump flow 600 ± 50 mm.

A NBR 16055:2012 se aplica apenas à utilização de concreto de massa especí-
fica normal (2000-2800 kg/m³). A utilização de outros tipos de concreto, que não 
o convencional, deve ser embasada em normas estrangeiras.

3.4 Armaduras

De acordo com a NBR 16055:2012, podem ser usadas telas soldadas, barras 
ou treliças

Usualmente, utilizam-se telas soldadas posicionadas no eixo das paredes ou 
nas duas faces, dependendo do dimensionamento projetado, além de barras em 
pontos específicos tais como cinta superior nas paredes, vergas, contravergas etc.

Braguim (2013) afirma que, ao usar telas soldadas, deve-se procurar utilizar 
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o menor número de tipos de tela e o menor número possível de posições. Ainda, 
deve-se identificar a sistematização de emendas horizontais e verticais.

É importante destacar que “As paredes devem ser construídas monoliticamente 
e com armadura de ligação, observada a armadura mínima” (ABNT, 2012). Isso 
significa que, em todas as ligações, seja parede-parede, seja parede-laje, a armadura 
mínima deve ser respeitada. Além disso, “Qualquer elemento pré-moldado (lajes, 
escadas e outros) não pode invadir a seção da parede e deve ser consolidado 
com esta, com a finalidade de preservar o efeito de diafragma rígido e garantir a 
continuidade das paredes.” (ABNT NBR 16055:2012)

“Além disso, o espaçamento entre barras de aço verticais e horizontais não 
pode ser maior que duas vezes a espessura da parede, sendo de no máximo 30 
cm.” (ABNT NBR 16055:2012).

3.5 Instalações

De acordo com a ABCP (2013), o “PVC é o material mais utilizado nas instala-
ções de água fria, principalmente devido ao custo.” O mesmo autor cita o PEX como 
adequado às passagens verticais.

Segundo a NBR 16055:2012 existem algumas restrições quanto às tubulações 
verticais que podem ser embutidas nas paredes de concreto. Tais condições devem 
ser atendidas simultaneamente. São elas:

•	 a diferença de temperatura no contato entre a tubulação e o concreto não 
pode ultrapassar 15 ºC;

•	 a pressão interna da tubulação deve ser menor que 0,3 MPa;

•	 o diâmetro máximo deve ser de 50 mm;

•	 o diâmetro da tubulação não deve ultrapassar 50 % da espessura da pare-
de, restando no mínimo espaço para o cobrimento adotado e a armadura de 
reforço. Admite-se tubulação com diâmetro de até 66 % da espessura da 
parede e com cobrimentos mínimos, desde que existam telas nos dois lados 
da tubulação com comprimento mínimo de 50 cm para cada lado;

•	 tubos metálicos não devem encostar nas armaduras para evitar corrosão 
galvânica.

Ainda segundo a NBR 16055:2012, não se admitem tubulações horizontais, a 
não ser em trechos de até um terço do comprimento da parede, não ultrapassando 
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1 m, desde que este trecho seja considerado não estrutural. 

Em nenhuma hipótese são permitidas tubulações, verticais ou horizontais, nos 
encontros de paredes.

3.6 Fundações

“Os tipos de fundações mais adequados para as paredes de concreto são: sa-
pata corrida, laje de apoio (radier), blocos de travamento de estacas e tubulões” 
(MISURELLI e MASSUDA, 2009). Como o sistema de Paredes de Concreto visa a 
industrialização da construção, é interessante que a execução da fundação siga a 
mesma diretriz. Para construções mais baixas em terreno de boa capacidade de su-
porte, o radier tem grandes vantagens sobre os demais. Corsini (2011) corrobora 
esse pensamento alegando que, ao se executar o radier, a facilidade para montar 
as formas é maior, por deixar a base de montagem nivelada.

Missuelli e Massuda (2009) ainda alertam que, caso a escolha seja por radier, 
o mesmo deve ser executado com um espaço excedente em relação à espessura 
dos painéis externos das formas, permitindo o apoio e facilitando a montagem. 
Especial atenção deve ser dada à impermeabilização, evitando que a umidade do 
solo migre para a edificação. O cuidado com a cura do concreto, principalmente em 
estruturas de concreto com grande área superficial exposta, como o caso do radier, 
deve ser permanente, evitando o aparecimento de patologias. “Problemas com a 
cura podem deixar a camada superficial fraca, porosa e permeável, vulnerável à 
entrada de substâncias agressivas provenientes do meio-ambiente, degradando 
o concreto.” (VALIN JR e LIMA, 2008). Antes da concretagem, deve-se verificar o 
posicionamento rigoroso das armaduras de arranque e dos elementos de instala-
ções. “Antes da montagem das formas, as fundações devem conter os arranques 
verticais das paredes, a localização das instalações sanitárias definidas e receber 
nivelamento rigoroso.” (BRAGUIM, 2013)

3.7 Locação

O gabarito deve ser cuidadosamente posicionado. “A partir do eixo central da 
parede, são considerados 13 cm para cada lado, totalizando a distância de 26 cm, 
correspondente aos 10 cm de espessura da parede e mais 8 cm de cada lado para 
colocação das faces das fôrmas (interna e externa).” (SILVA, 2010). É claro que, se 
a parede for de espessura maior, as distâncias mudam. Na prática, em construções 
mais baixas (até 5 pavimentos), raramente se tem paredes de espessura maior 
que 12 cm, a não ser por exigências de desempenho.
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3.7.1 Tolerâncias

É importante lembrar que a ABNT NBR 16055:2012 fixa em ∓ 5 mm a tole-
rância para a posição dos eixos de cada parede em relação ao projeto, além de 
tolerância individual de desalinhamento horizontal (Th) de elementos estruturais 
lineares menor ou igual a 𝑙

500�  ou 5 mm, adotando-se o menor valor, sendo l o 
comprimento do elemento, expresso em milímetros (Figura 14 - Tolerância para 
desvios horizontais).

	 A tolerância dimensional para o comprimento das paredes (TL) é de 1
10�  da 

espessura das paredes. Se existirem diferentes espessuras, utiliza-se para esta 
consideração a menor delas.Esta mesma tolerância deve ser aplicada ao compri-
mento total do pavimento. A tolerância individual de desaprumo (TV) de elementos 
estruturais deve ser menor ou igual a h/500 ou 5 mm, adotando-se o menor valor, 
e a tolerância cumulativa para o desaprumo (TVT) deve ser menor que 10 mm, sen-
do h a altura do pavimento, expressa em milímetros (Figura 16). 

3.8 Montagem das Armaduras

É preciso garantir o posicionamento das armaduras e a geometria dos painéis 
em obediência ao projeto, especialmente alinhamentos e espessura de paredes, 
com as tolerâncias (NBR 16055).

Os espaçadores devem ser uniformemente distribuídos e em quantidade su-
ficiente para que garantam o cobrimento especificado em projeto, devendo estar 
devidamente fixados para que não sofram deslocamentos e não se soltem durante 
o lançamento do concreto.

3.9 Montagem de Formas e Contramarcos

A NBR 16055:2012 determina que o sistema utilizado “deve permitir que, após 
a retirada das formas, as paredes contenham, embutidos em seu interior, todos os 
elementos previstos em projeto, tais como caixilhos de portas e janelas, eletrodu-
tos, fixação de coberturas e outros insertos.”

3.9.1 Contramarcos

Deve ser verificada pelo projetista estrutural a concentração de componentes 
e furos em uma determinada região da estrutura da parede de concreto.
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Segundo a ABCP (2002) os contramarcos devem ser fixados antes da concre-
tagem: “[...] colocação prévia de contramarcos pré-fabricados em madeira, aço ou 
concreto diretamente no interior das fôrmas, concretagem e encaixe das esqua-
drias após desforma”. A ABCP (2013) cita o uso de parafusos, sistema de colagem 
ou uso de presilhas como possíveis procedimentos para fixação dos caixilhos. A 
falta de adaptação entre formas e esquadria tem sido um problema citado por di-
versas construtoras. Por isso, elas recomendam a padronização de dimensão dos 
vãos dos caixilhos e modulação das formas.

3.9.2 Escoramento

A NBR 16055:2012 exige que o escoramento deve ser projetado de modo 
a não sofrer, sob a ação de seu peso próprio, do peso da estrutura e das cargas 
acidentais que possam atuar durante a execução da estrutura de concreto, defor-
mações prejudiciais ao formato da estrutura de concreto ou que possam causar 
esforços não previstos no concreto.

No projeto de escoramento devem ser consideradas a deformação e a flamba-
gem dos materiais e as vibrações a que o escoramento estará sujeito.

Devem ser tomadas as precauções para evitar recalques provocados no solo 
ou na parte da estrutura que suporta o escoramento, pelas cargas por este trans-
mitidas, prevendo-se o uso de lastro, piso de concreto ou pranchões para correção 
de irregularidades e melhor distribuição de cargas, assim como cunhas para ajus-
tes de níveis. No caso de escoramento metálico, devem ser seguidas as instruções 
do fornecedor responsável pelo sistema.

3.10 Concretagem

Qualquer componente embutido deve preservar o seu formato durante a ope-
ração de concretagem e resistir a contaminações que possam afetar sua integri-
dade, a do concreto ou a da armadura. No caso de ser metálico, deve-se prever 
proteção contra corrosão (NBR 16055:2012).

3.10.1 Recebimento do concreto

Antes de iniciar a descarga do concreto, deve ser conferido o documento de 
entrega ou nota fiscal, certificando-se de que a descrição do concreto corresponde 
ao que foi solicitado. Deve-se verificar se o concreto está com a trabalhabilidade 
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especificada e se não ultrapassou os limites do abatimento especificado no docu-
mento de entrega.

3.10.2 Lançamento e adensamento do concreto

O concreto deve ser lançado de modo que toda a armadura, além dos com-
ponentes embutidos previstos no projeto, sejam adequadamente envolvidos na 
massa de concreto.

Deve haver um cuidado especial em evitar o deslocamento de armaduras, 
ancoragens, formas e embutidos (eletrodutos, caixas elétricas, contramarcos e 
outros).

Devem ser tomadas precauções para manter a homogeneidade do concreto. 
No lançamento convencional, os caminhos não podem ter inclinação excessiva, de 
modo a evitar a segregação decorrente do transporte. 

Todos esses cuidados devem ser tomados principalmente pelo fato de a parede 
estrutural ser um elemento muito delgado e com muitos embutidos, o que dificulta 
o escoamento do concreto e torna um futuro reparo muito mais trabalhoso.

3.10.3 Desforma

Os planos de desforma e escoramentos remanescentes devem levar em conta 
os materiais utilizados associados ao ritmo de construção, tendo em vista o carre-
gamento decorrente e a capacidade de suporte das lajes anteriores, quando for o 
caso. Devem ser considerados os seguintes aspectos:

•	 nenhuma carga deve ser imposta e nenhum escoramento removido de qual-
quer parte da estrutura enquanto não houver certeza de que os elementos 
estruturais e o sistema de escoramento tenham resistência suficiente para 
suportar com segurança as ações a que estarão sujeitos;

•	 nenhuma ação adicional não prevista nas especificações de projeto ou na 
programação da execução da estrutura de concreto deve ser imposta à es-
trutura ou ao sistema de escoramento sem que se comprove que o conjun-
to tem resistência suficiente para suportar com segurança as ações a que 
estará sujeito

Como o sistema construtivo de parede de concreto admite o uso de diversos 
tipos de sistemas de formas, o desmoldante escolhido deve ser analisado, aten-
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dendo a alguns requisitos da NBR 16055:2012. O desmoldante deve garantir que 
o concreto não tenha aderência à forma, não deixar resíduos na superfície das 
paredes, não deve alterar fisicamente ou reagir quimicamente ao concreto e deve 
manter a integridade da superfície da forma.

4. ESTUDO DE DOSAGEM E PRODUÇÃO DOS CONCRETOS

Para avaliar o comportamento da substituição do agregado miúdo natural pelo 
agregado reciclado de pneu foi produzido um traço sem substituição do material 
e outros três traços distintos com a substituição do agregado miúdo natural pelo 
reciclado de pneu. O primeiro traço foi confeccionado para servir como padrão de 
referência (concreto convencional) frente aos concretos onde a borracha foi in-
corporada. Os traços dos concretos reciclados foram estabelecidos fazendo-se a 
compensação de volumes de materiais, uma vez que os agregados de borrachas 
apresentam menores massas específicas que os agregados naturais.

Tabela 1 – Massa unitária e massa específica da borracha
Fonte: Santos, 2005

Baseado nas informações disponibilizadas nas literaturas que tratam sobre o 
tema, os teores de substituição do concreto pelo resíduo de pneu nesse trabalho foi 
de 0,0%; 5,0% e 10,0% em volume. A massa específica do concreto utilizada foi 
de 2,35 g/cm³, e da borracha 0,917 g/cm³ (PESSETTE e PELISSER, 2012).

COMPOSIÇÕES
Concreto

1 2 3
Traço unitário

(1:a:b:a/c)
1:2,17:2,94:0,61
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Volume da mistura (cm³) 4712 4712 4712

Adição da borracha 

(% do volume de concreto)
0 5 10

Borracha adicionada (g) 0 216 432

A elaboração dos concretos foi realizada empregando-se uma betoneira de 
eixo inclinado, com capacidade para 120 litros. Todos os materiais foram pesados 
em uma balança calibrada e colocados na betoneira segundo uma mesma ordem: 
primeiramente foram colocados os agregados, o resíduo de pneu, metade da água 
e procedido à mistura por 3 minutos; posteriormente, adicionou-se o cimento e o 
restante da água, deixando a betoneira rodando por mais 3 minutos para garantir 
uma boa homogeneidade da mistura. A incorporação da água foi realizada sob um 
controle rigoroso, já que sua variação influi na trabalhabilidade e resistência do 
concreto.

4.1 Propriedades avaliadas

O presente estudo avaliou a trabalhabilidade do concreto no estado fresco, 
e no estado endurecido foi averiguada a resistência à compressão dos concretos 
produzidos com substituição parcial em volume do concreto pelo agregado prove-
niente da reciclagem de resíduos de pneus inservíveis.

4.1.1 Trabalhabilidade

A trabalhabilidade dos concretos fresco foi determinada de acordo com as re-
comendações da NBR NM 67/98. Esse ensaio foi realizado logo após a conclusão do 
tempo determinado para a mistura dos materiais em betoneira mecânica de eixo 
inclinado.

Transcorrido o tempo estipulado para a mistura dos materiais, os concretos 
foram submetidos a ensaios para a determinação das propriedades do concreto no 
estado fresco – abatimento de tronco de cone – conforme pode ser visto na Figura 
24.

Logo após, os concretos foram lançados nos moldes e adensados com vibrador 
de agulha de imersão, esses procedimentos satisfizeram os requisitos prescrito na 
NBR 5738 (ABNT, 2003).

	 Os corpos-de-prova foram curados ao ar nas primeiras 24 horas, cobertos 
com lona plástica. Após esse período os corpos-de-prova foram desmoldados e 
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curados em imersão.

4.1.2 Resistência à Compressão Axial

 A resistência à compressão axial dos corpos-de-prova foi determinada de 
acordo com as recomendações da NBR 5739 (ABNT, 2007). Os concretos foram 
ensaiados aos 28 dias de idade. No ensaio foram utilizados corpos-de-prova cilín-
dricos com dimensões de 100 mm de diâmetro e 200 mm de altura.

A prensa utilizada foi do tipo eletrohidráulica com capacidade de 200 tonela-
das-força, pertencente à instituição de ensino UNDB.

5. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

5.1 Estado fresco

5.1.1 Trabalhabilidade 

Mantida a relação água/cimento de 0,61, verificou-se uma queda significativa 
na trabalhabilidade com a adição de borracha. Os resultados estão no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Resultados do teste de abatimento do tronco de cone

A perda de trabalhabilidade é um tópico recorrente na maior parte os estudos 
acerca do concreto com borracha. Alguns autores conseguiram melhores resulta-
dos variando a relação água/cimento.
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5.2 Estado endurecido

5.2.1 Tipo de ruptura

Verificou-se que os concretos produzidos com borracha apresentaram um 
comportamento distinto, quanto ao tipo de ruptura, em comparação ao concreto 
de referência. A incorporação da borracha de pneus pode proporcionar um aumen-
to na ductilidade dos concretos. Tal observação vai ao encontro das considerações 
de Nehdi e Khan (2001); Martins, et al, (2005) e Barbosa et al. (2006). A Figura 1 
ilustra tal comportamento.

Figura 1 – Formas de ruptura dos corpos de prova

5.2.2 Resistência à compressão 
Tabela 2 – Resultados dos ensaios de resistência à compressão

Porcentagem de 

borracha

Resistência à compressão 
aos 28 dias (MPa)

0% 23,02
5% 22,13
10% 21,57
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Gráfico 2 – Diagrama de resistência

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para uma mesma relação água/cimento, a adição de borracha causou uma 
queda na resistência do concreto de 6,3%. Provavelmente tal comportamento pode 
ser creditado a uma maior incorporação de ar quando da produção de concreto 
com resíduo e uma possível redução de aderência na interface resíduo/pasta de ci-
mento. Tais considerações são compatíveis com as efetuadas por Giacobbe (2008);

A diferença de resistência entre os concretos confeccionados com 5,0 e 10,0% 
de borracha em volume é pequena, atingindo uma variação na resistência à com-
pressão de apenas 2,5 % entre os mesmos.

A trabalhabilidade é uma característica importante no sistema de paredes de 
concreto. A redução dessa propriedade pode ser compensada com o aumento da 
relação água/cimento.

A aplicação da borracha em paredes de concreto mostra-se viável e até mes-
mo vantajosa, pois sua adição no concreto reduz o peso da estrutura e melhora 
o desempenho térmico e acústico do concreto. Apesar da queda de resistência à 
compressão, sua utilização em edificações de até 2 pavimentos está de acordo 
com os parâmetros da Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), da NBR 
16055: Parede de concreto moldada no local para a construção de edificações – 
Requisitos e procedimentos. e da NBR 15575: Edifícios habitacionais de até 5 pa-
vimentos – desempenho.
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Resumo

Este artigo apresenta duas vertentes, a primeira trata do problema da falta de 
condição asfáltica com as principais vias públicas da cidade de São Luís e a 
quase omissão e/ou descaso do poder público na resolução do problema de 

infraestrutura. A segunda, apresenta um olhar crítico sobre o uso e práticas das 
normas de segurança na atividade de manutenção de pavimentação asfáltica pe-
las empresas prestadoras de serviços nessa área em São Luís. Desenvolveu-se, 
assim, este estudo para mostrar como as normas de segurança do trabalho têm 
sido aplicadas no cotidiano das equipes de pavimentação asfáltica da cidade, do-
cumentando e analisando os possíveis riscos envolvidos nesse tipo de atividade 
e as maneiras de preveni-los. Para tanto, fez-se o acompanhamento de algumas 
equipes de trabalho em São Luís. Como etapa preliminar, fez-se o levantamento 
das condições de trabalho dos empregados de pavimentação das obras visitadas, 
identificação da função dos mesmos, carga horária de trabalho, os riscos de cada 
etapa do processo e o levantamento dos equipamentos de proteção utilizados nas 
obras de pavimentação asfáltica da cidade. Também, teve-se a preocupação de 
apresentar medidas de prevenção dos riscos encontrados e indicação de EPI e EPC 
adequados ao trabalho desenvolvido pelos operários dos serviços de pavimenta-
ção asfáltica. Após a análise da situação das frentes de trabalho e seus processos, 
foram indicados através da análise de riscos os planos ambientais, programas pre-
ventivos, plano de qualidade, procedimentos de tecnologia da informação para que 
os gestores possam fazer uma gestão segura e lucrativa.

Palavras-Chave: Gerenciamento de Riscos. Análise de Riscos. Pavimentação 
Asfáltica. Normas de Segurança do Trabalho.

Abstract

This article presents two aspects, the first deals with the problem of the lack 
of asphalt condition with the main public roads of the city of São Luís and the 
partial omission and/or lack of chance of the public power in solving the in-

frastructure problem. The second presents a critical look at the use and practices of 
safety standards in asphalt paving maintenance activity by service providers in this 
area in São Luís. Thus, this study was developed to show how occupational safety 
standards have been applied in the daily life of asphalt paving teams in the city, 
documenting and analyzing the possible risks involved in this type of activity and 
ways to prevent them. To do so, some work teams were monitored in São Luís. As a 
preliminary stage, the working conditions of the employees of paving of the works 
visited were surveyed, we identified their function, workload, the risks of each 
stage of the process and the survey of the protective equipment used in asphalt 
paving works in the city. It was also concerned to present measures to prevent the 
risks found and indication of PPE and PCE appropriate to the work developed by 
asphalt paving service workers. After analyzing the situation of the work fronts and 
their processes, environmental plans, preventive programs, quality plan, informa-
tion technology procedures were indicated through risk analysis so that managers 
can make a safe and profitable management.

Keywords: Risk Management. Risk Analysis. Asphalt Paving. Occupational 
Safety Standards.



58Engenharia sem Fronteiras 
Uma era de inovação - Vol. 03

1. INTRODUÇÃO

O papel do gestor de projeto é gerenciar a equipe durante a execução de um 
projeto, mantendo controle dos prazos sobre as entregas, buscar novas formas de 
solucionar problemas que podem surgir e comprometer o cronograma, além de 
informar as partes interessadas do projeto sobre as alterações, andamento e qual-
quer necessidades inerentes ao contexto no qual o projeto se encontra.

Todos os projetos apresentam riscos e estes devem ser gerenciados para ga-
rantir que seus impactos não comprometam o desenvolvimento do trabalho e os 
lucros financeiros. Os riscos são de categoria técnica, qualidade, de gerenciamento 
do projeto, organizacionais e externos e são mais visíveis quando representados 
como riscos financeiro, social, referente a saúde e/ou ao meio ambiente natural e 
do trabalho.

A importância do gerenciamento de riscos é evitar perdas que atrasem e/ou 
inviabilizem a conclusão do projeto com perda de recursos financeiros durante e 
depois da entrega final. De acordo com Heldman (2015, p. 53) “um projeto bem 
sucedido vem a ser aquele em que as partes interessadas estejam satisfeitas.”

O gerenciamento dos riscos deve iniciar com uma análise do escopo do projeto 
seguindo para o planejamento das atividades que serão executadas para que os in-
sumos, materiais, equipamentos, métodos de trabalhos e recursos humanos sejam 
bem definidos.  Para que esta etapa seja eficaz é necessário elaborar uma análise 
de riscos do projeto e esta deve ser executada envolvendo uma equipe multidisci-
plinar com expertise sobre as atividades do projeto.

Para o gerenciamento, os riscos devem ter gradação e classificação para facili-
tar a tomada de decisão que deve considerar as ações a serem adotadas nas fases 
em que eles surgirem, de acordo com a significância e criticidade podem ser ações 
de eliminação, monitoramento e controle.

Para os riscos à saúde, segurança e meio ambiente é importante adoção da 
Análise de Riscos da Tarefa (ART), uma ferramenta onde se descrevem as ativida-
des, tarefas, riscos ocupacionais que podem afetar a saúde, segurança do traba-
lhador, o meio ambiente, e medidas de controle, buscando evitar acidentes, doen-
ças ocupacionais e do trabalho, redução do absenteísmo para não comprometer os 
prazos de conclusão de um projeto.

Ao analisar a atividade de pavimentação asfáltica, identificou-se que a ges-
tão de riscos da saúde, segurança do trabalho e meio ambiente não se equipara 
à gestão de produtividade, devido à forma de contratação desse tipo de serviço, 
sendo serviços emergenciais, solicitado com urgência pelo governo. O que con-
tribui para que o projeto inicie sem cumprir etapa de planejamento, execução e 
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desativação. 

Diante da ausência de estudos sobre o gerenciamento de riscos diretamente 
em atividades de pavimentação asfáltica na construção civil pesada, que possam 
evidenciar os perigos à saúde e à integridade física de quem as executa, desper-
tou o interesse pelo presente trabalho de pesquisa, pois essa etapa específica do 
projeto apresenta alto grau de riscos no gerenciamento, levando a interdição de 
atividades, acidentes com terceiros, acidentes graves com os trabalhadores, do-
enças ocupacionais, passivos trabalhistas e ambientais. O objetivo deste estudo é 
analisar a importância do gerenciamento de riscos para execução das atividades de 
pavimentação asfáltica em São Luís – MA.

Diante da dificuldade de conhecer os processos que impactam na execução do 
projeto, buscou-se, descrever os processos e atividades envolvidas, descobrir e 
analisar os riscos das atividades e identificar medidas de controle e mitigação dos 
riscos, a fim de ampliar o conhecimento sobre gerenciamento de riscos da ativida-
de.

Devido às características deste tipo de atividade, que se desenvolve de for-
ma itinerante com mão de obra com pouca instrução, requer dos executantes dos 
projetos ferramentas de gerenciamento dos riscos e sua implementação antes, 
durante e depois de concluído para evitar passivos trabalhistas, previdenciários e 
ambientais, este estudo justifica-se pela necessidade de orientar os gestores so-
bre os riscos e medidas a serem adotadas para evitar perdas financeiras às partes 
interessada. A vantagem é obter os dados necessários para um gerenciamento 
completo.

A metodologia adotada é um estudo de caso, onde acompanhou a gestão e 
execução das atividades em canteiros de obras e escritórios, consultando indi-
cadores de saúde, segurança, meio ambiente e recursos humanos da empresa, 
legislação trabalhista e ambiental em sites oficiais do governo e contratantes das 
atividades.

2. ATIVIDADE DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

A pavimentação tem tido destaque devido ao grande peso deste componente 
no custo da construção rodoviária, ao fato de a comodidade e segurança da cir-
culação ser em grande parte associada pelos utentes da estrada a qualidade da 
superfície de rolamento, ou seja, do pavimento, e ainda de o fato do Brasil, tal 
como em muitos outros, terem vindo sempre a aumentar em volume e nas cargas 
transportadas, exigindo por isso pavimentos mais resistentes.
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2.1 Pavimentos 

Pavimento é a estrutura construída sobre a terraplanagem e destinada, técnica 
e economicamente a resistir aos esforços verticais oriundos do tráfego e distribuí-
-los, melhorar as condições de rolamento quanto ao conforto e segurança e resistir 
aos esforços horizontais (desgastes), tornando mais durável a superfície de rola-
mento. De acordo com Senço (2007, p. 6-7, v. 1).

Os pavimentos podem ser do tipomulti-estratificado, flexíveis, rígidos e se-
mi-rígidos, e tem a função essencial de um pavimento rodoviário que é asse-
gurar uma superfície de rolamento permitindo a circulação dos veículos com 
comodidade e segurança durante um determinado período, sob a ação das 
ações do tráfego, nas condições climáticas que ocorram.

Os pavimentos flexíveis apresentam camadas superiores formados por mistu-
ras betuminosas, ou seja, por materiais estabilizados com ligantes hidrocarbona-
dos, geralmente o betume asfáltico, seguido por material granular.

Os pavimentos rígidos têm uma camada superior constituída por betão de ci-
mento, ou seja, por material granular estabilizado com ligantes hidráulicos, geral-
mente cimento portland, seguida de uma ou duas camadas de inferiores constituí-
das também por material granular estabilizado com ligante hidráulico e/ou apenas 
constituídas de material granular.

Os pavimentos semi-rígidos, quanto a sua constituição, apresentam caracte-
rísticas comuns aos dois tipos de pavimentos anteriores: com uma ou duas cama-
das superiores constituídas por misturas betuminosas, seguidas de uma camada 
constituída por agregado estabilizado com ligante hidráulico, podendo ainda dispor 
de uma camada granular na sub-base.

2.2 Descrição do tipo de material asfáltico mais usado em pavimen-
tação em São Luís 

2.2.1 O material asfáltico CBUQ 

Sabe-se que o asfalto é um resíduo derivado do refino do petróleo, conten-
do uma mistura de hidrocarbonetos alifáticos, parafínicos, aromáticos, compostos 
contendo carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio.

Pode-se dizer, com base no estudo realizado, que o tipo de pavimento predo-
minante utilizado na recuperação e manutenção das avenidas e ruas de São Luís 
é o Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), esse tipo de revestimento é 
o mais nobre dos revestimentos flexíveis. A Prefeitura de São Luís, do Maranhão, 
escolheu esse revestimento por garantir uma maior resistência e durabilidade no 



61Editora Pascal

que se refere ao tempo de vida útil do asfalto, dificultando a abertura de fissuras.

Conforme a definição que consta no Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT) 031/2004-ES, na especificação de serviço, “[...] o CBUQ 
pode ser definido como uma mistura a quente executada em usina apropriada, 
constituída material de enchimento e cimento asfáltico, espalhada e comprimida 
a quente, com característica de estabilidade, vazio em relação ao betume-vazio, 
definidos nas especificações dos serviços.” (DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PES-
QUISA, 2004, p. 3).

2. 3 O Serviço de pavimentação 

Conforme dados divulgados pela Secretaria de Comunicação (SECOM) (2020) 
da Prefeitura de São Luís, Maranhão, ao longo do ano de 2019, foram executados 
200 km de pavimentação contemplando diversas regiões de São Luís. A previsão 
é de que 300 km de asfalto novo sejam implantados até o fim de 2020. O serviço de 
pavimentação inicia com a usinagem dos agregados e derivados de petróleo, li-
beração do laboratório de solos, transporte do material até o local onde está com 
imprimado, varrido e com a pintura de ligação, onde é descarregado e distribuído 
por equipamentos tipo vibro acabadora ou manualmente com carro de mão, pá, 
enxada e rastelo, e compactado por máquinas tipo rolos compactadores. 

2.4 O Serviço de recuperação asfáltica: operação tapa-buraco

A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SEMOSP) lançou a ope-
ração, visando à imediata recuperação dos trechos mais críticos da malha viária 
da cidade, a fim de oferecer melhores condições de trafegabilidade aos motoristas 
e mais conforto e segurança para os moradores e transeunte, realiza serviços de 
tapa-buraco permanentemente no período chuvoso na cidade, seguindo um cro-
nograma diário para atender ao máximo de ruas e avenidas de diversos bairros da 
capital todos os dias, visando a uma melhora na malha viária da cidade. 

O trabalho de intervenção de tapa-buraco consiste primeiramente numa visi-
ta das equipes da SEMOSP, que vistoriam a via pública onde será feito o trabalho, 
identificando e marcando os pontos que devem ser restaurados. A etapa seguinte 
inicia pelo processo de varrição do local para, em seguida, fazer a aplicação da 
emulsão asfáltica (uma espécie de pintura de ligação). Dando continuidade ao 
processo, aplicam a massa asfáltica de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 
(CBUQ). Conforme relato, a escolha de tal produto asfáltico ocorre porque o mes-
mo apresenta uma melhor qualidade, é mais resistente e tem maior aderência. 
Após essa etapa, segue a compactação do material através de compactadores de 
asfalto, quando enfim, a rua estará restaurada, proporcionando condições favorá-
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veis de trafegabilidade para toda a população. 

3. GESTÃO DE RISCOS NA ATIVIDADE DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

3.1 Planejamento para execução do projeto

Para o gerenciamento de riscos do projeto de pavimentação de ruas de São 
Luís foi elaborado um planejamento conforme o método Canvas de projetos, con-
templando todas as etapas de um projeto do início até a conclusão do projeto que 
será anexado a este documento. O Canvas é uma ferramenta de gerenciamento 
estratégico que permite o mapeamento dos principais aspectos do projeto, a fim 
de demonstrar de forma resumida pontos chaves do planejamento do projeto. O 
Canvas elaborado neste estudo consta no Apêndice A.

3.2 Gestão de riscos

O escopo do projeto define a atividade em pavimentação e recuperação de 
ruas e avenidas na cidade de São Luís, deve ser executada com aplicação Areia 
Asfáltica Usinada a Quente (AAUQ) formado pelo emprego de pedrisco, pó de brita, 
areia e cimento asfáltico de petróleo CBUQ.

Conforme o escopo de atividades necessárias à execução do projeto, vemos 
que a análise de riscos é indispensável à condução para evitar comprometimento 
em relação aos prazos de execução.

3.2.1 Análise de riscos

A Análise de riscos (Quadro 5), que consta Apêndice B, a este estudo é com-
posta por riscos e oportunidades, classificadas como “não significantes” (que não 
necessitarão de ações), serão continuamente monitorados e avaliados para avaliar 
se houve alterações no seu grau de “amplitude” e “criticidade, eles passarão a ser 
tratado efetivamente, com ações específicas quando passarem a ser “significativos”

Foram estabelecidos os seguintes critérios para amplitude (Quadro 1) e critici-
dade (Quadro 2), assim como cenários específicos por tipo de ocorrência os quais 
estão associados a uma pontuação.
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Quadro 1 – Amplitude.
AMPLITUDE - APLICADA PARA OPORTUNIDADE / RISCO E 

NÃO CONFORMIDADE

Índice Cenários

1 Baixa
Só se limita a um processo, podendo envolver 
uma ou mais atividade

2 Média 
Envolve mais de um processo, podendo tam-
bém envolver uma ou mais atividades deles

3 Alta
Envolve diretamente o cliente independente 
de afetarem um ou mais processo

Fonte: Adaptado de ISO 31000. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2018).

Quadro 2- Criticidade.
CRITICIDADE APLICADA PARA OPORTUNIDADE / RISCO E NÃO CONFORMIDADE

Índice Cenários

1 Baixo

NÃO CONFORMIDADE                                                                                                          
A atividade ou produto envolvido foi interrompido, sendo seu efeito pon-
tual e pouco importante, não envolvendo outros processos, associado a 
custos irrelevantes, só se limita a um processo, podendo envolver uma 
ou mais atividade.

RISCO                                                                                                                                            
Caso venha ocorrer a (atividade / serviço ou produto) continuaria a ser 
fornecida normalmente podendo está associado a custos pouco relevan-
tes.

OPORTUNIDADE 

A oportunidade vai pouca interferência e impacto positivo para empresa.

2 Médio

NÃO CONFORMIDADE                                                                                                              
Gerou alguma limitação e impacto na atividade produto envolvido com 
impacto em outras atividades de outro processo associados, podendo ter 
a incidência de custos.

RISCO                                                                                                                                             
Caso venha ocorrer vai gerar limitações no desempenho e resultados de 
algumas atividades ou processos envolvidos, podendo está associado a 
alguns custos.

OPORTUNIDADE                                                                                                                         
A oportunidade vai gerar algum impacto positivo e ganhos para empresa.
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3 Alto

NÃO CONFORMIDADE                                                                                                                    
A atividade / produto sofreu forte impacto podendo impossibilitar sua 
continuidade, fornecimento aliado a um alto custo financeiro, impacto 
negativo na imagem e credibilidade da empresa.

RISCO                                                                                                                                                
Pode gerar impossibilidade parcial ou total no desenvolvimento de algu-
mas atividades / processos envolvidos, bem como seus resultados, po-
dendo estar associados a custos impactantes.

OPORTUNIDADE                                                                                                                           
A oportunidade poderá interferir e gerar grande e significativo impacto 
positivo no desenvolvimento e ganhos para a empresa.

Fonte: Adaptado da ISO 31000. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2018). 

Após a definição dos índices de amplitude e criticidade baseado na adequação 
ao cenário mais apropriado será encontrado o grau de significância da ocorrência.

Esse valor será obtido através da multiplicação do índice encontrado da am-
plitude com o da criticidade. O grau de significância da ocorrência será encontrado 
conforme Quadro 3.

Quadro 3 – Significância.
MATRIZ DE SIGNIFICÂNCIA

Amplitude

S
ig

ni
fic

ân
ci

a 1 2 3

1 1 2 3

2 2 4 6

3 3 6 9
Fonte: Adaptado da ISO 31000. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2018).

De acordo com o grau de significância obtido será definida a necessidade de 
adoção de ações apropriadas, conforme o Quadro 4.

Quadro 4 -Ação Necessária.
Significância Grau Ação Necessária

Não Significativo 1, 2 e 3
Fica opcional a adoção de ações, apenas para 
oportunidade, risco. Para as não conformida-
des serão adotadas ações de correções.

Significativo 4, 6 e 9
Fica obrigatória a necessidade de adoção de 
ações para as oportunidades, risco e ação 
corretiva para as não conformidades.

Fonte: Adaptado da ISO 31000. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2018).

Para direcionar a tomada de decisão os objetivos devem ser considerados con-
forme a seguir:
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a)	objetivo das ações para não conformidades - sanar/minimizar o efeito: cor-
responde a ação de correção que atua diretamente no efeito; evitar a re-
petição do desvio: corresponde à ação corretiva que atua diretamente na 
causa do desvio; 

b)	objetivo das ações para os riscos - eliminar: realizar ações que eliminem, 
controlem a não ocorrência do risco; diminuir/minimizar: alterar a proba-
bilidade de ocorrência ou de impacto do risco; transferir/alterar: passagem 
de um impacto negativo de uma ameaça para terceiros (garantias, seguras, 
contratos específicos com transparência de risco para fornecedor e outros); 
aceitar/reter: estratégia adotada para ser possível eliminar ou conter os 
riscos identificados.

c)	objetivos das ações para oportunidades - explorar: e proporcionar condi-
ções e definir estratégias para que a mesma seja aproveitada da melhor 
maneira, trazendo benefícios para empresa; compartilhar: atribuição dar 
propriedade a terceiros que possam capturar melhor a oportunidade. Exem-
plos: Formação de parceiros.

Para as correções diretamente na causa dos desvios todas as não conformida-
des ou que geram oportunidade de melhoria conforme citado acima. Deve ser ado-
tada análise de causa, podendo utilizar metodologia espinha de peixe. Esta permi-
te estruturar hierarquicamente as causas potenciais de determinado problema ou 
oportunidade de melhoria que venha a surgir para que seja analisadas e adotadas 
ações de correção para garantia da qualidade do produto ou serviço.

4. ACIDENTES EM OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO COM ASFALTO

Os principais acidentes em obras de pavimentação e recuperação de pavimen-
tos estão relacionados à falta de responsabilidade em relação ao cumprimento de 
medidas administrativas, pouco treinamento para equipe de execução desse tipo 
de trabalho. Além da deficiência em uso de proteção coletiva, que apresenta sina-
lização insuficiente nas vias em execução, podendo resultar em graves acidentes, 
tanto para os trabalhadores como para os transeuntes das vias no período da exe-
cução dos trabalhos, onde há movimentação de máquinas pesadas e manuseio de 
asfalto em alta temperatura 

Por outro lado, entende-se que existe uma grande dificuldade em gerenciar os 
riscos de acidentes nas obras de manutenção de pavimentos, a baixa qualificação 
da mão de obra, muitas vezes, sem experiência prévia, segundo a área de recursos 
humanos do ramo da construção civil pesada, a maioria dos trabalhadores “bra-
çais” possui somente o Ensino Fundamental, enquanto os encarregados possuem 
geralmente o Ensino Médio. A empresa aplica um treinamento para os trabalhado-
res recém contratados, esse treinamento refere-se a todo o processo de trabalho a 
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ser realizado. Possivelmente pode-se dizer que o ambiente de trabalho de recupe-
ração e manutenção de pavimentos cria um cenário bem mais favorável ao aciden-
te quando comparado a indústria de processo, onde a execução, ambiente e suas 
características não mudam comparado ao trabalho de uma obra que é tipicamente 
itinerante. 

5. NORMAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO APLICÁVEIS 
AO TRABALHO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

As normas regulamentadoras da Portaria nº 3.214, de 1978 de 08 junho de 
1978, estabelece inicialmente através do item 1.4.1 e 1.4.2 da NR 1 que:

1.4.1 Cabe ao empregador: 

a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre se-
gurança e saúde no trabalho; 

b) informar aos trabalhadores: 

c) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando 
ciência aos trabalhadores;

d) permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a fiscalização 
dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 

e) determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente 
ou doença relacionada ao trabalho, incluindo a análise de suas causas; 

f) disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações relativas à se-
gurança e saúde no trabalho.

g) implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de acordo 
com a seguinte ordem de prioridade: 

1.4.2 Cabe ao trabalhador: 

a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde 
no trabalho, inclusive as ordens de serviço expedidas pelo empregador; 

b) submeter-se aos exames médicos previstos nas NR; 

c) colaborar com a organização na aplicação das NR; 

d) usar o equipamento de proteção individual fornecido pelo empregador. 
(BRASIL, 1978a, p. 2-3).

Neste contexto, inclui o atendimento a elaboração de Programas de Prevenção 
de Riscos Ambientais (PPRA) atendendo exigência da NR 09, Programa de Condi-
ções e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria de Construção (PCMAT) atendendo 
exigência da NR 18, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 
atendendo e exigência da NR 07 e outros programas relacionados a exposições 
e controles e monitoramento específicos tais como Programas Controle Auditivos 
(PCA) e Programa de Proteção Respiratória (PPR) realização de exames médicos-
-Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) para atestar a aptidão ao trabalho. Estabe-
lecem também medidas preventivas a serem adotadas hierarquicamente iniciando 
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com medidas administrativas que deve ser evidenciadas através de ASO, treina-
mentos, análise de riscos da tarefa, plano de fadiga, medidas de proteção coletivas 
tais como sinalização de obra, medidas de proteção individual com fornecimento, 
registro e fiscalização do uso de EPI, e medidas de proteção do meio ambiente, 
licenças ambientais, planos de gestão de resíduos, coletores e descartes e resíduos 
corretamente. 

As normas regulamentadoras, NR 18 e NR 24, estabelecem condições para 
trabalho a céu aberto na construção civil, através da exigência de padrões mínimos 
como vestimentas e proteção para exposição solar, áreas de vivencias equipadas 
com refeitórios, mesas e bancos de forma a comportar os trabalhadores no horário 
das refeições, coletores de resíduos, água potável e fresca, instalações sanitárias 
e kit de higiene com sabão líquido, papel toalha, papel higiênico na proporção de 1 
(um) para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores, chuveiros suporte para sabone-
tes e toalhas na proporção de 1 (um) para cada grupo de 10 (dez) trabalhadores, 
vestiários com portas que impeçam o devassamento que exponham os usuários 
armários individuais e com cadeados (BRASIL, 1978f, 1978h).

Ressalta-se que ao longo deste estudo pode-se comprovar não só o descaso 
dos empresários em garantir medidas de segurança do trabalho voltadas para ga-
rantir a integridade física dos trabalhadores, assim como o desconhecimento dos 
mesmos sobre as condições mínimas que deve ter o ambiente de trabalho e os 
riscos a que são diariamente expostos nas obras de pavimentação asfáltica. 

A exposição às emissões de asfalto em pavimentação de ruas e avenidas se 
dá tanto por gases e vapores quanto por material particulado na forma de fumos 
cuja contaminação se dá por inalação, ingestão e dérmica/contato. Diversos agen-
tes químicos que fazem mal à saúde humana já foram identificados nas emissões 
de asfalto e 17 deles são comprovadamente cancerígenos e outros agentes como 
poeira, ruído, calor e vibração, reconhecidos até pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE). 

Segundo a Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, foi aprovada, entre 
outras, a NR 15, que trata das atividades e operações insalubres, em que são con-
sideradas operações insalubres as atividades que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, expõem os empregados a agentes nocivos à saúde, acima 
dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente 
e do tempo de exposição aos seus efeitos. Nesse sentido, são consideradas ativida-
des ou operações insalubres as que se desenvolvem acima dos limites de tolerância 
prevista nos anexos da NR 15 (BRASIL, 1978e).

Sendo que no anexo 13 da referida norma é o mais grave de todos, o manuseio 
com materiais tipo, breu, betume e Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos (HAP) 
como o antraceno, benzeno, naftaleno, entre outros, que são substâncias com-
provadamente cancerígenas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (BRASIL, 
1978e). Esses produtos foram classificados com grau de insalubridade máxima. 
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Segundo Gonçalves (2006), há também a Norma Regulamentadora NR 06, que 
trata dos EPI, que rege sobre a responsabilidade patronal pertinente à proteção 
individual de seus empregados. A título de exemplificação do não cumprimento a 
essa norma regulamentadora específica, cita-se o caso constatado durante a pes-
quisa in loco da não utilização de EPI pelo operário de pavimentação para prote-
ger-se contra o contato e inalação de material betuminoso no momento do bascu-
lamento do asfalto. Tal situação revela a pouca preocupação do empregador e do 
próprio empregado com sua saúde e integridade física, onde este último também 
tem a responsabilidade de requisitar e fazer correto uso do EPI. 

A sinalização das frentes de trabalho é obrigatória, já que há trabalhadores 
expostos em ruas e avenidas o dia todo e sem a sinalização adequada para orien-
tação dos transeuntes e gera constrangimentos no trânsito para os trabalhadores e 
usuários das vias, podendo resultar em acidentes leves até mesmo fatais. Por isso, 
a NR 18, no item 18.27.2, Sinalização de Segurança, diz que:  

É obrigatório o uso de colete ou tiras refletivas na região do tórax e costas, 
quando o trabalhador estiver a serviço em vias públicas, sinalizando acesso 
ao canteiro de obras e frentes de serviços. A sinalização de segurança em 
vias públicas deve ser dirigida para alertar os motoristas e os pedestres, em 
conformidade com as determinações do órgão competente. (BRASIL, 1978f, 
p. 63).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Primeiramente, em relação a pavimentação asfáltica considerada itinerante e 
imediatista reflete a ingerência dos processos, por meio de ausência de medidas 
básicas estabelecida pela legislação trabalhista.

Ressalta-se o alto índice de turnover, às características da mão de obra re-
crutada que pode ser substituída a qualquer momento, alta taxas de absenteísmo, 
acidentes não registrados e analisados, que ocorrem pelas características da expo-
sição excessiva, correria da atividade somada ao desconhecimento da importância 
do registro por parte dos trabalhadores e gestores. 

Espera-se que a análise de riscos da atividade de pavimentação seja utiliza-
da por gestores e suas equipes para conhecer as áreas, identificar os processos, 
avaliar situações de riscos ou oportunidades, medidas de controle ou mitigação 
necessárias, para a tomada de decisão assertiva, contribuindo para manter a lu-
cratividade do projeto. 

A importância deste trabalho se dá em direcionar os gestores sobre as docu-
mentações indispensáveis na execução de uma obra que são os planos de qualida-
de, plano de manutenção de máquinas/equipamentos, tecnologia da informação, 
plano de gestão de pessoas, programas de segurança do trabalho, saúde ocupa-
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cional, e meio ambiente, e estes, devem ser conservados num período mínimo de 
20 anos e registros ambientais por período indeterminado, e estes planos se com-
plementam como registro do cumprimento das responsabilidades dos stakeholders 
para assegurar a gestão eficiente de forma a não comprometer a lucratividade do 
projeto durante e após a sua conclusão,
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APÊNDICE A – Canvas para gerenciamento de riscos
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Resumo

O artigo apresenta a importância do intraemprededorismo na gestão empresa-
rial, considerando como uma estratégia permitir aos colaboradores partici-
par das inovações e melhorias no ambiente empresarial. Para atingir a ideia 

central do trabalho elaborou-se um estudo de caso, no qual se descreve o passo a 
passo de como uma empresa tradicional passou a melhor administrar um processo, 
nunca antes controlado e sempre executado da mesma maneira por mais de 10 
(dez) anos. A metodologia utilizada foi uma completa imersão dentro da empresa, 
envolvendo todas as pessoas que direta ou indiretamente estavam associadas ao 
setor de logística, que foi escolhido para a melhoria. Por fim, foi identificado que 
um gestor que não possui controle de um processo, não conseguirá compreender 
completamente o desempenho de seu setor, por isso deve-se executar o mapea-
mento, padronização e controle dos processos para melhoria de sua performance. 
Além disso, podemos verificar a importância dos dados na tomada de decisão, 
demonstrando na prática como um gestor pode iniciar a criação de um Big Data, 
auxiliando fortemente na assertividade de suas decisões.

Palavras-Chave:  Intraempreendedorismo. Processo. Mapeamento. Padroni-
zação. Performance.

Abstract

This article the importance of intrapreneurship in business management, con-
sidering as a strategy to allow employees to participate in innovations and 
improvements in the business environment. To achieve the central idea of the 

work, a case study was elaborated, describing the step by step of how a traditional 
company started to better manage a process, never before controlled and always 
performed in the same way for more than 10 (ten) years. years. The methodology 
used was a complete immersion within the company, involving all people who were 
directly or indirectly associated with the logistics sector, which was chosen for im-
provement. Finally, it was identified that a manager who does not have control of 
a process, will not be able to fully understand the performance of his sector, so it 
is necessary to perform the mapping, standardization and control of the processes 
to improve his performance. In addition, we can verify the importance of data in 
decision making, demonstrating in practice how a manager can initiate the creation 
of big data, strongly assisting in the assertiveness of his decisions.

Keywords: Intrapreneurship. Process. Mapping. Standardization. Performan-
ce.
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1. INTRODUÇÃO

O trabalho trata do estudo do emprego do empreendedorismo no ambiente 
interno de um determinado ambiente empresarial e a repercussão no acompanha-
mento e controle dos processos. Contudo, antes de aprofundar no tema intraem-
preendedorismo, cabe explanar o que é empreendedorismo, que segundo Schum-
peter (1982), empreendedorismo vai muito além da criação de uma empresa, 
empreender está diretamente ligado a inovação, podendo ser atuante no ambiente 
interno ou externo de uma organização. Logo, a modalidade de empreendedorismo 
foco do estudo corresponde ao estudo do empreendedorismo dentro dos limites de 
uma organização já estabelecida.

O termo intraempreendedorismo surgiu pela primeira vez no final da década 
de 1970 citado por Gifford Pichot III, definido como atitudes ou ações tomadas 
pelas empresas para incentivar o espírito empreendedor em seus funcionários, in-
centivando seus empregados a compartilhar ideias inovadoras, para a melhoria dos 
seus processos e entregas. (PESSOA; OLIVEIRA, 2006; VALSANIA et al., 2014).  

Grove (1983), faz uma analogia de uma “caixa preta” e um processo sem con-
trole dentro de uma empresa, que um gestor sem ferramentas, não consegue visu-
alizar e controlar o que se passa dentro desta “caixa” ou processo. Porém, o papel 
de um gestor na Gestão Empresarial é de abrir janelas dentro desta caixa, para 
conseguir ver e controlar o que acontece dentro, através de indicadores chaves. 

Os indicadores chaves ou KPI’S (Key Performance Indicators) são ferramentas 
fundamentais para um gestor medir o sucesso ou fracasso de determinada empre-
sa ou processo, e com isso adotar atitudes mais assertivas no momento de tomar 
decisão. Isso, só demonstra o tamanho da importância que um gestor deve dar a 
esses indicadores, sem o uso dessas ferramentas podemos entender que o proces-
so não é visto por completo, ou como citado por Grove (1983) está “fora da caixa 
preta” sem conseguir ter visão do que se passa no interior. Assim, se entende que 
as tomadas de decisões empresariais ficam comprometidas pela insuficiência de 
dados.

O objetivo do estudo é demonstrar a importância do controle dos processos 
na gestão, demonstrando um passo a passo de como foi feito para que a empresa 
em questão controlasse um processo que antes não havia qualquer controle e era 
executado a mais de 10 (dez) anos da mesma forma. 

A justificativa para execução desta pesquisa é que com um mercado altamente 
competitivo, qualquer ponto que não possa ser quantificado pode ser determinante 
para o fracasso de uma empresa, por isso o alto controle de todos seus proces-
sos é obrigatório para que uma empresa atinja o sucesso esperado. Além disso, o 
intraempreendedoríssimo se apresenta como força motriz para que as mudanças 
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sejam implementadas.

A metodologia utilizada foi uma completa imersão dentro de um ambiente 
empresarial, realizando um estudo de caso que envolvia todas as pessoas que 
estavam ligadas ao processo a ser apresentado, pesquisando as maneiras que já 
eram feitas e buscando opiniões de como aquelas pessoas julgavam que o proces-
so poderia ser melhorado, instigando o empreendedorismo. Sempre foi levado em 
consideração a importância do sentimento de participação de cada colaborador, 
isso foi executado através de brainstorming, onde todos possuíam a oportunidade 
de apresentar suas ideias e as executarem. 

O trabalho apresenta uma estrutura de 6 tópicos, onde de 1 a 4 são apresenta-
ções teóricas de tudo que se foi utilizado dentro do processo. O tópico 5 apresenta 
o estudo de caso detalhado e o 6 demonstra as considerações finais. 

O estudo de caso constata uma grande mudança na cultura da empresa es-
tudada, pois a empresa se baseava em uma cultura altamente hierárquica, com 
pouca autonomia dos funcionários. Com o desenvolvimento do trabalho, se inicia 
a mudança da cultura no ambiente empresarial, para que haja a incorporação do 
intraempreendedorismo de maneira efetiva, com a compreensão e colaboração dos 
integrantes da empresa ao mesmo tempo que percebem o reconhecimento de suas 
ideias pela organização bem como a aplicação no dia a dia. 

A grande questão para o estudo, seguindo o raciocínio exposto, é: Como levan-
tar esses indicadores de controle em uma empresa tradicional que está em funcio-
namento a mais de 10 (dez) anos sem controle algum do processo? Para a resposta 
será exposto um estudo de caso, que mostrará quais atitudes podem ser tomadas 
por seus gestores para que incentivem o intraempreederismo de seus funcionários, 
permitindo que os próprios colaboradores tomem as atitudes de controle e vejam 
valor e importância em saber como está a performance pessoal e do seu setor. 

2. INTRAEMPREEDEDORISMO E GESTÃO

Segundo Montenegro (2018), uma empresa ou organização, ao atingir uma 
certa estabilidade, pode perder ou reduzir seu potencial empreendedor. Quando 
verificamos empresas tradicionais, durante anos seguindo o mesmo padrão, sem-
pre estáveis, nitidamente se nota a diminuição dessa capacidade, como comprova-
do no estudo de caso a ser exposto. 

Montenegro (2018), cita em seu artigo que o empreendedorismo interno é um 
dos mais importantes recursos das empresas de alta competitividade. Porém, para 
se ter este recurso bem ativo dentro de uma organização, o comprometimento da 
alta administração é indispensável, bem como dos gerentes e dos colaboradores, 
obedecendo os fluxos de nível hierárquico. Caso algum dos agentes contribuintes 
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falhem com seu engajamento, a empresa verá o intraempreendedorismo se dissol-
ver, e para que tudo siga em sintonia a cultura organizacional da instituição deve 
incorporar os conceitos da metodologia imposta ou a ser desenvolvida. 

Lacombe (2003) define cultura organizacional como a mescla de todas as cren-
ças, costumes, valores, normas de comportamento e formas de fazer negócio que 
cada empresa utiliza. Cultura também é formada pela inter-relação existente entre 
os membros inseridos em determinado contexto e com a capacidade de adaptação 
de cada um destes ao meio que estão inseridos. (PIRES, MACÊDO, 2005). A cultura 
da empresa é primordial, pois auxilia na gestão de atividades dentro da empresa 
onde faz com que seus membros sintam-se inseridos e participativos na organiza-
ção, mas qualquer mudança na cultura organizacional, deve ser muito bem pen-
sada, pois está diretamente ligada as pessoas, que tendem a um comportamento 
negativo a mudanças (SANTOS, 2012).

Smircich (1983) e Barreto (2012), categorizam cultura organizacional em duas 
partes: 

•	 Cultura organizacional como ferramenta, que pode ser utilizada como estra-
tégia para direcionar os objetivos da empresa com mais efetividade, nesta 
categoria vemos que o output1 da organização por um todo, vem das cren-
ças e dos compromissos assumidos por seus membros. 

•	 Cultura como metáfora, que é construída pelo tempo, com influência de 
seus colaboradores, que se interagem e dão significado a aquela cultura.

Grove (1983), ressalta a importância do Middle-Manager (M.M.) nas compa-
nhias, que são aqueles gestores que não estão no topo da hierarquia, mas contro-
lam e administram setores específicos dentro da empresa, considerado pelo autor 
como “ossos e músculos” das companhias, encarando o setor ao qual é responsá-
vel como uma empresa individual, onde suas entregas devem ser compreendidas 
como resultados da área. Assim, conclui-se a importância da cultura organizacional 
estar intrínseca em cada colaborador, para que os M.M’s sem que sejam solicitados 
pela alta administração, executem atividades que fomentem o intraempreendedo-
rismo.

Uma ferramenta básica para incentivo ao empreendedorismo dentro dos limites 
de uma organização, por parte dos M.M’s, é o brainstorming, instrumento empre-
gado na aplicação do estudo. Essa ferramenta teve sua primeira citação feita por 
Osborn (1957), que definiu como um conjunto de ideias trabalhadas de maneira 
colaborativa na busca de ideias criativas ou soluções para o problema identificado. 

A técnica brainstorming permite maior colaboração do indivíduo, ao contrário 
de quando questionado particularmente (BROWN, 2009).  Quando em grupo, os 
seres humanos tendem a ser incentivados a participar pela espera entre as falas, 

1	  Output: aquilo que se tem como resultado num processo de produção. 
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em que cada indivíduo aguarda o seu momento para expor, ao mesmo tempo que 
escuta as ideias dos demais membros presentes no brainstoming   (DIEHL AND 
STROEBE, 1987; PAULUS AND DZINDOLET, 1993).

Outra técnica a ser empregada no auxílio da gestão empresarial é o mapea-
mento de processo. Schultz (2019), aponta que o primeiro passo para se fazer uma 
gestão de processos, é a realização do mapeamento destes processos, gerando um 
workflow2 - sistema de controle de processos, que padroniza os outputs da empre-
sa, mantendo sempre a qualidade dos mesmos. 

3. CONTROLE DE PROCESSO

Schultz (2019) cita controle de processo como uma maneira de criar, analisar 
e evoluir os macroprocessos fundamentais de uma empresa, criando uma conversa 
limpa e transparente entre os setores. 

A padronização dos fluxos de trabalho ou processos ajuda na definição hierár-
quica da empresa e facilita a comunicação entre setores, permitindo uma maior vi-
sualização e coerência por todos os envolvidos no processo como se dá a execução 
do trabalho. Com isso, o gestor conseguirá tomar decisões mais assertivas, por que 
conhecerá melhor seu setor, conseguindo agir em caso de variação em qualquer 
indicador chave. 

3.1. Mapeamento de Processo

Gonçalves (2000), afirma que qualquer produto oferecido por uma empresa é 
fruto de algum processo empresarial, por isso o primeiro ponto para melhoria de 
qualidade de um produto é conhecer e fazer a mapeamento dos processos que sua 
empresa executa. Qualquer empresa que não conhece claramente todos os pro-
cessos inseridos estão sujeitos a falhas, retrabalhos, gargalos, processos inúteis, 
desperdício de tempo e de recursos (AZEVEDO, 2016).

Azevedo (2016), cita que para se fazer o mapeamento de processos está se-
quência deve ser seguida:

1.	Identificar quem são os participantes, quais suas necessidades e como está 
sendo o desempenho naquele processo; 

2.	Estabelecer as responsabilidades e quais as ligações entre os participantes 
entendendo as regras de trabalho e toda a execução;

2	  Workflow: Fluxo de trabalho.
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3.	Utilizar do máximo de detalhamento no processo, para estabelecer uma boa 
documentação. 

A execução adequada do mapeamento deve possuir um modelo representa-
tivo com os processos inseridos, sendo fundamental que ela seja completa e sim-
ples, garantindo a fácil compreensão dos colaboradores participantes do processo 
(ABPMP, 2014; OMG, 2011).

Em razão destas conclusões, no estudo de caso a ser tratado foi utilizado a 
metodologia de criação de fluxogramas para visualização do fluxo de cada processo 
de maneira clara. Ademais o fluxograma é uma técnica que através de símbolos 
específicos identifica todas as etapas do processo, apresentando de maneira resu-
mida (AZEVEDO, 2016).

4. A IMPORTÂNCIA DOS DADOS NA TOMADA DE DECISÃO

Concluído que um gestor sem controle de seus processos não compreende o 
que se passa dentro de sua “caixa preta”, por isso, para qualquer tomada de de-
cisão, a parte fundamental da assertividade da mesma se dá através dos dados 
fornecidos ao gestor. Porém mesmo com uma grande quantidade de dados arma-
zenados, eles se tornam sem nexo caso não exista uma relação de análise e orga-
nização. Quando identificados e categorizados, estes dados se tornam informações 
que auxiliam na tomada de decisão de cada gestor, esses dados transformados são 
armazenados formando o que é chamado de Big Data.

Segundo Davenport (2014), Big Data é o armazenamento de dados de uma 
empresa que não conseguem ser armazenados em um servidor comum, devido 
seu volume. Este termo da Tecnologia da Informação de baseia em 5 V’s: Volume 
(grande volume disponível), Variedade (várias modalidades e formatos), Velocida-
de (rápida geração), Valor (valor de retorno do investimento) e Veracidade (se os 
dados são reais e se estão adequados a aquele processo). Porém, focaremos em 2 
destes “V’s”: Veracidade e Velocidade (CHEN. et al., 2014; DE MAURO et al., 2016; 
IBM, 2016).

Em uma companhia existe um grande fluxo de dados que fluem de setor a 
setor, todos estes dados podem ser qualificados e analisados, porém este grande 
volume pode vir a confundir e dificultar o trabalho dos gestores, por isso é funda-
mental identificar quais os dados significativos e selecionar os que auxiliarão dire-
tamente na tomada de decisão (CHEN. et al., 2014).

Ainda seguindo o raciocínio de Chen et al. (2014), a grande quantidade de 
dados é necessária, porém mais fundamental que isto, é a análise correta destes 
dados, sabendo quais dados realmente são necessários para a tomada de decisão, 
por isso a Veracidade é um ponto fundamental. Além disso, saber se aqueles dados 
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são verdadeiros através da verificação se torna essencial para agregação de valor 
as pessoas interessadas no uso (HALPER; KRISHNAN, 2014).

Já a velocidade na análise se mostra como fator importante para que o gestor 
possa se adequar e agir em caso de qualquer mudança, possibilitando a obtenção 
de agilidade, considerado diferencial no mercado competitivo (MCAFEE; BRYNJOL-
FSSON, 2012).

Para Davenport et al (2012), a análise de Big Data pode auxiliar uma empresa 
ou gestor na resposta as demandas do mercado através da tomada de melhores 
decisões realizadas através do cruzamento de dados. 		

5. ESTUDO DE CASO

O processo a ser descrito objetivou salientar a maneira como o intraempre-
endedorismo pode auxiliar na gestão de um setor, por meio do mapeamento de 
processos, recolhimento e análise de dados. Foi feito um estudo de caso em uma 
distribuidora de embalagens descartáveis, que está em funcionamento a mais de 
10 (dez) anos utilizando o mesmo processo, onde foi contratado um empregado 
com a função de inovação (FI). 

5.1. Introdução ao estudo

O’Connor (2012), define função organizacional como um setor de uma empre-
sa que é liderado por um objetivo comum, neste caso a função principal é trazer e 
incentivar a inovação. No âmbito da organização realizou-se inicialmente um ma-
peamento de processos internos, para entender as necessidades organizacionais 
e sugerir métodos de controle, tendo como base os processos de expedição de 
mercadoria.

Para que este processo se realizasse, houve a contração de um funcionário 
bem como da função a ser desempenhada condizente as atividades de mapea-
mento de processos e geração e controle de melhorias. O resultado obtido com 
a contração ao passar do tempo consistiu na mudança de comportamento nos 
integrantes da empresa, permitiu que os gestores e colaboradores de sentissem 
incentivados, compartilhando suas ideias para execução e melhoria dos processos 
da empresa. Ou seja, o intraempreendedorismo começa a nascer na organização, 
principalmente na busca por respostas/resultados referentes a garantia do controle 
dos processos.



80Engenharia sem Fronteiras 
Uma era de inovação - Vol. 03

5.2. Identificação dos processos e priorização

A primeira atitude tomada, foi identificar quais processos eram os que tinham 
maior variabilidade na execução por cada operador, com isso poderia se definir 
prioridades no momento do mapeamento. Verificando então que existiam 3 gran-
des processos na expedição, eram eles, carregamento de caminhões nas docas, 
personalização de embalagens e separação. 

O carregamento dos caminhões se utilizava de um processo bem padronizado, 
que era utilizado a mais de 15 anos na empresa da mesma maneira, levando em 
consideração que as reclamações de entrega de mercadoria errada eram baixas 
vindas dos clientes, o processo foi julgado como eficiente e não foi considerado 
como prioridade. 

No caso da personalização de embalagens, existia um certo controle, devido 
ao fato que cada colaborador recebia uma premiação de acordo com sua produ-
ção, isso automaticamente forçava o gestor a controlar aquele processo para que 
as premiações fossem pagas de maneira correta, mostrando então que o gestor já 
teria um certo controle sobre o processo.

No caso da separação de embalagens, existiam 4 colaboradores exercendo 
está função, sendo que ao verificar, cada um deles executava o processo de uma 
maneira sem uma devida coerência, logo notou-se que era preciso uma inter-
venção nos processos para que exista uma padronização, além disso, não existia 
controle algum em nenhum momento, o desempenho daqueles funcionários só era 
medido de maneira qualitativa e nunca quantitativa, caracterizando um processo 
“caixa preta” para seu gestor. Então foi decidido que este seria o processo com a 
maior prioridade de mapeamento e controle, também será o processo que aborda-
remos neste trabalho. 

5.3. Verificação dos padrões do processo e fluxograma. 

Após a definição do processo a ser mapeado e estudado, iniciou um período de 
observação da execução deste processo por cada operador com intuito de identifi-
car as melhores práticas e iniciar um mapeamento com padronização, então, o fun-
cionário com função inovação acompanhava todo o processo e executava junto ao 
encarregado, fazendo questionamentos sobre como ele desempenhava o processo 
e questionando o que ele achava que poderia ser melhorado, ouvindo as ideias e 
trazendo para um futuro brainstorming com os responsáveis.

Foi verificado que o melhor processo a ser seguido era onde o separador, re-
tirava o pedido com seu gestor, pegava o seu carrinho de separação, identificava 
o local onde estava o item, colocava os itens no carrinho, fazia uma conferência, 
verificava o local correto que está mercadoria deveria ser colocado, conferia no-
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vamente todo o pedido já no local de separação adequado e encaminha o pedido 
de volta ao seu gestor. Este processo se mostrou mais eficaz devido ao fato de o 
separador fazer duas contagens, no momento da separação.

Logo foi desenhado um Fluxograma de processos e um guia explicativo para 
que todos os operadores possam entender melhor suas funções e executar de 
maneira padronizada, porém neste trabalho, focaremos apenas no fluxograma. O 
processo está na figura abaixo: 

  
Figura 1 – Fluxograma de Separação de mercadoria

Fonte: Manual de Processos de expedição Belpack (2020)

No fluxograma, podemos verificar todo o fluxo de separação e toda a padro-
nização feita para que cada colaborador seguisse exatamente o mesmo processo, 
com isso o controle foi facilitado, bem como a rápida resposta ao erro, entendendo 
as dificuldades de cada colaborador podendo a empresa atuar em cada etapa do 
fluxo, para melhoria do processo. 

5.4. Identificando a melhor maneira de controle sob o processo

Logo após este mapeamento e padronização, foi feito um brainstorming entre 
o Diretor responsável, Gestor de Logística e o colaborador com Função Inovação 
para tentar identificar a melhor maneira de controle. Cada um dos participantes 
expressou suas opiniões em turnos, ouvindo e opinando sobre cada argumentação, 
com isso ficou definido que a primeira atitude a se fazer era verificar quais dados 
o sistema ERP3 fornecia sobre o desempenho destes operadores, a empresa em 
questão, não possui um sistema de WMS4 implementado, por isso alguns dados 
não seriam facilmente coletados.

 Ao se verificar nas etapas do fluxograma, onde eram os pontos de contato 
com o ERP, se constatou então que ele ocorria no processo inicial onde o colabora-
dor retirava o pedido com o Gestor, logo após o mesmo ter o impresso do sistema. 
Este pedido, continha um número de volumes que o responsável pela separação 
deveria localizar e separar, logo se contatou que este KPI de volumes separados 
3	  ERP é a sigla para Enterprise Resource Planning e trata-se de um software integrado de gestão empresarial que reúne numa 
única solução as informações gerenciais dos setores de uma empresa, tais como: como Contabilidade, Finanças, Fiscal, RH, Suprimentos, 
Patrimônio e Vendas. (https://www.sispro.com.br/blog/erp/erp-o-que-e-e-como-funciona/)
4	  WMS  é a sigla em inglês para  Warehouse  Management  System  - em uma tradução livre para o português, isso pode ser 
compreendido como “Sistema de Gerenciamento de Armazém”. (https://www.eccosys.com.br/guia/o-que-e-wms-quais-sao-os-seus-be-
neficios/)
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era um grande indicativo que poderia guiar o desempenho destes colaboradores. 

Porém, o dado por si só não correspondia ao desempenho real daquele proces-
so, porque a quantidade de volumes possuía uma relação direta com o faturamento 
da empresa, com isso os colaboradores não conseguiam aumentar seus indicado-
res de separação se as vendas da empresa não fossem razoáveis, logo o indicador 
demonstrou a necessidade de cruzamento com outro dado para que se possa tirar 
uma conclusão do desempenho do empregado. Com isso, foi feito outro brainstor-
ming para identificar qual seria esta segunda informação que deveria ser coletada. 

Durante esta segunda reunião, o gestor de logística se posicionou demos-
trando que a separação acabava interferindo diretamente na execução de outro 
processo, o carregamento dos caminhões. Isso ocorria pelo fato de que quando os 
colaboradores erravam algum produto que já estava separado, isso só era notado 
na recontagem das mercadorias antes de entrar no caminhão, logo, era necessário 
ir até o depósito novamente para trocar a mercadoria que estava erroneamente se-
parada, atrasando absurdamente o processo. Com isso, foi identificado o segundo 
KPI a ser coletado, o número de volumes errados separados.

5.5. Controlando o processo

Definidos os KPIs necessários para controle do processo, estabeleceu-se um 
método de controle e identificação para a coleta destes dados. 

No KPI de número de volumes separados, a informação de quantos volumes 
cada pedido possuía estava descrita no papel fornecido pelo ERP, o separador exe-
cutava todo o processo e ao final, ele fazia o descarte do papel do pedido que era 
reutilizado para impressões futuras. Ao verificar o processo, o gestor de logística 
sugeriu que ao invés de descartar, cada separador recebesse uma pasta a ser ar-
mazenada em seus pedidos e, ao final do dia, um responsável faria a conferência 
do número de volumes que cada um separou, registrando em folha e transferidos 
a uma planilha posteriormente. Com isso, foi possível mensurar o KPI.

O quadro 1 representa os 3 (três) primeiros meses de controle de cada cola-
borador: 

NOMES Fevereiro Março Abril

Jefferson 2517 2737 2989

Paulo 1010 1323 1550

Carlos 1599 1583 246

Junior 3724 4116 3307
Quadro 1 - Controle de separação
Fonte: Belpack Embalagens (2020)
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No quadro, consta quanto foi o fluxo de separação das mercadorias de cada 
colaborador, um fato verificado foi que os colaboradores Jefferson e Junior ficavam 
fixos dentro da empresa trabalhando apenas na separação, o que não ocorria com 
o Paulo e Carlos, que em determinados dias saiam da empresa acompanhando os 
motoristas para fazer o auxílio na entrega nos clientes. Essa observação ressalta o 
impacto no fluxo de separação de cada um deles, demonstrando ainda mais a ne-
cessidade de outros KPI’s para um melhor controle e comparativo do desempenho 
de cada colaborador. 

A coleta dos dados do KPI de erro de separação acontece no momento de 
carregamento do caminhão na doca, conferindo novamente pedido antes do em-
barque. A conferencia é feita pelo gestor de logística que identifica e realiza a 
anotação do responsável e o número de volumes errados, alimentando a planilha, 
representada pela tabela que abaixo. Com isso, a identificação e mensuração dos 
erros se torna mais fácil e eficaz. 

Abaixo se visualiza o modelo do quadro 2 relatado, informando os 3 (três) pri-
meiros meses de controle:

NOMES Fevereiro Março Abril

Jefferson 4 2 3

Paulo 2 5 1

Carlos 0 1 0

Junior 1 1 1
Quadro 2 – Controle de erros de separação

Fonte: Belpack (2020)

No quadro, percebe-se a quantidade de volumes errados separados por cada 
colaborador. O número se apresenta baixo, pelo fato de que todos os colaborado-
res estão a pelo menos 2 (dois) anos na empresa, já com uma boa experiência no 
processo. Porém, cada erro demonstra um grande risco em que o cliente pode re-
ceber uma mercadoria errada e a empresa terá que arcar com todos os custos de 
retorno da mercadoria para a empresa e entrega do material dentro dos padrões 
para o cliente. 

5.6. Realizando o cruzamento de KPI’s

Com os dois dados em mãos, quantidade de volumes e erros de separação, o 
gestor inicia o controle de desempenho de seus geridos. Contudo, em um brains-
torming final para identificação do resultado da implementação, notou-se que era 
possível fazer o cruzamento dos dois KPI’S, surgindo uma métrica que poderia in-
dicar por si só o desempenho do colaborador. 

Ao fazer o cruzamento do número de volumes separados com os erros, se ob-
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tém um terceiro e mais importante KPI, a taxa de erro de cada colaborador. Este 
número é dado pela seguinte formula: 

(Quantidade de erros / Volumes separados) x 100

Este KPI será mensurado em porcentagem e está referenciado no quadro abai-
xo com os 3 (três) primeiros meses de controle:

NOMES Fevereiro Março Abril

Jefferson 0,16% 0,07% 0,10%

Paulo 0,20% 0,38% 0,06%

Carlos 0,00% 0,06% 0,00%

Junior 0,03% 0,02% 0,03%
Quadro 3 – Taxa de erro de separação 

Fonte: Belpack (2020)

Este quadro, foi considerado por todos envolvidos no processo de gestão a 
mais importante, por que demonstra o desempenho real de cada colaborador, onde 
através dela pode-se tomar a decisão de aplicação de treinamentos e revisão dos 
processos para o colaborador, identificando qual etapa do fluxo este problema se 
encontra. Após uma futura aplicação de processo, pode-se acompanhar a melhoria 
daquele separador, podendo até último caso realizar a substituição do mesmo. 

5.7. Resultados obtidos

Inicialmente, foi identificado a importância do incentivo ao intraempreende-
dorismo, através do colaborador com função inovação, com a implantação de uma 
cultura interna dentro do setor, de melhoria continua, que os gestores se sentiram 
confiantes e com poder de autonomia, proporcionando inovações e aprimoramen-
tos ao seu setor. Como esta pesquisa e o estudo de caso não tiveram foco em me-
lhoria absoluta do processo e sim em uma maneira de controle, não foram identi-
ficados resultados quanto ao desempenho dos colaboradores. 

Porém, se mostrou de extrema importância como sendo os primeiros passos 
na melhoria de um processo. Realizando, primeiramente, o mapeamento das ati-
vidades, aplicando uma padronização, que permite o controle e identificação dos 
erros. Após, identifica-se a importância dos dados na tomada de decisão de um 
gestor: caso ele não tenha controle de um processo, existe a dificuldade de geren-
ciamento e controle, ficando no escuro, segundo a analogia de Groove (1983), e 
não identificando quais erros e problemas seu setor apresenta. Ou seja, a perfor-
mance fica prejudicada.

Um gestor tem entre suas prioridades a confiabilidade das entregas de seu 
setor, para alcance do sucesso no atendimento do seu cliente é necessário com-
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preender os processos que compõem a organização e como o seu setor influencia 
os demais. Além disso, o trabalho é diário na melhoraria das entregas, cabendo de 
um esforço em equipe na qual todos contribuem.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O intraempreederismo se comprova como arma fundamental para o cresci-
mento de qualquer organização, por mais estável que ela seja, por meio do for-
talecimento do empreendedorismo interno os gestores terão suas entregas me-
lhoradas, aumentando o desempenho de cada setor, bem como os resultados da 
organização. 

Peça fundamental observada no trabalho é a autonomia dos Middle-Managers, 
reforçada pelo incentivo de atitudes empreendedoras pelos superiores existentes 
na hierarquia organizacional. Os M.M’s têm total autonomia para alterar qualquer 
item no processo a qualquer momento em seu setor. 

Interessante frisar que todo o processo deve ser mapeado e padronizado, para 
que o gestor consiga ter controle absoluto do desempenho de seu setor, evitando 
uma análise apenas qualitativa, reduzindo sua eficiência. Isso é uma demonstração 
clara da importância do Big Data dentro de uma organização, onde tudo que ocorre 
deve ser registrado e altamente controlado, para que todas as medidas a serem 
tomadas tenham embasamento e aumente cada vez mais assertividade. 

Porém, este trabalho apenas demonstra como o processo deve ser controlado, 
o que não resulta efetivamente em uma melhora dentro de um processo, esta me-
lhora ocorrerá quando os M.M.’s, através do controle absoluto de seu setor, execu-
tarem campanhas de melhoria de eficiência de seus colaboradores. Com isso, fica 
em aberto uma possibilidade de uma nova pesquisa, identificando quais campa-
nhas podem ser feitas e a eficácia das propostas.
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Resumo

Segurança do trabalho é a composição de ciências e tecnologias com o obje-
tivo comum de promover saúde e a proteção do trabalhador dentro de seu 
ambiente de trabalho, buscando sempre a redução de acidentes de trabalho 

e doenças ocupacionais. O Brasil apresenta hoje uma quantidade de acidentes de 
trabalho relacionados a construção civil que assusta os pesquisadores e profis-
sionais ligados ao ramo, apesar de baixo comparado a outros locais do mundo, 
essa realidade afeta muito a contribuição no setor ao que se refere em termos de 
competitividade e economia. O trabalho apresenta como objetivo geral apontar 
aspectos da segurança dos trabalhadores da construção civil em obras de pequeno 
porte. Os objetivos específicos foram: destacar ações que reduzam o risco de aci-
dentes no canteiro de obras sobre o aspecto da segurança do trabalho, enfatizar a 
importância do uso de Equipamento de Proteção Individual dentro do canteiro de 
obras, registrar a importância o conhecimento do engenheiro civil em segurança do 
trabalho dentro do canteiro de obras.

Palavras chave: Segurança no trabalho. Canteiro de obras. EPI

Abstract

Occupational safety is the composition of sciences and technologies with the 
common goal of promoting health and worker protection within their work 
environment, always seeking the reduction of occupational accidents and di-

seases. Brazil today has a number of construction-related work-related accidents 
that scare researchers and professionals related to the industry, although low com-
pared to other places in the world, this reality greatly affects the contribution in 
the sector to what it refers in terms of competitiveness and economy. The main 
objective of this work is to identify aspects of the safety of construction workers in 
small works. The specific objectives were: to highlight actions that reduce the risk 
of accidents at the construction site on the aspect of work safety, to emphasize 
the importance of the use of Personal Protection Equipment inside the construction 
site, to record the importance of the knowledge of the civil engineer in safety of 
work within the construction site.

Key words: Safety at work. Construction site. EPI



89Editora Pascal

1. INTRODUÇÃO

Segurança do trabalho é a composição de ciências e tecnologias com o objetivo 
comum de promover saúde e a proteção do trabalhador dentro de seu ambiente 
de trabalho, buscando sempre a redução de acidentes de trabalho e doenças ocu-
pacionais. Sendo atualmente uma grande preocupação no setor da construção civil 
tornando-se uma área com índices alarmantes, em muitos casos levando a óbito 
os funcionários da obra. Apesar dos riscos existentes, surgem profissões especifi-
camente para garantir a integridade física dos operários, assim como a legislação e 
normas regulamentadoras também contribuem para proporcionar a segurança do 
trabalho em canteiros de obras.

 O Brasil apresenta hoje uma quantidade de acidentes de trabalho relacionados 
a construção civil que assusta os pesquisadores e profissionais ligados ao ramo, 
apesar de baixo comparado a outros locais do mundo, essa realidade afeta muito a 
contribuição no setor ao que se refere em termos de competitividade e economia. 
Como reduzir os riscos em acidentes no canteiro de obras? 

O trabalho apresenta como objetivo geral apontar aspectos da segurança dos 
trabalhadores da construção civil em obras de pequeno porte. Os objetivos es-
pecíficos foram: destacar ações que reduzam o risco de acidentes no canteiro de 
obras sobre o aspecto da segurança do trabalho, enfatizar a importância do uso de 
Equipamento de Proteção Individual dentro do canteiro de obras, registrar a im-
portância o conhecimento do engenheiro civil em segurança do trabalho dentro do 
canteiro de obras.

A pesquisa faz uma análise da importância da segurança do trabalho dentro 
do canteiro de obras pois a maioria dos acidentes é associada à negligência do uso 
de inadequados das ferramentas. Por tanto o conhecimento sobre os itens de se-
gurança sendo do colaborador ao engenheiro é de fundamental importância para a 
redução de ricos em acidentes dentro canteiro de obras.

No trabalho em questão a metodologia será inteiramente estabelecida com 
base a informações de revisão bibliográfica em publicações em via eletrônica, li-
vros, artigos científicos que façam relevância a segurança e medicina do trabalho 
no período de 30 anos anteriormente a elaboração deste projeto, usando como pa-
lavras chave para busca de informações: segurança do trabalho, canteiro de obras 
e construção civil. Mediante a busca por informações da pesquisa relacionadas ao 
tema do artigo para melhor desenvolvimento da problemática proposta na pesqui-
sa.
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2. SEGURANÇA EM OBRAS DE PEQUENO PORTE

O Brasil possui registros alarmantes no que diz respeito a acidentes de traba-
lho, conforme os dados do Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho 
do Ministério Público do Trabalho (MPT), entre os anos de 2012 e 2017 foram re-
gistrados 4,71 milhões de acidentes de trabalho e que somente no estado do Ma-
ranhão informou o número de 1349 acidentes no setor da construção civil.

 Segundo Saliba (2004) “a indústria da construção civil é um dos ramos de 
atividade que apresenta maior índice de acidentes do trabalho, uma vez que esses 
riscos são múltiplos e variáveis em cada fase do processo”. A segurança do trabalho 
deve sempre ser vista como algo prioritário, pois em um canteiro de obras existem 
condicionantes que possibilitam a ocorrência de um acidente. Por isso todos que 
estão envolvidos no processo de execução da obra devem estar atentos, pois um 
acidente pode ocorrer por um descuido, falta de equipamentos de segurança, falta 
de treinamentos, desorganização entre outros fatores. Cabe ao gestor da obra to-
mar medidas que estimule a prevenção de acidentes como: realizar treinamentos 
da equipe para execução de tarefas, manter o canteiro limpo e organizado, cons-
cientização da equipe da importância da segurança, uso de EPI.

Neste capítulo será abordado os conceitos de obras de pequeno porte e cantei-
ro de obras, será analisado o gerenciamento de risco e como se classifica o mapa 
de riscos. E por fim será estudado ações que reduzam o risco de acidentes em um 
canteiro de obras.

2.1 Obras de pequeno porte

Para o Pinheiro (2004) são considerados edifícios de pequeno porte aquelas 
estruturas regularem muitos simples. O autor também menciona que essas obras 
simples devem apresentar:

•	 Até quatro pavimentos;

•	 Ausência de pretensão;

•	 Cargas de uso nunca superiores a 3kn/m²;

•	 Altura de pilares até 4m e vãos não excedendo 6m;

•	 Vão máximo de lajes até 4 m (menor vão) ou 2m, no caso de balanços.

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (2001) na norma NBR 
9077/2001 são consideradas edificações baixas com altura menor ou igual a 6 m 
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e classifica as edificações quanto as suas dimensões em planta como pequenas 
aquelas em que a soma das áreas de todos os pavimentos for inferior a 750m².

2.2 Canteiro de obras

Segundo a NR 18 (2013) “canteiro de obras é uma área fia e temporária, onde 
se desenvolvem as operações de apoio e execução de uma obra”. Essa norma des-
creve que os canteiros devem conter espaços para instalações sanitárias, vestiá-
rios, refeitórios e cozinha (somente se o preparo da a comida for realizada no local) 
(BRASIL, 2013).

De acordo com a Norma Brasileira 1367 (1991) canteiro de obras “é o conjun-
to de áreas destinadas a execução e apoio da construção”. Tanto a NR 18 (2013) 
quanto a NB 1367(1991) enfatizam critérios a serem executados nas áreas de vi-
vência em canteiros de obras.

Conforme Maia e Souza (2003, pág. 89) define canteiro de obras como:

O local no qual se dispõem todos os recursos de produtos (mão de obra, 
materiais, equipamentos) organizados e distribuídos de forma a apoiar e a 
realizar os trabalhos de construção, observando os requisitos de gestão, ra-
cionalização, produtividade e segurança/conforto dos operários.

O canteiro de obras é onde ocorrem todos os processos de transformações dos 
insumos da construção, tornando-se o coração da obra, porem deve garantir um 
local de trabalho seguro e produtivo para os operários.

2.3 Risco

A norma OHSAS - (Occupational Health and Safety Assessment Series) 
18001:2007, norma que constitui critérios para o sistema de gestão da seguran-
ça e da saúde do trabalho, conceitua risco como a combinação da ocorrência de 
acontecimentos perigoso a exposição(ões) da severidade das lesões, ferimentos ou 
danos para a saúde. Devido ao número de acidentes no setor da construção civil 
ser alto o gerenciamento de risco está cada vez mais presentes durante as etapas 
existentes no canteiro de obras. De acordo a Cardelha (2014) gestão de risco “é o 
conjunto de instrumentos que a organização utiliza para planejar, operar e contro-
lar suas atividades no exercício da função de controle de riscos”.

A identificação dos riscos com antecedência traz como benefício prevenção 
contra acidente e proporciona segurança durante a execução das tarefas durante 
todas as fazes do canteiro de obras.
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De acordo com Garcia (2012) A Norma Regulamentadora de nº 5 (NR 5) des-
creve um mapa de risco, que tem como objetivo realizar um levantamento de infor-
mações com o intuito de propor um diagnóstico da situação de segurança e saúde 
no trabalho na empresa. Este mapa classifica os riscos de acordo com sua natureza 
e padronização de cores correspondentes.

•	 Riscos Químicos- vermelho

•	 Riscos Físicos- verde

•	 Riscos Ergonômicos- amarelo

•	 Riscos Biológicos- marrom

•	 Riscos de Acidentes- azul

Segundo Rodrigues (2009) “reconhecimento dos riscos implica reconhecer sua 
natureza riscos mecânicos, químicos ergonômicos e biológicos, muitas vezes asso-
ciados uns com outros”. Após a identificação e classificação dos riscos, o profissio-
nal de segurança deve por fazer reuniões ou palestras esclarecendo aos trabalha-
dores sobre o risco que cada tarefa oferece e para que haja um resultado favorável 
a conscientização deve-se controlar por meio de monitoramento continuo.

2.4 Ações que reduzam o risco de acidentes no canteiro de obra

Uma empresa deve está empenhada a desenvolver ações que minimizam o 
risco de acidentes de trabalho, pois significa que está em comprimento com as 
normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho para a segurança de seus colabo-
radores. Para prevenir acidentes de trabalho na construção civil, deve se entender 
seu conceito. Garcia (2012, p. 35) declara que:

O artigo 19 da lei 8.213/91 acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício 
do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VII do artigo 11 desta lei, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução permanente 
ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Segundo Saliba (2004) “nos ambientes de trabalho existem inúmeras situa-
ções de risco que variam conforme a natureza da atividade, o processo produtivo, 
as medidas de controles existentes”. Em um canteiro de obras o risco de acidentes 
é alto por isso a segurança do trabalho deve ser tratada como um ponto primordial 
para qualquer tipo de construção, pois um processo mal executado pode colocar 
em risco tanto a obra, como seus funcionários. Desta maneira diminuir as possibi-
lidades de acidentes deve ser algo prioritário para o gestor responsável pela obra. 
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De acordo com Saliba (2004) “nos locais de trabalho, existem várias situações de 
riscos passiveis de provocar acidentes do trabalho”. A análise desses fatores de ris-
cos em todas as tarefas e nas operações realizadas dentro de um canteiro de obras 
é fundamental para a prevenção de acidentes. 

Devido suas características dinâmicas dentro de um canteiro de obras, os ris-
cos são múltiplos e variáveis em cada fase do processo, tais como; escavação, 
demolição, levantamento de alvenaria entre outros, a NR 18 (2013) estabelece 
procedimentos e normas de segurança detalhados com o intuito de prevenir os 
acidentes e doenças ocupacionais. 

Segundo Garcia (2012, p. 371) declara que:

Esta Norma Regulamentadora -NR18 estabelece diretrizes de ordem adminis-
trativa, de planejamento e de organização, que objetivam a implementação 
de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, 
nas condições e no meio ambiente de trabalho na indústria da construção.

Para reduzir o risco em um canteiro de obras e acidentes na construção civil o 
gestor deve seguir alguns passos:

a)	Planejamento – esta é uma fase importante os projetos da construção civil. 
O procedimento de planejar um canteiro de obras tem como finalidade o 
melhor aproveitamento do espaço para permitir que os colaboradores, ma-
quinas e equipamentos executem suas funções com segurança e eficiência. 
Pacheco (2018) menciona que após o gestor da obra e sua equipe planejar 
e executar a montagem do canteiro de obras, será necessário gerir o local 
mantendo sua limpeza e manutenção, além disso é indispensável o conhe-
cimento a respeito de normas e legislações aplicáveis. 

b)	Cumprir as normas de segurança – Segundo Garcia (2012) as Normas Re-
gulamentadoras-NR são medidas legais voltadas para a segurança e medici-
na do trabalho que devem ser cumpridas obrigatoriamente pelas empresas 
privadas e todos os órgãos que compõem a esfera pública, que tenham 
funcionários regidos pela Consolidação de Leis Trabalhistas – CLT.

As NRs atribuem responsabilidades no tocante a segurança e medicina do 
trabalho para o empregador e para o empregado. Se não exercer o que está esta-
belecido nas NRs ambas as partes estão sujeitas a sansões estabelecidas em lei, 
como aplicação de multas para o empregador e demissão para o emprego. Porém 
o grande benefício ao cumprimento das NRs é preservar a saúde do e integridade 
dos funcionários.

c)	Treinamento da Equipe – o treinamento em segurança tem o propósito de 
prevenir possíveis acidentes de trabalhos. Dentro de um canteiro de obras 
são inúmeros situação que podem colocar em risco a saúde e bem-estar 
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físico do empregado. Um dos fatores que mais contribuem para qualquer 
projeto na área da construção civil é o treinamento. Treinamentos voltados 
para desenvolvimentos de habilidades técnicas, para área de segurança, 
para conhecimentos da política da empresa, tem como foco aperfeiçoar as 
capacitações, conhecimentos e atitudes da equipe de trabalho. 

Rodrigues (2009) informa que existem duas etapas a serem seguidas antes 
de iniciar qualquer treinamento. A primeira etapa consiste na avaliação das reais 
necessidades de realizar um treinamento, em que deve ser identificado as carên-
cias que precisam ser supridas, para evitar desperdício de tempo. Nesta etapa se 
faz uma análise qual tipo de treinamento (treinamento técnico ou de reciclagem) 
a ser aplicado com empregado. Na segunda etapa será elaborado o planejamento 
do treinamento de forma organizada contendo todas as etapas do treinamento, 
implica desde a convocação do empregado a informações de horário, local e como 
o treinamento será organizado.

d)	Sinalização – com uma sinalização clara e correta, o gestor da obra infor-
ma aos operários os riscos presentes em cada setor da construção. Esta 
sinalização pode ocorrer por meio de placas, barreiras, fitas zebradas, etc. 
Podendo   evitar acidentes tanto para um operário ou para da obra, para 
um perdeste, para um ciclista ou algum tipo de veículo que esteja passando 
próximo da obra.

A Norma Regulamentadora número 18 (2013) que condiciona o meio ambiente 
de trabalho e na indústria da construção descreve que o canteiro de obras deve ser 
sinalizado com objetivo de identificação aos locais de apoio que compõem o cantei-
ro, alerta  contra perigos de acionamento acidental de maquinas e equipamentos, 
advertir contra riscos de quedas e até mesmo alerta quanto a obrigatoriedade do 
uso de EPI. Esta comunicação deve ocorrer de maneira simples e direta, a forma 
mais utilizada é por meio de imagem (uma figura ilustrativa) e com poucas pala-
vras. Em que o colaborador ao perceber a informação entenda a mensagem que 
lhe fora transmitida (BRASIL, 2013)

3. A IMPORTÂNCIA DO USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDI-
VIDUAL

A Saúde e Segurança nos locais de trabalho são estratégias de grande rele-
vância, pois lida com o bem-estar do trabalho, pois promove um ambiente livre 
de acidentes que podem ter muitas consequências de menor ou maior gravidade 
e muitas vezes podendo levar à morte. Sob uma ótica da saúde física, o ambiente 
de trabalho se constitui como uma área que envolve vários aspectos relacionados à 
exposição do organismo humano a vários agentes externos como ruído, tempera-
tura, humidade, luminosidade, dentre outros. Do ponto de vista de saúde mental, 
o ambiente de trabalho deve envolver condições psicológicas e sociológicas sau-
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dáveis e que atuem positivamente sobre a saúde das pessoas, evitando impactos 
emocionais como estresse. (EUGENIO,2013).

3.1 A Higiene e a Segurança no Trabalho

Segurança do trabalho é um processo caracterizado por um conjunto de me-
didas que tem relação direta com as condições especificas de cada organização 
e de seus equipamentos, com o objetivo de garantir a segurança do homem em 
suas atividades laborais contra possíveis exposições a riscos inerentes à prática 
da sua atividade. Já a higiene do trabalho é uma parte da medicina do trabalho, 
direcionada à ações de prevenção, ou seja, é a execução dos sistemas e princípios 
estabelecidos pela medicina para a proteção do trabalhador, buscando prever de 
maneira ativa, situações de risco para a saúde física ou psíquica que tem origem 
no ambiente das atividades laborais. Busca também eliminar agentes nocivos 
relacionados ao trabalhador, constituindo-se o objeto principal da atividade laboral 
(FERREIRA, 2011).

A melhoria das condições de segurança e higiene no trabalho constitui hoje 
uma preocupação generalizada, quer por razões de natureza humana, quer por 
motivos de ordem estritamente econômica. Para a manutenção de um sistema de 
segurança e higiene eficaz é necessário que as empresas estejam capacitadas a 
planejar e desenvolver continuamente ações para sempre satisfazer às próprias 
necessidades do ambiente interno e externo. As ocorrências de acidentes de traba-
lho, doenças ocupacionais e incidentes críticos, devem ser consideradas enfermi-
dades que podem interferir na saúde das empresas (FERREIRA, 2011).

Para Juran (2012, p. 33), 

O ideal para que isso não ocorra e a adoção de medidas preventivas para 
terem e manterem suas saúdes em perfeito estado, ou seja, a prevenção de 
acidentes profissionais, doenças ocupacionais e incidentes críticos deveria, 
como deve, ser tratada também como necessidade básica das empresas.

Adquirindo essa capacidade de planejar e desenvolver ações contínuas para 
satisfazer essa necessidade, obter-se-ia a qualidade na segurança e higiene do 
trabalho.

3.2 A saúde ocupacional

No contexto brasileiro, as atenções que dizem respeito à saúde do trabalhador 
se deram através da implantação da Medicina do Trabalho, na década de 1830. A 
partir do aquecimento do processo de industrialização e do crescimento urbano, 
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o panorama da relação capital e trabalho transformou-se consideravelmente, sur-
gindo novas tipologias de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, ficando 
consideradas, além das demandas biológicas, as necessidades psicossociais e nos 
relacionamentos do binômio vida/trabalho (MARANO,2003) 

Com as transformações do setor produtivo que dizem respeito ao processo 
de automação, tecnologia e a terceirização, tornou-se necessário um processo de 
mudança organizacional nos procedimentos laborais que resultaram em um forte 
impacto sobre os trabalhadores e a sua saúde. Dessa forma, foi preciso uma trans-
formação e ampliação nas questões de atenção ao trabalhador. Dessa forma, a 
saúde do trabalhador passou para uma estratégia de atendimento multidisciplinar 
que visualiza o envolvimento dos trabalhadores para o entendimento do impacto 
do trabalho sobre os fatores relacionados à saúde-doença (VIERA 2005) 

A Saúde Ocupacional tem suas bases fincadas em uma abordagem multidis-
ciplinar e intersetorial sob uma perspectiva da generalidade, com o objetivo de 
alcançar a superação do entendimento e dos procedimentos de intervenção estan-
ques e fragmentados. Ela busca envolver os trabalhadores enquanto responsáveis 
pela sua saúde e bem estar, com a capacidade de contribuir através do seu conhe-
cimento no sentido de avançar com o entendimento dos agentes impactantes no 
ambiente de trabalho sobre o processo saúde-doença, através de uma intervenção 
política e promoção da sua saúde (MARANO,2003) 

3.3 Equipamento de Proteção Individual – EPI

A utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) tem previsão na 
Consolidação do Trabalho (CLT) e regulamentado pela Norma Regulamentadora do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), cuja legislação preleciona que é de cará-
ter obrigatório. A disponibilidade para a utilização desses dispositivos pelo traba-
lhador deve ser obrigação do empregador, que também deverá fiscalizar se a sua 
utilização está sendo efetiva, como também, fazer a promoção de ações periódicas 
de conscientização dos seus trabalhadores da necessidade e importância do seu 
uso, quando estes forem resistentes em usar (NASCIMENTO, 2009).

De acordo com Pelloso e Zandonadi (2012), o trabalhador será mais receptivo 
quanto ao uso do EPI, quando este oferecer situação de conforto no momento da 
execução da tarefa e por essa questão esses dispositivos devem ser caracterizados 
pela praticidade e duração. Esses equipamentos têm o objetivo de eliminar a ação 
de determinados acidentes que poderiam causar lesões aos trabalhadores e ofe-
recer condições de proteção contra eventuais danos à saúde e à própria vida por 
conta das condições laborais.
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De acordo com Pontelo e Cruz (2011, p. 34),

Em locais de trabalho onde existam risco de acidentes e a possibilidade de 
agravos à saúde dos funcionários, a empresa é obrigada a fornecer aos fun-
cionários gratuitamente equipamentos de proteção individual apropriados ao 
risco a que se expõem e em perfeito estado de conservação e funcionamento.

Segundo Hasse (2009), de maneira geral, os trabalhadores que não são devi-
damente instruídos ou treinados quanto ao uso de EPI, normalmente afirmam que 
os riscos a que são expostos são mínimos, já que têm certa experiência na tarefa 
determinada e sabem como proceder para evitar esses riscos e que o uso do equi-
pamento protetor incomoda e os faz limitar os movimentos

Nesse contexto, Pontelo e Cruz (2011) afirmam que para que o uso seja feito 
na integra durante a execução das tarefas, a empresa deverá fazer as orientações 
necessárias e fiscalizar rotineiramente a execução das tarefas com foco se o EPI 
está sendo utilizado. Para tanto, a depender do tamanho da empresa, esta de-
verá ter a obrigatoriedade de, em seu quadro funcional, um profissional Técnico 
em Segurança. Esse profissional tem as habilidades e competências necessárias 
para poder tomar medidas necessárias em caso de não conformidade com esses 
procedimentos.  Deve estar envolvido no processo, buscando levantar pontos que 
possam trazer riscos de acidentes e tomando as ações necessárias para minimizar 
a incidência desses.

Com o passar dos anos, a busca pela proteção do trabalhador vem se tornando 
máxima na indústria da construção civil, tendo em vista a preocupação constante 
com a segurança do trabalhador, devido o segmento de não possuir uma cultura e 
de não se atentar a essa problemática tão importante. De acordo com a Legisla-
ção Brasileira, é obrigação das empresas adotar medidas de prevenção e controle 
de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho. Assim, os empregadores devem 
procurar orientação técnica específica nas delegacias regionais do trabalho ou em-
presas de consultoria relacionadas à segurança e saúde no trabalho com o objetivo 
de atender as exigências das normas regulamentadoras (SILVA, 2015).

Neste contexto, é fundamental o acompanhamento das atividades por pro-
fissionais devidamente capacitados, envolvidos no planejamento e execução das 
tarefas, com foco na melhoria contínua e em metas arrojadas de zero acidente. O 
problema pode ser que as medidas de segurança são paliativas e tanto o profis-
sional como o empregador geralmente não têm a consciência dos riscos que ocor-
rem. Assim, investigar os riscos envolvidos na realização de trabalhos em altura e 
propor medidas de prevenção para estes é fundamental para a minimização dos 
acidentes e consequentemente para a preservação da integridade da saúde dos 
trabalhadores (OLIVEIRA, 2010).
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4. O CONHECIMENTO DO ENGENHEIRO NA GESTÃO DE SEGURANÇA 
EM CANTEIRO DE OBRAS

A construção civil dispõe de cenários que favorecem riscos a acidentes execu-
tados em altura. Quedas que podem ocorrer de andaimes, telhados, lajes ou até 
mesmo foço de elevadores. Não basta ao engenheiro civil ter o conhecimento das 
normas regulamentadoras que reduzam o risco de acidentes no local de trabalho, 
mas aplica lá corretamente, promover treinamento para execução correta de cada 
tarefa e a conscientização do uso de Equipamento de Proteção Individual. 

Este capitulo faz uma referência a NR-35 que trata das medidas de proteção 
para trabalhos realizados em altura destacando o risco e suas principais medidas 
preventivas.

4.1 Principais causas de acidentes em canteiro de obras

Uma das principais causas de acidentes de trabalho graves e fatais, segundo 
o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE, 2013), deve-se a eventos envolvendo 
quedas de trabalhadores de diferentes níveis. Os riscos de queda em altura exis-
tem em vários ramos de atividades e em diversos tipos de tarefas, porém devido à 
necessidade da verticalização, a construção civil vem se tornando um grande vilão 
deste tipo de acidente.

Tanto como o seu impacto humano, financeiro, econômico, o custo humano 
destes acidentes não é aceitável: as quedas provocam acidentes mortais e uma 
vasta gama de lesões graves, desde, em certos casos, a perda total da mobilidade 
(tetraplégica) e toda uma série de limitações e incapacidades parciais, que limi-
tam a reintegração dos trabalhadores com esses problemas no mundo laboral e 
acarretam uma perda substancial de rendimentos. Com o intuito de prevenir tais 
acidentes em altura surgiu a NR 35 (INBEP, 2017).

Os acidentes com queda de colaboradores em altura, segundo dados do MTE 
de 2013, representam em torno de 40% dos acidentes de trabalho registrados no 
Brasil, e geralmente decorrem de atividades realizadas em coberturas, reserva-
tórios, galerias, plataformas móveis, escadas e sacadas. Já as causas das quedas 
provêm da perda do equilíbrio dos colaboradores, em locais sem proteção; à falta 
de uso dos equipamentos de proteção individual (EPI) ou equipamentos de prote-
ção coletivas (EPC); falta de treinamento para realizar trabalhos desta natureza e 
descumprimento das normas de segurança (BARSANO; BARBOSA, 2014).

Frente aos dados expostos são necessárias aplicações de medidas de preven-
ção para controle dos riscos que contribuam para a realização do trabalho em altu-
ra com escadas de forma segura, seguindo as orientações técnicas e normativas.
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4.2 Os aspectos da Norma Regulamentadora (NR) 35 

A NR-35 estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o 
trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de 
forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou 
indiretamente com esta atividade. Segundo a norma, considera-se trabalho em 
altura toda atividade executada acima de dois metros do nível inferior, onde haja 
risco de queda (BRASIL, 2012).

Em seu capítulo 35.2, a NR-35 atribui responsabilidades para o empregador e 
o empregado e dentre os aspectos apontados pela referida norma, encontram-se 
obrigações que cabem ao empregador, podendo-se citar a garantia de implemen-
tação de proteção, a seguridade e realização de Análise de Risco (AR), além de 
questões acerca do trabalho em altura que estabelecem assegurar a realização de 
avaliação prévia das condições no local do trabalho em altura, a garantia de que 
nos trabalhos em altura, as tarefas só possam ser iniciadas após a adoção de me-
didas protetivas, além de uma supervisão, dentre outros aspectos (BRASIL, 2012).

No que cabe aos trabalhadores em que estabelece o capítulo 35.2, a NR-35 
atribui responsabilidades, a colaboração com o empregador nas disposições evi-
dentes nessa norma, bem como da atenção pela sua própria saúde e dos mem-
bros da equipe que possam ser afetados pela sua ação ou omissão. Segundo o 
item 35.3.1 da norma, o empregador deve promover programa para capacitação 
dos trabalhadores à realização de trabalho em altura. O programa de capacitação 
em altura deve ser estruturado com treinamentos inicial, periódico e eventual. O 
treinamento inicial deve ser realizado antes dos trabalhadores iniciarem suas ativi-
dades em altura; o periódico deve ser realizado a cada dois anos e o eventual nos 
casos previstos (BRASIL, 2013).

O item 35.6 que diz respeito à emergência e salvamento, quando o emprega-
dor é obrigado a disponibilizar uma equipe para resposta em caso de emergências 
para trabalho em altura. Também deve assegurar que a equipe possua recursos 
necessários para as respostas a emergências e suas ações de respostas constituam 
um plano de emergência da empresa. Segundo a NR 35, as pessoas responsáveis 
pela execução de tais tarefas “devem estar capacitadas a executar o resgate, pres-
tar primeiros socorros e possuir aptidão física e mental compatível com a atividade 
a desempenhar” (NR 35). (BRASIL, 2013).

 Enfim, a NR 35 é um instrumento de gestão de segurança do trabalho, pois 
nela estão diretrizes sobre planejamento das atividades que serão realizadas em 
altura, antecipando os riscos que o trabalhador irá encontrar durante essa ativi-
dade e adotando medidas preventivas pertinentes e específicas de segurança do 
trabalho. Portanto, a Norma Regulamentadora 35 organiza todas as atividades e 
procedimentos para se realizar o trabalho em altura, de forma segura.



100Engenharia sem Fronteiras 
Uma era de inovação - Vol. 03

4.3 Riscos do trabalho em altura e medidas preventivas

Os acidentes de trabalho em altura estão se tornando muito comuns e com um 
fator agravante que são as consequências que ele gera. Cada atividade em altura 
precisa ter a supervisão de um profissional com domínio da técnica, e que as ativi-
dades sejam executadas conforme a previsão realizada na análise de risco.

A Análise Preliminar de Risco (APR) tem como proposta a identificação de si-
tuações de risco, através de um estudo onde possíveis eventos danosos à saúde 
e segurança do trabalhador possam ser previamente identificados visando a pre-
venção. Nesse contexto, é relevante tal análise, pois ela tem a função de determi-
nar as áreas de risco, procedimentos de trabalho, projetos e atividades a serem 
executadas. É um procedimento relevante e que em diversos casos determina a 
capacitação para determinados procedimentos, pois é possível identificar os riscos 
de uma atividade em altura somente pelo projeto executivo de uma edificação. 
Dessa forma, considerando que em determinadas atividades, os projetos não são 
necessariamente constantes na sua forma de execução, a análise de risco no local 
da edificação nestes casos é muito importante (CARDELLA, 2010).

O setor da construção civil ainda está longe de se equiparar aos setores in-
dustriais, onde as ferramentas de gestão e controle de processos são fortemente 
aplicadas, o treinamento é rotineiro e a segurança do trabalho é uma prioridade. 
Por isso controlar os acidentes já não é mais apenas questão de uso ou não do 
equipamento de segurança. É preciso pessoas com capacidade de atuar de forma 
preventiva nos acidentes, líderes que atuem fortemente nas análises de risco, no 
treinamento dos funcionários, nas permissões de trabalho, na legislação pertinente 
e outras tantas ferramentas de gestão da segurança.

De acordo com Alves 2015 salienta que as práticas seguras para trabalho em 
altura, como a criação de um procedimento que exija que todo trabalho, em altura, 
deva ser previamente autorizado pela área de Segurança do Trabalho da empre-
sa, e comprovada liberação do serviço com a emissão da Permissão para Trabalho 
(PT), é de suma importância para a realização de atividade em altura, pois conside-
ra que toda operação realizada em diferença de níveis, caracterizam-se como risco 
crítico a segurança e saúde do colaborador.

A norma adota o princípio de que o trabalho em altura deve ser uma atividade 
planejada e que a exposição do trabalhador (ao risco de queda) deve ser evitada, 
caso seja possível. Isso significa que a execução deve ser avaliada para formas 
alternativas que eliminem o risco de queda ou então que sejam adotadas medidas 
que minimizem suas consequências, caso não seja possível evitar o trabalho com 
diferenças de níveis. Também é importante destacar que a análise de risco e ins-
trumentos como a Permissão de Trabalho (PT) visam maximizar as condições de 
segurança (BRASIL, 2012).

De acordo com a NR-6 (Equipamentos de proteção individual), a empresa deve 
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fornecer aos trabalhadores de forma gratuita os equipamentos de proteção indivi-
dual adequados ao risco, em perfeito estado de funcionamento e conservação. Tais 
equipamentos devem ser providos de certificado de aprovação (CA), sejam eles de 
fabricação nacional ou importados, expedido pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE). Para a realização atividades a mais de 2,00 metros de altura do piso que 
haja risco de queda para o trabalhador devem ser utilizado o cinto de segurança 
tipo paraquedista. Ele deve ser dotado de dispositivo trava-quedas (figura 1) e es-
tar ligado a cabo de segurança independente da estrutura do andaime.

Figura 1 – Trava-queda para linha flexível/retrátil
Fonte: EPI (2016).

 

É fundamental, portanto, que uma estrutura que deve ser montada para 
garantir segurança do operador que trabalha em altura, pois é prioritário que, ao 
iniciar as tarefas, o trabalhador tenha disponível os equipamentos de proteção 
necessários para evitar os riscos de queda

Quanto ao cinto de segurança tipo abdominal (figura 2), somente deve ser 
utilizado em serviços de eletricidade e em situações que funcione como limitador 
de movimentação.

Figura 2 – Cinto de segurança tipo abdominal
Fonte: EPI (2016).

De acordo com a NR-18, ambos os cintos devem possuir argolas e mosquetões  
de aço forjado, ilhoses de material não ferroso e fivela de aço forjado ou material 
de resistência e durabilidade equivalentes. Em alguns serviços como montagem e 
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desmontagem de gruas, andaimes, torres de elevadores, estruturas metálicas e 
assemelhados onde não haja necessidade de movimentação do trabalhador e não 
seja possível a instalação de cabo-guia de segurança, é obrigatório o uso de duplo 
talabarte, mosquetão de aço inox com abertura mínima de cinquenta milímetros e 
dupla trava.

Seja para trabalhos em altura ou para a prática de esportes radicais, os equi-
pamentos de segurança são fundamentais e o mosquetão, apesar do seu pequeno 
porte, é um dispositivo necessário à conexão do conjunto do equipamento de pro-
teção em altura.

O Talabarte é o elemento de ligação entre o Cinto de Segurança do trabalhador 
com o ponto de ancoragem em que ele ficará conectado para realizar suas tarefas. 
Seu principal objetivo é restringir e evitar a queda do profissional e faz parte 
do Sistema Individual de Proteção de Queda, formado por um ponto de ancoragem, 
um dispositivo de conexão e um Cinto de Segurança.

Antes do início dos trabalhos, deve ser efetuada a inspeção rotineira de todos 
os EPI, acessórios e sistemas de ancoragem. Caso algum deles apresente defeito, 
degradação, deformação ou sofra impacto de queda deve ser inutilizado e descar-
tado, exceto quando sua restauração for prevista.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir deste estudo constatou-se que a profissionalização e o conhecimento 
devem atender aos objetivos que requerem o ambiente de trabalho. É razoável 
destacar que a função da gestão detém compromissos requeridos das atividades 
do círculo de apoio, bem como a implementação de um controle em processo efe-
tivo, sejam suficientes para manter o padrão de qualidade desejado. 

Em se tratando especificamente do tema em apreço, ou seja, a saúde do tra-
balhador e as questões que dizem respeito à sua segurança com a utilização dos 
EPI’s, é também função do responsável técnico/do trabalho, elaborar, executar e/
ou supervisionar e avaliar as atividades de assistência aos trabalhadores, propor-
cionando-lhes atendimento periódico para reduzir o absenteísmo profissional

As ações de gestão quanto aos aspectos da saúde do trabalhador contribuem 
com bem estar dos funcionários e da empresa, alerta os riscos que os trabalha-
dores são expostos, como a adequação dos equipamentos no ambiente de traba-
lho, além de outras questões relacionadas com questões nutricionais, sanitárias, 
emocionais que influenciam no desempenho no ambiente de trabalho, requerendo 
uma avaliação periódica sólida no sentido de propiciar com promoções e ações de 
prevenções dos agravos à saúde do trabalhador. 
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A segurança no local de trabalho é muito importante que necessita receber 
atenção. Em um canteiro de obras esses cuidados devem ser redobrados, pois 
representa um espaço propício para prováveis acidentes já que expõem os colabo-
radores a fatores de riscos como altura, ruídos, esforços repetitivos diariamente. 
Na construção civil a segurança é uma questão a ser levada em consideração, para 
todos que trabalham diariamente em canteiros de obras. Neste trabalho faz uma 
abordagem das medidas preventivas a redução de acidentes através do estudo de 
mecanismos como a Norma Regulamentadora de número 18 (BRASIL,2013) que é 
realizada para garantir que os empregados executem suas atividades laborais com 
segurança.

Fica clara a importância do bem-estar e a saúde do indivíduo no trabalho, pois 
é no trabalho que se passa a maior parte do tempo. A melhor qualidade de vida 
está diretamente ligada com as necessidades e expectativas do ser humano e com 
a sua respectiva satisfação. Corresponde ao bem-estar do indivíduo, no ambiente 
de trabalho, expresso através de relações saudáveis e harmônicas.
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Resumo

Com o crescimento da indústria agrícola, o distanciamento do consumidor ur-
bano com a linha de produção e as notícias falsas lançadas nas mídias gera-
ram uma percepção equivocada a respeito da carne de frango. Devido a es-

tes pontos, um mito sobre o frango de corte se enraizou: a ideia de que se utiliza 
hormônio do crescimento para acelerar o tamanho e peso finais desses frangos. O 
que ocorre de fato é uma junção de fatores responsáveis por esse resultado, quer 
dizer, o rápido crescimento e peso desses frangos se devem ao conjunto de um 
bom programa de melhoramento genético, acompanhamento nutricional para cada 
fase e o manejo do ambiente, tendo como principal preocupação o bem estar das 
aves. Dito isso, este trabalho tem como objetivo investigar o frango de corte atra-
vés de pesquisas bibliográficas, utilizando plataformas como scielo, revista Poultry 
Science Association e trabalhos da Embrapa.

Palavras-chave: Avicultura de corte; Hormônio; Produção animal

Abstract

With the growth of the agricultural industry, the distancing of the urban con-
sumer from the production line and the false news released in the media 
generated a misperception about chicken meat. Because of these points, 

a myth about broiler chicken took root: the idea that growth hormone is used to 
accelerate the final size and weight of these chickens. What actually happens is 
a combination of factors responsible for this result, that is, the rapid growth and 
weight of these chickens are due to the combination of a good breeding program, 
nutritional monitoring for each phase and the management of the environment, 
with the main concern of the welfare of the birds. That being said, this paper is 
aimed to investigate.

Keywords: Broiler poultry; Hormone; Animal production
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1. INTRODUÇÃO

De acordo com autores como Lana (2000), o frango teve origem na Índia há 
cerca de 150 milhões de anos. Segundo os historiadores, a domesticação de ga-
linhas começou no continente asiático. O frango doméstico foi originalmente usa-
do como objeto de rinhas ou decoração, e foi somente no final do século XIX que 
se começou a apreciar sua carne e ovos. Segundo Englerta (1980), a origem do 
frango no Brasil ocorreu em meados de 1503 com a chegada de Gonçalo Coelho, 
navegador português que atracou no Rio de Janeiro voltando de suas expedições 
trazendo consigo a primeira galinha/frango para o Brasil.                               

Porém, a comercialização de carne de frango começou no estado de Minas Ge-
rais, muito tempo após a chegada das aves às terras brasileiras, por volta de 1860, 
quando o estado começou a distribuir frango e laticínios para outras partes do país. 
A exploração racional das aves no Brasil começou a ter importância no início do 
século passado, com a sua criação em sítios e fazendas, passando a ser represen-
tativa como uma fonte de renda (RODRIGUES, 2014).

No entanto, só a partir de 1930 é que passou a ser vista como uma atividade 
lucrativa visando à produção avícola para venda de carne e ovos. Então, os avi-
cultores sendo estimulados pelo aspecto econômico deram início às tentativas de 
promoverem novos acasalamentos entre as diferentes raças de galinhas, visando 
aprimorar a espécie. Após um longo período, o comércio avícola tornou-se um dos 
mais importantes e relevantes no mundo. Inicialmente, as galinhas cresciam no 
campo, as aves viviam vidas soltas, comiam alimentos, grãos e detritos de insetos. 
Com isso, demoravam cerca de seis meses para atingir o peso ideal de abate em 
média de 2,5 kg ou mais.

Segundo Rodrigues (2014), desde a década de 1930, houve um grande pro-
cesso de criação de galinhas. O desenvolvimento da cadeia de produção de frangos 
da América do Sul começou na década de 1950 e está dividido em três estágios 
principais. A primeira fase começou no Brasil entre 1950 e 1970. Nesse período, a 
criação de aves foi basicamente uma atividade autossuficiente, com pouco desen-
volvimento de recursos, e apareceu na forma de atividades agrícolas com pouco 
desempenho econômico.    

 A criação de frangos para corte começou a se desenvolver com a introdução 
de novas linhagens das raças Leghorn e New Hampshire nos estados de São Pau-
lo e Rio de Janeiro, com o objetivo de substituir as raças rústicas nas quais eram 
comercializadas vivas em feiras e alguns comércios da época. O processo de de-
senvolvimento de novas linhagens retomou o fôlego com as pesquisas genéticas 
desenvolvidas no Instituto de Pesquisa e Experimentação Agropecuária do Centro 
Sul (IPEACS), na Granja Guanabara/RJ, na Escola Superior Luiz de Queiroz/SP e na 
Universidade de Viçosa/MG. As pesquisas resultaram na redução da mortalidade, 
no aumento da capacidade de conversão alimentar, na diminuição da idade de aba-
te e na velocidade de crescimento das aves, trazendo assim maior produtividade 
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para o setor.

A segunda fase ocorreu entre os anos de 1970 a 1990 com a instalação de 
novas plantas produtivas e pelo início do processo de centralização de capital. Na 
década de 1970, 80 novas empresas avícolas, enquanto que, na década de 1980, 
foram instalados mais 32 novos abatedouros, concentrados nos estados de São 
Paulo, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os investimentos 
foram acompanhados por um pacote de inovações tecnológicas, novas linhagens 
de matrizes e modernos equipamentos nos setores de criação, abate e processa-
mento (CANEVER et al., 1997; FRANÇA, 2000; VIEIRA & DIAS, 2005; ALBINO & 
TAVERNARI, 2008; ESPINDOLA, 2012).

Durante esse período, o governo federal contribuiu para a criação da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) /Aves, representando os esforços 
do país para estabelecer um sistema nacional de inovação no campo da genética de 
aves. Mendes & Saldanha (2004) destacam o papel da empresa Sadia na década 
de 1970, quando foi responsável pela implantação do modelo de produção de aves 
integrada trazida dos Estados Unidos na região Oeste do estado de Santa Catarina, 
e adotada pelas empresas Perdigão, Seara entre outras.  

O período pós-1985 é de grande importância para a cadeia produtiva brasileira 
de frangos. Devido ao declínio nas importações de aves abatidas em países como 
a antiga União Soviética e Japão, grandes exportadores (como Estados Unidos e 
França) adotaram novas estratégias para vender seus estoques internos. As em-
presas brasileiras adotaram estratégias diversificadas e de valor agregado, redefi-
nindo as linhas de produção para cortar partes de frango (asas de frango, coxas, 
coxas de frango etc.), além de produtos reprocessados ​​ (empanados, nugtes, pra-
tos prontos, etc.) (LIMA et al., 2012).

O Governo Federal influenciou indiretamente no aumento do consumo da car-
ne de frango no país, com a intensificação de novas noções de higiene sobre a 
carne de aves, e com o aumento da sua presença nos abates e comércios de aves, 
por meio do Sistema de Inspeção Federal (CANEVER et al., 1997; BOSI, 2011; ES-
PINDOLA, 2012).

A terceira fase é caracterizada pela abertura da economia latino-americana 
no período pós-1990. A liberalização econômica forneceu condições favoráveis ​​à 
indústria de processamento de produtos agrícolas, tornando-as competitivas em 
escala global, forçando a indústria de processamento de produtos agrícolas a re-
definir sua estratégia de negócios: reestruturando e reorganizando a base da in-
dústria de processamento de produtos agrícolas da cadeia de produção de frango. 
Em alguns países, o aumento do consumo per capita de carne de frango deve-se 
principalmente ao alto grau de modernização tecnológica e sanitária envolvida na 
cadeia produtiva. (ESPINDOLA, 2012; CALDARELLI & CAMARA, 2013). 

Segundo Gaya et al. (2005), os avanços bem-sucedidos no campo da genética 
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em relação às aves tornam viável a evolução da cadeia produtiva de frangos, em 
razão do intenso processo de seleção efetuado desde o início do uso do cruzamento 
entre raças. Cada vez mais esse processo de seleção se torna primoroso, sendo 
resultado da descaracterização das raças e dando origem a linhagens exclusivas, 
com características próprias, ou seja, um produto comercial que fosse capaz de 
atender a demanda da cadeia de frango de corte. Como meio de garantir frangos 
com melhor potencial de ganho de peso, de conversão alimentar bem como de ren-
dimento de carcaça, os programas para a geração de material genético comercial 
foram estruturados.

As aves separadas à produção de carne foram escolhidas principalmente para 
características de desempenho e carcaça, como o peso vivo, a conversão alimen-
tar e o peso de peito, oferecendo avanços na taxa de crescimento dos indivíduos 
(FERRAZ, 2006). 

A avaliação dos parâmetros genéticos das características usadas em programas 
de seleção tem como intuito orientar, conduzir e até mesmo realizar uma avaliação 
da eficiência da seleção utilizada nas gerações que compuseram uma determinada 
linhagem, e se esta seleção está sendo adequada às exigências atuais do mercado 
e da indústria (MOURÃO, 2006).

 Os resultados de décadas de investimento em pesquisas científicas produ-
ziram grandes mudanças nas áreas de nutrição, sanidade, manejo, ambiência e 
instalações rurais, que propiciam a expressão do potencial genético das aves. Na 
área de nutrição, as aves passaram a consumir dieta que satisfaz suas necessida-
des energéticas, proteicas, vitamínicas e mineral. Para isso, o programa nutricional 
deve ser eficiente, com o controle rigoroso da variação e qualidade nutricional dos 
ingredientes da ração (FIGUEIREDO et al., 2000).

Segundo Ledur et al. (2003), em relação a preocupação do meio sanitário das 
aves e do consumidor, são adotados procedimentos de higienização das instalações 
e equipamentos, cuidados com higiene pessoal dos funcionários, controle ativo de 
pragas como insetos e roedores, descarte adequado de aves mortas e utilização 
de programas de vacinação das aves de acordo com o histórico da região. Para o 
bom desenvolvimento das aves lhes é proporcionada também ambiência adequa-
da, através do controle de temperatura, umidade do ar, renovação do ar e ilumina-
ção em instalações rurais.

Sendo assim, até o início do século 20 o frango comercializado no Brasil levava 
105 dias para atingir 1,5 kg, com 3,5 de conversão alimentar e na atualidade pas-
sou a ser abatido com 42 dias, pesando 2,3 kg e com conversão alimentar de 1,85. 
Por causa disso, o Brasil se tornou uma potência na produção de frangos. Com 
um efetivo de mais de 1,4 bilhão de galináceos (IBGE, 2017), o Brasil é o maior 
exportador de carne de frango do mundo; só em 2017 foram mais de quatro mil 
toneladas de carne de frango exportada in natura e industrializada.
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Surgimento do mito

Diante dessa evolução das aves, um mito foi integrado à sociedade, questio-
nando a hipótese do uso de hormônios na dieta de frangos de corte. Mesmo entre 
pessoas do mundo científico, essa suposição foi popularizada (BUENO et al., 2009).

Esta controvérsia vem sendo alvo de equívocos em relação a produção e quali-
dade da carne de frangos de corte. A maioria dos consumidores acreditam que em 
alguma fase da criação haja a utilização de hormônios para acelerar o crescimento 
de frangos, este mito é alimentado ainda pela dúvida que os consumidores têm em 
relação aos processos de criação, pois há um distanciamento entre o consumidor 
urbano e o local de produção dos animais (FRANCISCO et al., 2007).

Pimenta et al. (2009) realizou um questionário com consumidores de carne de 
frango, no qual a maioria acredita que em algum momento da criação, o frango de 
corte recebe alguma dose de hormônio para o ganho de peso e tamanho em pouco 
tempo. 

 Albuquerque (2015), através de questionário com os discentes de Zootecnia 
do CPCE/UFPI, revelou que 52,3% dos estudantes ainda acreditam na aplicação 
de hormônios em frangos de corte. Este resultado é relativamente alto, se consi-
derarmos que estes futuros profissionais irão atuar na área de produção animal, 
este fato pode estar relacionado com o período acadêmico que cursam, pois dos 
entrevistados 35,9% estão no primeiro período e somente a partir do 4° período 
os alunos têm contato com disciplinas que desmistificam este conceito equivocado. 
Quando questionados sobre o consumo de frango, 43,3% afirmam que deixavam 
de consumir a carne de frango por acreditarem na existência de hormônios exóge-
nos na produção dos mesmos, outros 38,9 % dos entrevistados associam a grande 
produção de frango brasileira ao melhoramento genético e 26,8% citaram nova-
mente o uso de hormônios como o responsável por este resultado. Isso demonstra 
a falta de conhecimento do setor produtivo mesmo que essa informação esteja dis-
ponível dentro da própria instituição de ensino a qual esses alunos estão vincula-
dos. Sobre o uso de hormônios na produção avícola brasileira 43,2 % não opinaram 
e 30,0 % acreditam que a legislação permite o uso deste na produção de aves e um 
dado ainda mais preocupante mostra que 65,5 % dos estudantes não demonstra 
nenhum interesse em pesquisar ou buscar informações sobre o assunto.

Francisco et al. (2007) realizou pesquisa com consumidores leigos e 89% dos 
consumidores acreditam que a carne de frango contenha hormônio. 

Ainda mais, Bueno et al. (2009) realizou entrevista com profissionais da área 
da saúde e constatou que quase 70% dos entrevistados em alguma parte da pes-
quisa citaram que existe a utilização de hormônios na dieta de frangos de corte. 
Quando questionados se alguma vez na vida já deixaram de recomendar o consu-
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mo de frango pela suposição dos mesmos serem alimentados com hormônios, o 
resultado também foi alarmante, pois 37,5 % responderam que sim. Outro dado 
preocupante é que apenas 21 % dos entrevistados participaram de cursos ou con-
gressos, durante suas carreiras, que esclarecem que hormônios não são utilizados 
na engorda de frangos.   

Diante disso, o surgimento do mito está atrelado a falta de conhecimento téc-
nico, porque as pessoas leigas comparam o desenvolvimento de um frango caipira, 
que é criado ao ar livre, solto e que não possui aptidão genética para ganho de 
peso, que é alimentado de qualquer jeito, com um frango geneticamente selecio-
nado para ganho de peso, que recebe ração balanceada e todos os cuidados para 
seu bem-estar. E por alegarem que leram ou assistiram em algum lugar que encon-
traram resíduos de hormônios na carne de frango.

Como definição, os hormônios podem ser classificados como compostos hor-
monais esteróides endógenos (naturalmente presentes no organismo animal) ou 
exógenos. Esses últimos dividem-se em xenobióticos (acetato de trembolona – 
TBA, acetato de malengestrol – MGA e zeranol), esteróis sintéticos (etinilestradiol 
e metiltestoterona) e estilbenos (dietiletilbestrol – DES e hexoestrol) (Duarte et al. 
2002).

 Os hormônios endógenos são substâncias químicas que têm um efeito espe-
cífico na atividade de órgãos ou tecidos específicos. Eles são secretados no sangue 
em pequenas quantidades e transportados para órgãos distantes pelo sangue, ou 
desempenham funções parácrinas nos tecidos que os secretam (CORREIA, 2017). 

Portanto, Lima (2017) afirma que qualquer carne de frango deve conter hor-
mônios produzidos pelas glândulas endócrinas dos animais. Então, é impossível 
imaginar que as aves ou outras espécies animais sejam 100% livres de hormônios, 
ou seja, seus próprios hormônios naturais. 

Quanto a aplicação de hormônios exógenos em frangos, a Instrução Normati-
va do MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento) nº 17, de 18 
de junho de 2004, em seu Art. 1º proíbe a administração, por qualquer meio, na 
alimentação e produção de aves, de substâncias com efeitos tireostáticos, andro-
gênicos, estrogênicos ou gestagênicos, bem como de substâncias agonistas, com a 
finalidade de estimular o crescimento e a eficiência alimentar.

Apesar de atualmente não estar vigente, o Decreto nº 76.986, de 6 de janeiro 
de 1976, que regulamenta a Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, também 
dispunha sobre a inspeção e a fiscalização obrigatória dos produtos destinados à 
alimentação animal, proibindo o uso de hormônios em alimentos para animais há 
quatro décadas.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento (MAPA) autorizou as 
empresas do setor avícola a utilizarem em seus rótulos a mensagem “sem uso de 
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hormônio”, como estabelece a legislação brasileira. A utilização da mensagem é 
facultativa e se estende a todas as empresas fiscalizadas pelo Sistema de Inspe-
ção Federal (SIF). E hoje em dia muitas empresas utilizam desse “marketing” para 
chamar a atenção do consumidor. Com isso podem instigar ainda mais o mito que 
em marcas que não utilizam essa mensagem os frangos recebem hormônios para 
o crescimento.

Vale ressaltar que o produto de origem animal conterá os hormônios natural-
mente produzidos pelo próprio sistema endócrino dos animais, independente da 
aplicação de hormônios exógenos nas aves.

Existem poucos trabalhos realizados para determinar efeitos do hormônio de 
crescimento nas aves. Carter et al. (1953) injetaram doses de 1 mg (hormônio de 
crescimento contendo vestígios de ACTH ou TSH) em pintos de 2 semanas diaria-
mente por 5 dias e não encontraram efeitos consistentes.

Em algumas espécies de mamíferos, é relatado que o hormônio do crescimen-
to (somatotrofina) aumenta o crescimento corporal e a retenção de proteínas, além 
de induzir hiperglicemia e deposição de glicogênio (SMITH et al., 1955). 

Já no trabalho de Hseih et al. (1952) obtiveram pequenos aumentos no peso 
corporal e açúcar no sangue de pintos recém-nascidos quando 1 a 3 doses de 5 a 
40 mg do hormônio do crescimento foram injetados nos ovos durante os últimos 
estágios da incubação.  A análise dos dados dos últimos, no entanto, indica que as 
diferenças observadas podem não ter sido estatisticamente significativas.

Apesar dos efeitos anabólicos bem documentados do GH em mamíferos, falta 
uma demonstração clara de tais respostas em aves domésticas. Estudos abrangen-
tes de Vasilatos-Younken (1999) fala da resposta à dose de GH foram realizados 
em frangos de corte durante o desenvolvimento tardio pós-eclosão (8 a 9 semanas 
de idade). O GH reduziu o consumo de ração (FI) e o ganho de peso corporal de 
uma maneira dependente da dose, enquanto as aves alimentadas em pares ao ní-
vel de FI voluntária das aves infundidas com GH não diferiram dos controles.

O crescimento do músculo mamário também foi reduzido de maneira depen-
dente da dose. Com base nesses estudos, agora é evidente que o GH realmente 
tem efeitos significativos em aves, mas as respostas metabólicas podem confundir 
o potencial anabólico do hormônio. Isso confirma que uma resposta hipertireoidia-
na acentuada ao GH ocorre em galinhas pós-incubação tardias, resultante de uma 
diminuição na via degradativa do metabolismo. 

Além dos resultados comprovados que o uso dos hormônios exógenos não 
induz de forma significativa ao crescimento acelerado dos frangos, essa prática é 
inviável dentro da produção superintensiva de frangos pelo alto custo de mão de 
obra envolvida na administração do hormônio. 
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A administração do hormônio em frangos de corte seria pela ingestão na ra-
ção ou na água. No entanto Venâncio (2015) fala que todo hormônio direcionado a 
deposição de tecido muscular possui característica proteica. Logo, se usado na ali-
mentação, ao entrar no trato digestivo da ave, seria digerido como qualquer outra 
proteína, tornando-se inativo.                                                                              

   A segunda maneira é pela aplicação de injeções, e por ser uma proteína de 
rápida degradação para permanecer na corrente sanguínea da ave de forma que 
promova algum resultado, teria que ser injetadas doses diárias e individuais que 
torna seu uso inviável.

Venâncio (2015) afirma que o uso de injeções se torna inviável e caro no cus-
to de uma produção pelo fato de normalmente em uma granja durante o ciclo de 
42/45 dias ficam em média no galpão mais de 25 mil aves. Exemplificando, se para 
cercar, conter e aplicar o hormônio forem gastos 10 segundos/aves então só para 
aplicar o hormônio em cada ave no galpão com 25 mil aves seriam gastos 03 dias. 
Sendo que o protocolo é de aplicação de doses diárias em cada animal. 

Zinn (2000) relata que na criação de frango de corte não é utilizado hormônio 
de qualquer natureza porque essas aves comerciais ficam prontas para o abate, 
em média, com 36 a 42 dias de idade enquanto que os hormônios só começam a 
produzir efeito sobre o crescimento a partir de 90 dias de uso. Sendo um efeito não 
muito expressivo e não valendo a pena pelos custos e trabalho da mão de obra.

Além disso, o custo seria altíssimo, pois o hormônio do crescimento das aves 
não é produzido comercialmente e, caso fosse, a quantidade necessária seria ele-
vada para cada ave e a administração teria de ser frequente, o que não compen-
saria tendo em vista o ciclo curto de vida desses animais. Os esteroides, por sua 
vez, em pesquisas, também não demonstraram efeito positivo no crescimento das 
aves, que justificasse seu uso, a despeito de um custo tão elevado (TELES, 2018).

O uso de hormônios ou qualquer substância com a finalidade de estimular o 
crescimento e a eficiência alimentar na produção de frangos de corte é proibido por 
Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, não 
havendo livre comércio deste produto.

Portanto, para abastecer o volume de frangos dessa indústria, seria necessária 
a prática clandestina de contrabando constante e ininterrupto, o que geraria de-
núncias palpáveis entre empresas concorrentes e não apenas acusações caluniosas 
sobre o hábito de uso dos mesmos. 
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2.2 Melhoramento Genético na Indústria Avícola

Até o início do século 20 o frango comercializado no Brasil levava 105 dias para 
atingir 1,5 kg, com 3,5 de conversão alimentar e na atualidade passou a ser abati-
do com 42 dias, pesando 2,4 kg e com conversão alimentar de 1,6kg.

Os primeiros passos rumo a profissionalização da avicultura no Brasil ocorre-
ram no início do século XX. A avicultura é na pecuária a atividade que apresentou 
os maiores índices de evolução nas últimas décadas (LANA,2000).

Segundo Gaya et al. (2005), os avanços sucedidos no campo da genética em 
relação às aves tornam viável essa evolução, em razão do intenso processo de 
seleção efetuado desde o início do uso do cruzamento entre raças. Cada vez mais 
esse processo de seleção se torna primoroso, sendo resultado da descaracterização 
das raças e dando origem a linhagens exclusivas, com características próprias, al-
cançando um produto comercial que fosse capaz de atender a demanda da cadeia 
de frango de corte.

Como meio de garantir frangos com melhor potencial de ganho de peso, de 
conversão alimentar bem como de rendimento de carcaça, os programas para a 
geração de material genético comercial foram estruturados. As aves separadas à 
produção de carne foram escolhidas principalmente para características de desem-
penho e carcaça, como o peso vivo, a conversão alimentar e o peso de peito, ofe-
recendo avanços na taxa de crescimento dos indivíduos (GAYA; MOURÃO; FERRAZ, 
2006). 

A avaliação dos parâmetros genéticos das características usadas em programas 
de seleção tem como intuito orientar, conduzir e até mesmo realizar uma avaliação 
da eficiência da seleção utilizada nas gerações que compuseram uma determinada 
linhagem, e se esta seleção está sendo adequada às exigências atuais do mercado 
e da indústria (GAYA; MOURÃO; FERRAZ, 2006).

 Os pilares do desenvolvimento das aves estão suportados na utilização de 
genética avançada, a qual deve buscar aves que estejam conforme as exigências 
altamente competitivas dos mercados produtivo, industrial e consumidor (CAM-
POS; PEREIRA, 1999).

 Conforme Campos e Pereira (1999) têm se o conhecimento do crescimento 
do melhoramento genético de frangos nas últimas décadas. Triplicou-se a taxa de 
crescimento nesse período. Obteve-se então um crescimento mais rápido das aves, 
atingindo as idades mais prematuras ao abate, diminuindo-se os custos de produ-
ção e aumentando-se a lucratividade da atividade.        

 Um dos maiores gargalos para o progresso da avicultura nacional sempre foi 
a alta dependência de material genético importado (HAVENSTEIN et al., 1994).        
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Segundo Martins (1993), os trabalhos de melhoramento genético foram ini-
ciados no Brasil, na década de 1950, devido à necessidade de iniciar o desenvolvi-
mento de novos tipos de produção animal.

 Devido à grande competitividade e a evolução da indústria de aves brasileira, 
busca-se a melhoria do material genético dos frangos de corte. Pesquisas como 
meio de avaliar esses produtos são realizadas objetivando identificar linhagens com 
características melhores em relação às demais, selecionando, desse modo, aves 
que apresentem um desempenho acima do previsto (STRINGHINI et al., 2003). 

A maioria dos ganhos de produtividade é responsabilidade do potencial gené-
tico dos frangos. Para se ter frangos com alto potencial de ganho de peso, de con-
versão alimentar e de rendimento de carcaça, foram estruturados acasalamento/
cruzamento entre ou dentro de raças, linhas, bisavós, avós e matrizes (FIGUEIRE-
DO, 2003).

 O objetivo principal era conceber um produto comercial que considerasse a 
demanda da cadeia de frango de corte sob qualquer eventualidade que ocorresse 
no processo de importação de pacotes tecnológicos (LEDUR, 2011). O melhora-
mento genético, em conjunto com boas instalações, manejo, nutrição, ambiente 
e sanidade cooperam para melhoria nas linhagens de aves de corte e postura. A 
utilização de marcadores de DNA como meio de ajudar no processo seletivo para 
melhorar a qualidade da carne é uma das melhores oportunidades para a indústria 
(PLASTOW, 2000). 

Conforme Figueiredo et al. (2000), as principais vantagens no uso das linha-
gens nacionais de frango são estratégicas e englobam redução no risco de introdu-
ção de doenças exóticas; desenvolvimento de linhagens próprias, com material ge-
nético competitivo, fazendo uso de ferramentas e metodologia de última geração, 
tais como biologia molecular e avaliação de genótipos pelo uso de modelo animal, 
podendo servir como exemplo para outras espécies de ciclo biológico mais longo, 
produto de troca na negociação com outros países;  independência das restrições 
impostas por outros países, e  economias de divisas na importação de material 
genético.

 A seleção é considerada a estratégia de melhoramento mais utilizada, apre-
sentando como resultado básico a modificação das frequências alélicas nos locos as 
quais examinam a característica sob seleção, levando à alteração na média genotí-
pica da população na direção desejada pelo melhorista (VAYEGO, 2007)

 As aves designadas para a produção passam por processo de seleção princi-
palmente pelas características de desempenho e carcaça, como o peso vivo, a con-
versão alimentar e o peso de peito. Em vista disso, obteve-se um crescimento mais 
rápido das aves, atingindo-se faixa etária mais precoce ao abate, diminuindo-se os 
custos de produção e aumentando-se a lucratividade (HAVENSTEIN et al., 1994). 
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Segundo Figueiredo et al. (2000), os métodos de seleção usados para o me-
lhoramento convencional das linhas puras de corte foram seleção massal combina-
da com seleção por níveis independentes de descarte. Das linhas puras geram-se 
os lotes de bisavós os quais produzem os lotes de avós, os quais pelo cruzamento 
produzem as matrizes híbridas (SCHMIDT et al., 1999). A seleção dos melhores 
animais fundamenta-se em dados computacionais, levando em consideração o re-
sultado de exames detalhados da sua anatomia, das condições genéticas e de seu 
desenvolvimento (FIGUEIREDO et al., 2000)

 Segundo Lana (2000), as características de importância econômica no melho-
ramento animal são, geralmente, as que resultam da ação combinada de muitos 
pares de genes, influenciados em parte pelo meio ambiente. Portanto, no estudo 
de uma característica, é preciso considerar que, além dos efeitos genéticos, existe 
a ação do meio ambiente na sua expressão fenotípica. Isto significa que o fenóti-
po é influenciado por diversos pares de genes de efeitos aditivos e sua expressão 
depende do valor genotípico, do meio ambiente, e das correlações entre os dois.

Com o avanço da genética, onde o frango de corte atual é abatido geralmente 
entre 42 e 47 dias de idade, os primeiros 10 dias de vida equivalem a aproximada-
mente 22 % do período total. Com isso, a fase inicial de criação do frango de corte 
se tornou um ponto de extrema importância no ciclo produtivo. Um cuidado maior 
nesse período irá refletir em melhor desempenho ao abate (TOLEDO, 2002).

2.3 Nutrição e Dieta Balanceada

A dieta dos frangos de corte é elaborada de modo a fornecer a energia e os 
nutrientes essenciais à saúde e à produção eficiente. Os componentes nutricionais 
básicos necessários às aves são água, aminoácidos, energia, vitaminas e sais mi-
nerais. Esses componentes precisam agir em conjunto para garantir boa estrutura 
esquelética e desenvolvimento muscular adequado. (LORA et al., 2008).                                           

A qualidade dos ingredientes, a forma física da ração e a higiene afetam dire-
tamente a atuação destes nutrientes básicos. Se a matéria-prima ou o processo 
de fabricação estiverem comprometidos, ou se houver um desequilíbrio no perfil 
nutricional da ração, o desempenho dos frangos pode ser prejudicado (ZANOTTO & 
BELLAVER,1996).

Uma vez que os frangos de corte são criados para atingir diferentes metas de 
pesos finais, composições de carcaça e estratégias de produção, seria inviável ela-
borar um único conjunto de exigências nutricionais. 

Portanto, os exemplos das necessidades nutricionais devem ser considera-
dos um conjunto de diretrizes a partir das quais se pode elaborar o programa de 
alimentação. Estas diretrizes deverão ser adaptadas de acordo com a necessida-
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de para satisfazer situações específicas, que variam de um produtor para outro 
(SAKOMURA, 2004).

A nutrição adequada dos frangos de corte depende de conhecimento técnico 
sobre nutrientes, energia, aminoácidos, minerais, vitaminas, ácidos graxos e água. 
Os nutrientes que são usados em pequenas quantidades são chamados de micro-
-ingredientes e são adicionados à ração através de pré-misturas vitamínicas e mi-
nerais (Premix) (BELLAVER, 2003). 

A alimentação constitui um dos fatores de maior relevância na exploração 
avícola, pois uma dieta adequada pode promover melhoria tanto na produtividade 
quanto no rendimento de carcaça (SOUZA et al., 2008). 

As dietas devem ter especificações de qualidade de ingredientes para entrarem 
na fabricação de rações. Entre as especificações devem ser atendidas as exigências 
dos frangos de acordo com o peso ou fases produtivas, a qualidade e preços dos 
ingredientes. 

Cobb (2008) alerta sobre as alternativas de uso de ingredientes na ração, que 
deve-se estar atento a disponibilidade comercial, qualidade e preços relativos aos 
ingredientes tradicionais, buscando a vantagem no preço, sem nunca desconside-
rar a qualidade. 

Os alimentos a serem fornecidos devem também atender a alguns princípios 
de manejo da alimentação e da água para que sejam bem aproveitados e gerem 
eficácia no desempenho dos frangos (BELLAVER, 2003).

A escolha da dieta ideal deve levar em consideração os seguintes fatores fun-
damentais:

•	 A forma física da ração que pode varia bastante, podendo esta ser farela-
da, granulada, peletizada ou extrusada. A ração processada é geralmente 
preferível, pois é vantajosa tanto do ponto de vista nutricional quanto de 
manejo (MILTENBURG,1999).

•	 As rações peletizadas ou extrusadas em geral são manuseadas mais 
facilmente, quando comparadas às rações fareladas. Do ponto de vista 
nutricional, as rações processadas demonstram marcante melhoria da 
eficiência e da taxa de crescimento dos plantéis, em comparação com rações 
fareladas (SUREK et al., 2008).

•	 Outro fator é a exigência nutricional dos frangos de corte que geralmen-
te diminuem com a idade. Do ponto de vista clássico, as rações inicial, de 
crescimento e final são incorporadas no programa de criação de frangos de 
corte. (CAMPESTRINI et al., 2005)
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No entanto, necessidades nutricionais das aves não mudam abruptamente em 
dias específicos, mas sim de forma contínua, ao longo do tempo.

 A maioria das empresas oferece vários tipos de ração na tentativa de atender 
às necessidades nutricionais das aves. Quanto mais tipos de ração a ave recebe, 
maior a probabilidade de o produtor atender às suas necessidades nutricionais. O 
número de tipos de ração é limitado por fatores econômicos e logísticos, inclusive 
a capacidade da fábrica de ração, os custos com transporte e os recursos da granja 
(MENTEN et al., 2008).

Balog et al. (2008) afirma que saber calcular e avaliar os índices zootécnicos 
de uma granja é condição primordial para que a atividade se desenvolva, tanto no 
que se refere aos resultados técnicos quanto no que se refere aos resultados eco-
nômicos da atividade. 

Diversos índices e parâmetros podem ser avaliados, todavia o Índice de Con-
versão Alimentar é mais comumente avaliado juntamente com o peso final dos 
animais para definir os rumos dos programas nutricionais.

O Índice de Conversão Alimentar (I.C.A.) segundo Souza (2003) é por defi-
nição o consumo de ração do animal em um período de tempo, dividido pelo seu 
ganho de peso neste mesmo período. Por exemplo, para se avaliar em uma granja 
de aves o índice de conversão alimentar (I.C.A.) de frangos de corte aos 42 dias de 
idade (idade de abate), precisa-se calcular inicialmente o ganho de peso médio do 
lote, subtraindo-se o peso das aves aos 42 dias (peso médio do lote) pelo peso dos 
pintinhos no dia do alojamento (aproximadamente 40 g). Dessa maneira um lote 
que apresente uma média de 2.400g por frango ao abate terá um ganho de peso 
médio de 2.360 g (ou 2400 – 40) no período de 1 a 42 dias de idade. 

  Souza (2003) afirma que se necessita ainda obter o consumo médio de ra-
ção por ave neste período. Supondo-se ter verificado um consumo médio de ração 
de 4.250g. por frango, o Índice de Conversão alimentar (I.C.A.) pode ser então 
calculado dividindo-se 4250 (Consumo médio de ração por ave) por 2360 (ganho 
de peso médio por ave), resultando em 1,80. Isto equivale a dizer que, para cada 
quilo de ganho de peso da ave foram necessários 1,80 Kg de ração. 

Como exemplifica Balog et al. (2008), aumentando-se o Índice de Conversão 
Alimentar, diz-se que houve uma piora no desempenho, pois mais ração terá sido 
consumida para a produção de um quilo de frango. No entanto, a ração consumida 
pelas aves que morreram ou foram eliminadas durante o ciclo de produção não é 
estimada e descontada do total de ração consumida pelo lote para obter-se o con-
sumo de ração médio por ave, logo o exato Índice de Conversão Alimentar é um 
pouco inferior ao valor calculado, e estes serão tão mais semelhantes quanto me-
nor for a mortalidade e o número de aves eliminadas durante o ciclo de produção.

Sendo assim, resolver ou evitar os problemas de taxa de conversão alimentar 
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em um lote requer bom planejamento e bom manejo.

 Qualquer coisa que afete o peso vivo, o consumo de ração ou o desperdício de 
ração terá sua influência sobre a taxa de conversão. A melhor forma de evitar os 
problemas com a taxa de conversão é garantindo a aplicação das boas práticas de 
manejo em todas as fases, da cria à terminação (MENTEN, et al., 2008).

 As práticas de manejo devem sempre garantir a otimização do consumo de 
ração e a minimização do seu desperdício, já que a redução do consumo de ração 
(contrastando com o uso de ração; consumo de ração mais desperdício de ração) 
não será benéfica para a taxa de conversão. O resultado será totalmente o oposto, 
porque o ganho de peso vivo está correlacionado de forma positiva com o consumo 
de ração, logo, altos níveis de consumo de ração normalmente resultam em me-
lhores taxas de conversão. Isso se explica porque, quando as aves crescem mais 
rapidamente, elas atingem o peso de abate em menos dias (CAMPOS et al. 2009).

Ambo et al. (2009) afirma que é importante que o programa de alimenta-
ção acompanhe as exigências das aves. O fornecimento da densidade correta de 
nutrientes na idade certa, principalmente energia e os aminoácidos essenciais, é 
importante para o uso eficiente da ração. Se a energia da alimentação ou o teor 
de proteínas for inferior ao recomendado, a taxa de conversão alimentar será insa-
tisfatória, uma vez que a ave precisará consumir mais ração para atingir o mesmo 
peso vivo. 

 Segundo Pinto et al. (2006) alimentação inicial é apresentada com um teor 
relativamente alto de proteína para estimular o consumo de ração e o crescimento. 
À medida que a ave cresce, ela requer relativamente mais energia e menos proteí-
na. Assim, continuar com o fornecimento da ração inicial por um tempo superior ao 
recomendado causará um déficit de energia e desperdício de proteína. Isso tornará 
o processo de crescimento mais lento e piorará a taxa de conversão alimentar. 

Se a ração inicial for administrada por um período inferior ao necessário, ha-
verá um déficit de proteína, diminuição do crescimento e aumento da taxa de con-
versão alimentar. A alimentação na fase de crescimento normalmente dura 14-16 
dias. A mudança para a alimentação na fase de crescimento envolve em geral uma 
mudança de textura da ração (de triturada/ mini-pellet para pellet), além de uma 
mudança de teor nutritivo uma vez que a energia aumenta e a proteína diminui de 
acordo com as exigências das aves (TINÔCO, 2005).

Miltenburg (1999) fala que o custo com ração representa 60 a 70% do custo 
de produção do frango vivo, portanto, garantir níveis cada vez menores de conver-
são alimentar ou maior eficiência alimentar, significa melhorar a rentabilidade de 
uma empresa ou de um sistema de produção.

Para Mendes et al. (2006), o parâmetro conversão alimentar é juntamente com 
os parâmetros de consumo de ração, viabilidade/mortalidade e idade ao abate os mais 



120Engenharia sem Fronteiras 
Uma era de inovação - Vol. 03

importantes quando se avalia o resultado de desempenho zootécnico dos lotes de 
frango de corte.                                                                                                                                                                                                       

2.4 Manejo e Bem Estar

A evolução da avicultura brasileira deu-se principalmente com a introdução de 
materiais genéticos importados, especializados em produção de carne e ovos. Além 
do melhoramento genético, as áreas de sanidade, nutrição, ambiência e manejo 
contribuíram significativamente para que resultados positivos fossem alcançados 
(ROSÁRIO et al., 2004).  

O manejo na avicultura é de suma importância para o sucesso na criação de 
frangos, muitos aspectos também são levados em consideração como melhora-
mento genético, nutrição e sanidade, mas, nenhum desses teria sucesso se não 
fosse um manejo bem feito. Dados os nossos desenvolvimentos científicos e tec-
nológicos atuais, a tendência global de desenvolvimento sustentável significa que a 
visão dos profissionais que trabalham no campo do ambiente animal apontou para 
novas perspectivas (FURLAN & MACARI, 2008). 

No Brasil, a atividade avícola sofreu profundas mudanças desde a produção 
de frangos para consumo próprio até a implantação de granjas superadensadas. 
(CARLETTI FILHO, 2005).  

A principal região avícola do país era o Sudeste e, até o início dos anos 70, era 
composta principalmente por empresas estabelecidas em cidades como São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte, focadas exclusivamente na matriz produtiva. O 
setor avícola de quatro a cinco décadas atrás era colocado em nosso país em baixo 
nível e raras eram as granjas que apresentavam características de empreendimen-
to industrial (ANDRIGUETTO, 1983).  

O Brasil ganhou enorme espaço para o desenvolvimento da produção mundial: 
de 1961 a 2003, sua produção aumentou cerca de 1000%, ocupando uma posição 
de destaque, tornando-se o maior exportador de frango e o terceiro maior produtor 
(ALBINO, 2000; TAVERNARI, 2010). 

O país encerrou o ano de 2009 produzindo cerca de 10,9 milhões de toneladas, 
o que representou 15,3% da produção mundial (UBA, 2009).

 O sucesso da cadeia produtiva de frangos está atrelado ao controle de perdas 
ao longo do processo de produção. Hoje, profissionais dedicados à pesquisa em 
meio ambiente, conforto térmico em armazéns de produção e bem-estar animal 
em diferentes instalações e sistemas de produção são comuns (LOBO, 2010).                                                                                                     

O bem-estar animal pode ser definido como o estado de um indivíduo em re-
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lação às suas tentativas de se adaptar ao seu ambiente (BROOM,1986). Contida 
neste conceito, a ambiência exerce grande influência na adaptação do animal ao 
ambiente no qual se encontra inserido.                                                

Segundo Paranhos da Costa (2000), o conceito amplo de ambiência pode ser 
descrito como o meio físico e psicológico nos quais o animal realiza suas ativida-
des. Posteriormente, Paranhos da Costa (2002) completou o conceito de ambiência 
como o estudo do ambiente que envolve o animal, englobando seu espaço físico e 
social e tudo que está incluso neste espaço, inclusive nós. 

A ambiência também pode ser definida como a soma dos impactos dos fatores 
biológicos e físicos nos animais, consistindo-se em um dos principais responsáveis 
pelo sucesso ou fracasso do sistema de produção avícola (MACARI & FURLAN, 20
01).                                                                                                  

Nota-se que os conceitos de bem-estar animal e ambiência estão estreita-
mente ligados, consistindo em elementos importantes dos principais problemas e 
soluções da produção animal (GUAHYBA,2000).

 Com relação à ambiência, existe uma busca ainda desenfreada de informa-
ções no que tange a qualidade do ar, ambiência térmica, acústica e lumínica, porém 
mesmo assim existe uma carência de informações relacionadas à continuidade do 
processo além das unidades produtoras. As perdas produtivas são cada vez mais 
contabilizadas no sentido de reduzir os prejuízos e consequentemente aumentar a 
rentabilidade, uma vez que, os consumidores estão cada vez mais exigentes com 
a qualidade do produto final (SILVA, 2007).

Muitos fatores devem ser levados em consideração ao selecionar o tipo de 
galpão e os equipamentos adequados à produção de frangos de corte. Embora 
as limitações econômicas sejam geralmente prioritárias, alguns fatores como a 
disponibilidade de equipamentos, serviços pós-venda e vida útil dos produtos são 
também essenciais. As instalações deverão propiciar boa relação custo-benefício, 
durabilidade e permitir o controle do ambiente (BRIID, 2000).     

O ambiente pode ser definido como a soma dos impactos circundantes bioló-
gicos e físicos. Assim, variáveis ambientais como temperatura, umidade relativa, 
ventilação e radiação solar são importantes indicadores da qualidade do ambien-
te para a ave, por serem agentes estressores e que podem afetar o metabolismo 
(MACARI et al., 2004).                             

A temperatura ambiente pode ser considerada o fator físico de maior efeito no 
desempenho de frangos de corte, já que exerce grande influência no consumo de 
ração e, com isso, afeta diretamente o ganho de peso e conversão alimentar (TE-
ETER et al.,1985). 

Durante o estresse por calor há uma redução na eficiência da utilização dos 
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alimentos. Esta redução pode ser devida à digestibilidade alimentar mais baixa, a 
primeira etapa da utilização do alimento. Dale & Fuller (1980), usando a técnica do 
“pair-feeding”, observaram que mesmo igualando o consumo, as aves submetidas 
ao estresse por calor não tiveram a mesma taxa de crescimento que as aves em 
ambiente termoneutro. Os autores afirmaram que os processos como ofegação e 
abertura das asas na tentativa de dissipar calor, requerem um gasto de energia ex-
tra. Assim, ocorre uma redução de eficiência do uso do alimento, tendo por resulta-
do um aumento na conversão alimentar geralmente nos frangos expostos ao calor.

  Igualando o consumo, Geraert et al. (1996) mostraram que as aves submeti-
das ao estresse por calor tiveram a metade da redução do crescimento justificada 
pelo efeito direto da alta temperatura e a outra metade da redução explicada pela 
diminuição da utilização dos nutrientes, pelo aumento da produção do calor, pela 
redução na retenção de proteína, e pelo aumento na deposição de gordura.

Segundo Sesti (2004), o controle da temperatura irá propiciar melhor conver-
são alimentar e maior taxa de crescimento. A correta densidade de alojamento é 
importante para o êxito do sistema de produção de frangos de corte, pois garante 
o espaço adequado ao desempenho máximo das aves.

Além do desempenho e lucratividade, a densidade de alojamento adequada 
também implica importantes questões relacionadas ao bem-estar das aves. Para 
fazer a avaliação correta da densidade de alojamento, alguns fatores como o clima, 
o tipo de aviário, o peso de abate e a regulamentação sobre o bem-estar das aves 
devem ser levados em consideração. Uma densidade inadequada pode acarretar 
problemas de pernas, arranhões, contusões e mortalidade. Além disso, a integri-
dade da cama também será comprometida (TINÔCO, 1998).                                                                                                                                   

O ponto fundamental para alcançar o melhor desempenho é fornecer um am-
biente consistente e uniforme no aviário, especialmente durante o alojamento. 
Grandes flutuações na temperatura do galpão causam estresse nos pintos e redu-
zem o consumo de ração. Além disso, essas flutuações resultam em maior consu-
mo de energia para manter a temperatura corporal (BAETA & SOUZA, 1997).

Os requisitos mais importantes quanto ao isolamento concentram-se no telha-
do. Um telhado com bom isolamento térmico reduz a entrada de calor no galpão 
em dias quentes, diminuindo assim a carga de calor nas aves. Durante os dias frios, 
um telhado com bom isolamento reduz a perda de calor e o consumo de energia 
necessário para manter o ambiente adequado às aves durante a fase de alojamen-
to, o período mais importante no desenvolvimento da ave (MACHADO et al., 2010).

Além da temperatura correta, a ventilação também deve ser considerada. A 
ventilação distribui o calor por todo o galpão e mantém a boa qualidade do ar na 
área. O fornecimento de água limpa e fresca, com a vazão adequada, é de funda-
mental importância para a boa produção de frangos. Sem que ocorra a ingestão 
correta de água, o consumo de ração diminuirá e o desempenho das aves ficará 
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comprometido (VASCONCELOS & SILVA, 2015).

Santini & Souza Filho (2004) comenta que independentemente do tipo de sis-
tema de comedouros usado, o espaço de alimentação é absolutamente fundamen-
tal. Se o espaço dos comedouros for insuficiente, a taxa de crescimento cairá e a 
uniformidade será gravemente comprometida. A distribuição da ração e a proximi-
dade entre o comedouro e as aves são críticas para que se alcancem as metas de 
consumo de ração desejadas. Todos os sistemas de comedouros devem ser aferi-
dos de modo a fornecer volume de ração suficiente com o mínimo de perdas, asse-
gurando que tanto os comedouros quanto os bebedouros estejam em quantidades 
adequadas conforme a densidade de alojamento, e que estejam posicionados cor-
retamente. Os comedouros e os bebedouros devem ficar próximos uns dos outros 
e dentro da “zona de conforto térmico” (SOUZA et al., 2011).

Os programas de luz são um fator fundamental do bom desempenho dos fran-
gos e do bem-estar do lote. Os programas de luz são elaborados prevendo altera-
ções que ocorrem em idades pré-determinadas e variam de acordo com a meta de 
peso final definida pelo mercado (SAHIN et al., 2002).

 Os programas dedicados a evitar o ganho excessivo de peso entre 7 e 21 dias 
tem se mostrado eficazes na redução da mortalidade em decorrência de ascite, 
morte súbita, problemas de pernas e mortalidade por spiking. Os programas de luz 
que preconizam horas contínuas de escuro melhoram o desenvolvimento do siste-
ma imunológico (JUNIOR et al., 2007).

Fukayama et al. (2008) afirma que a quantidade e a intensidade da luminosi-
dade influenciam a atividade dos frangos. A estimulação correta da atividade du-
rante os primeiros 5-7 dias de idade é necessária para que o consumo alimentar e 
o desenvolvimento dos sistemas digestivo e imunológico sejam os melhores possí-
veis. A redução da energia exigida para realizar atividades durante a porção média 
do período de crescimento resulta em maior eficiência de produção. 

A distribuição uniforme da luz em todo o galpão é essencial para o sucesso de 
qualquer programa de luz.

 Outro grande problema que leva ao prejuízo na produção é o surgimento de 
doenças, que são evitadas através de biossegurança e sanitização. 

Teixeira e Valle (2014) apresentam a seguinte definição, biossegurança é o 
termo utilizado para descrever a estratégia geral ou o conjunto de medidas toma-
das para erradicar doenças infecciosas em uma área de produção.

 A manutenção de um programa efetivo de biossegurança, a adoção de boas 
práticas de higiene e de um programa completo de vacinação são fatores essenciais 
para a prevenção de doenças. Um programa de biossegurança completo e eficaz 
envolve planejamento, implantação e controle. Devemos lembrar que é impossível 
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esterilizar um galpão ou as dependências de uma granja. O ponto fundamental é 
reduzir a presença de agentes patogênicos e evitar sua reinstalação (SILVA, 2009).

Carvalho et al. (2015) fala que o fator mais importante na manutenção da 
saúde avícola é a higiene. Boas normas de higiene reduzem os riscos de doenças. 
O ponto fundamental da sanitização da granja é a limpeza eficaz. A prevenção é 
indiscutivelmente o método mais econômico e eficaz para o controle de doenças.

A melhor prevenção é obtida pela adoção de um programa eficaz de biossegu-
rança, em conjunto com a vacinação correta. Todavia, mesmo com essas precau-
ções, podem ocorrer doenças que afetam o ganho de peso ou mesmo a vida das 
aves.

O manejo diário do galpão levará o tratador a identificar algumas anomalias 
relacionadas ao padrão de consumo de água e ração, condições da cama, mortali-
dade excessiva, atividade e comportamento das aves. Com isso, haverá um moni-
toramento das variáveis ambientais e posterior ajuste das mesmas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O frango de corte saiu do século 20 sendo comercializado no Brasil com 105 
dias para atingir 1,5 kg, com 3,5 de conversão alimentar e na atualidade passou a 
ser abatido com 42 dias, pesando 2,3 kg e com conversão alimentar de 1,85. Esse 
avanço tecnológico da cadeia produtiva do frango de corte elevou o país a categoria 
de maior exportador de frangos do mundo. 

Esse avanço é resultado de décadas de investimento em pesquisa científica 
nas áreas de ambiente, nutrição, sanidade, manejo, ambiência e instalações, que 
propiciam a expressão do potencial genético do animal.

O rápido crescimento do frango atrelado a falta de conhecimento do consumi-
dor e muitas notícias falsas sendo divulgadas nas mídias, fez com que surgissem 
mitos sobre a aplicação de hormônio de crescimento em frangos de granja.

O que não é verdade, neste trabalho explicamos através de pesquisas publica-
das que a aplicação de hormônio através da ração ou da água não surte nenhum 
efeito tendo em vista que hormônio de crescimento (exógeno) é uma proteína e 
com isso facilmente digerida no trato intestinal do animal.

Além disso, a aplicação subcutânea é inviável numa linha de produção com 
mais de 25 mil frangos pois mesmo sendo feitas aplicações diárias não haveria 
tempo de aplicar em todos os animais. Além do que no Brasil é proibido por lei a 
utilização de hormônios exógenos para promover crescimento do frango.
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Explicamos em detalhes como de fato acontece o crescimento do frango atra-
vés do melhoramento genético selecionando linhagens com alto potencial de ganho 
de peso; por meio de dieta balanceada com preocupação com a conversão alimen-
tar; e muitas tecnologias em torno do manejo dos galpões visando o bem estar do 
animal a fim de aumentar a produção e diminuir os custos.
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co-prático que permite a percepção da co-prático que permite a percepção da 
engenharia como setor vinculado ao de-engenharia como setor vinculado ao de-
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